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Este livro tem como base a pesquisa desenvolvida na tese 
de doutoramento defendida junto ao Programa de Pós-
-Graduação em Educação, Contextos Contemporâneos e 
Demandas Populares da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (PPGEduc/UFRRJ), no dia 12 de abril de 
2023, sob orientação da professora Márcia Denise Plest-
ch (UFRRJ). As professoras Flávia Miller Naethe Motta 
(UFRRJ) e Annie Gomes Redig (UERJ) e os professores 
Décio Guimarães (IFF) e Douglas Christian Ferrari de 
Melo (UFES) compuseram a banca examinadora. A pes-
quisa foi financiada com bolsa da CAPES (2019-2023).
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“Até aqui, o Senhor nos ajudou” 

(1a Samuel 7:12).
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Prefácio

Não existe um único modelo de democracia, ou de direi-
tos humanos ou de expressão cultural para todo o mun-
do. Porém, para todo o mundo, precisa haver democra-
cia, direitos humanos e uma livre expressão cultural.

(Kofi Annan)

É com imensa alegria e satisfação que aceitei fazer a apresentação do livro A 
acessibilidade digital para a participação da pessoa com deficiência, da autora 
Izadora Souza, que conheço desde o início de sua graduação e tive o prazer de 
orientar na Iniciação Científica, no trabalho de conclusão de curso na graduação, 
no mestrado e no doutorado. Durante sua formação, Izadora participou e atuou 
em inúmeros projetos de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos, dentre os 
quais destaco o projeto Desenho Universal para a Aprendizagem: Implementa-
ção e avaliação do protocolo do livro digital acessível, realizado em diferentes 
redes de ensino da Baixada Fluminense. Izadora, ao longo de suas vivências na 
universidade, sempre mostrou grande habilidade em atividades de pesquisa e 
extensão que envolvessem a produção digital e audiovisual. 

Foi, durante muito tempo, a produtora das artes e produções audiovisuais 
do Grupo de Pesquisa Observatório de Educação Especial e Inclusão Educa-
cional (ObEE), o qual integra, desde meados da graduação até a atualidade, 
como membro do comitê gestor. 
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Izadora é uma mulher negra, nascida na cidade do Rio de Janeiro e cria-
da na Baixada Fluminense, RJ. Adentrar a universidade pública, situada na 
região, foi uma das possibilidades para a sua mobilidade social. Hoje é mi-
nha colega de Departamento. Izadora é observadora, de poucas palavras. É 
dedicada e possui sensibilidade e empatia, aspectos importantes para quem 
pesquisa em contexto sociais vulneráveis como o nosso. 

O livro que ora apresento é fruto de uma dessas ações que demandaram, 
além dessas qualidades, também muita resiliência, pois o projeto Mais Casas 
de Inovação foi gerido numa parceria público-público para ser executado 
em 10 centros de Inclusão Digital localizados em diferentes bairros de Nova 
Iguaçu, RJ. Os cursos oferecidos no âmbito do projeto eram de curta duração: 
games, aplicativos, introdução à robótica, audiovisual e cursos para pessoas 
com mais de sessenta anos. 

Todavia, no meio do caminho, já com a investigação em andamento, fo-
mos assolados pela pandemia mundial do coronavírus, que exigiu de nós 
uma ressignificação da vida cotidiana e de nossa relação com o trabalho, a 
pesquisa e a extensão. Diante do isolamento social ao qual fomos expostos, 
tivemos que criar novas formas de atuar como profissionais da educação e 
de produzir pesquisa. Foi um grande desafio enfrentado com serenidade e 
reflexividade por Izadora. 

Assim, nasceu a pesquisa de doutorado, defendida no Programa de Pós-
-Graduação em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Popula-
res (PPGEduc/UFRRJ), sobre acessibilidade, inclusão digital e participação 
da pessoa com deficiência em Ambientes Virtuais de Aprendizagem, temática 
que vem ganhando relevância com as mudanças legais em curso e com o cres-
cimento de propostas educativas oferecidas na Educação a Distância (EaD). 

No livro, Izadora faz uma discussão inovadora sobre a relação da acessi-
bilidade digital e a participação da pessoa com deficiência, considerando-a 
como um direito humano. Para tal, a partir de escuta atenta aos coordenado-
res dos diferentes cursos ofertados no projeto Mais Casas de Inovação e dos 
cursistas com deficiência que deles participaram, analisa, entre outros aspec-
tos, suas concepções sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados no 
Moodle, a inclusão digital, os problemas enfrentados para a plena participa-
ção nas atividades propostas. Tais narrativas contribuem para avançarmos no 
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debate científico e no desenvolvimento de soluções de acessibilidade digital e 
tecnológica, direito garantido na Lei Brasileira de Inclusão.

Para finalizar, destaco que o livro nos brinda com conceitos contempo-
râneos necessários para o enfrentamento das iniquidades de acesso digital 
enfrentadas pela população com deficiência. Nessa direção, a obra contribuiu 
para nossa reflexão sobre a acessibilidade ao conhecimento científico e tec-
nológico para a promoção da participação e da inclusão educacional e social, 
contribuindo, dessa forma, para uma sociedade mais justa e democrática. 

Desejo às leitoras e leitores uma instigante e boa leitura!

Nova Iguaçu, fevereiro de 2025. 

Márcia Denise Pletsch 

Professora Associada do Instituto Multidisciplinar e do Programa de Pós-Graduação 

em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Populares (PPGEduc - UFRRJ).
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Introdução

É preciso uma decisão consciente, muita mística, 
muita garra, para estabelecer uma Pedagogia de Di-
reito numa sociedade de conflitos, onde só na luta se 
espera com esperança. 

(Paulo Freire, 1993)

O meu interesse pelo campo de estudos da pessoa com deficiência surgiu 
na trajetória acadêmica como discente, pedagoga e pesquisadora na área edu-
cacional. O primeiro contato com a modalidade de ensino Educação Espe-
cial1 se deu na Escola Normal, no curso de formação de professores em nível 
médio. Como consequência, contemplei o público assistido, os documentos, 
os recursos e as características da Educação Especial, bem como modalidade 
e área de produção de conhecimento. 

Foi no curso de formação de professores que comecei a indagar a ausência 
da pessoa com deficiência no meu percurso escolar. Anteriormente, não me 
dei conta, já que, no decorrer das minhas etapas de ensino, não vivenciei a 
presença dessas pessoas, tampouco a sua participação na comunidade escolar. 

1	 Na contemporaneidade, a Educação Especial é modalidade de ensino, área de conheci-
mento, de suporte à população com deficiência, transversal à educação básica e superior, 
que orienta o atendimento educacional especializado (AEE) (Brasil, 2008).
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A resposta começava a ser elucidada ao compreender que elas estavam em 
lugares específicos, como as classes especiais do sistema regular de ensino e 
também em instituições especializadas e filantrópicas privadas. 

Vivenciei, no curso de formação de professores (em 2008), meu primeiro 
estágio docente obrigatório em uma classe especial de instituição pública. A 
classe especial tinha horários diferenciados e era um ambiente mais afastado 
das classes comuns regulares, o que era dado como aceitável naquele contexto. 
Esse período foi marcado pela constituição do documento da Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) 
(Brasil, 2008), que estabelece o público da Educação Especial como a pessoa 
com deficiência, a pessoa com transtornos do espectro autista (TEA) e a pessoa 
com altas habilidades ou superdotação. O documento orientador ainda contri-
bui para pensar em condições e possibilidades para a superação de barreiras 
educacionais, considerando o acesso, a participação e a aprendizagem na esco-
larização desse público. Voltando ao curso normal, essa formação foi o início 
de construções significativas e de base para atuar profissionalmente, bem como 
para uma formação técnica e também mais humana. 

Posteriormente, ingressei no curso superior de Licenciatura Plena em Pe-
dagogia da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Nesse 
contexto, tive a oportunidade de integrar o Grupo de Pesquisa Observatório de 
Educação Especial e Inclusão Educacional (ObEE/UFRRJ),2 coordenado pela 
professora doutora Márcia Denise Pletsch. O ObEE, desde 2009, tem investi-
gado as proporções e influências na escolarização do público da Educação Es-
pecial e nas relações de ensino em espaços educacionais diversos, tendo como 
base a perspectiva da política da educação inclusiva com referência nos direitos 
humanos. Inicialmente, como colaboradora, minha atuação foi no envolvimen-
to com projetos de pesquisa e com formações continuadas de professores. 

Com a conclusão do curso superior em Pedagogia, as experiências vi-
venciadas colaboraram para minha permanência no mundo acadêmico. Em 
continuidade, ingressei no mestrado em educação pelo PPGEduc/UFRRJ, na 

2	 O grupo é registrado no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) e vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação, Contextos Contempo-
râneos e Demandas Populares da Universidade Federal Rural do Rio Janeiro (PPGEduc/
UFRRJ). Informações sobre o Grupo de Pesquisa estão disponíveis no site oficial https://
obee.ufrrj.br/.
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linha de pesquisa “Estudos Contemporâneos e Práticas Educativas”. Ainda 
nessa etapa formativa, participei do projeto de pesquisa “Desenho Universal 
para a Aprendizagem: Implementação e avaliação do protocolo do livro di-
gital acessível” (Pletsch et al., 2018),3 coordenado pelo ObEE/UFRRJ.4 Esse 
projeto envolvia a acessibilidade curricular, com foco na pluralidade de su-
jeitos e contextos. Seu objetivo geral foi

Implementar e avaliar o protocolo de desenho univer-
sal da aprendizagem para livros didáticos acessíveis na 
escolarização de alunos público-alvo da Educação Es-
pecial ― alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e com altas habilidades/superdo-
tação ― incluídos em diferentes realidades educacio-
nais do Brasil (Pletsch et al., 2018, p. 17).

O projeto possibilitou as condições materiais e intelectuais para o de-
senvolvimento da minha pesquisa, além da bolsa de mestrado, financiada 
inicialmente pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (CAPES) e depois pelo financiamento do governo federal por Emenda 
Parlamentar para a UFRRJ. A pesquisa de mestrado se desenvolveu a partir 
de construções que envolvem a didática e a Pedagogia, orientando-se pelos 
contextos educacionais vivenciados, pelo público assistido e pela tecnologia 
aplicada à educação. Isso colaborou para novas ações de acessibilidade nos 
espaços educacionais formais distintos, tendo como ponto a referência inter-
nacional do Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), que é a tradução 
livre de Universal Design for Learning (UDL). 

Na prática, o DUA é uma organização de princípios, diretrizes e pontos 
de análises para a compreensão dos processos de ensino e de aprendizagem, 
com base na neurociência, na acessibilidade e no uso das tecnologias (Artiles 

3	 O projeto teve financiamento do governo federal por meio de emenda parlamentar para a 
UFRRJ. Seu desenvolvimento contou também com o apoio da Fundação Carlos Chagas 
Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) e do Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). As parcerias institucionais en-
volveram a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), a Organização Movimento 
Down e o Instituto Rodrigo Mendes. 

4	 Coordenação-geral da Professora Doutora Márcia Denise Pletsch, do Instituto Multidis-
ciplinar. Todos os procedimentos de pesquisa foram analisados e aprovados pelo Comitê 
de Ética da UFRRJ, com o protocolo número 963/17 (processo 23267.00959/2017-76), se-
gundo as indicações da Resolução Brasileira número l466/12. 



18

A acessibilidade digital para a participação da pessoa com deficiência

18

et al., 2020; Meyer; Rose; Godon, 2014; Pletsch et al., 2021). Com base nes-
sa perspectiva, a dissertação de mestrado, intitulada Desenho Universal para 
a Aprendizagem de Pessoas com Deficiência Intelectual (Souza, 2018), teve 
como temática a escolarização do sujeito com deficiência intelectual (DI) e a 
discussão de práticas curriculares acessíveis e o uso da tecnologia como recur-
so educacional. O que se observou no trabalho, a partir do referencial do DUA, 
é a valorização do planejamento, a ressignificação dos processos avaliativos e 
a descaracterização do estudante dito homogêneo (Pletsch et al., 2021; Sou-
za; Pletsch; Souza, 2020). A figura 1, a seguir, ilustra o livro didático digital 
acessível finalizado para aplicação no campo educacional, especificamente no 
primeiro segmento do Ensino Fundamental da Educação Básica.

Figura 1 – O livro didático digital acessível

Fonte: Banco de dados do ObEE (2018).

Descrição da figura 1: Uma pessoa apresenta três tablets eletrônicos com conteúdo do 
livro didático digital acessível. 

Com a análise dos dados da pesquisa de mestrado, notamos resultados 
acerca da aplicação do livro digital quanto ao suporte de leitura, comunica-
bilidade e acessibilidade. A partir do projeto, Souza, Pletsch e Souza (2020) 
sinalizaram os principais achados: 1) a relevância da mediação do processo 
pedagógico para ações e interações significativas entre professor-conheci-
mento-estudante; 2) o trabalho docente como ponto prioritário, com base 
no planejamento significativo, tendo como apoio as tecnologias, seja pela 
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interface digital, seja não digital; e 3) o desenvolvimento da acessibilidade 
curricular a partir dos princípios e dos pontos de análise do DUA para plane-
jamento de ações colaborativas na/para a comunidade escolar.

Outro dado relevante foi a mediação tecnológica que se dá pelas intera-
ções humanas e pelo apoio, e não pela substituição docente ou apenas mero 
entretenimento tecnológico, o que teve como referência a Pedagogia que es-
tuda os fenômenos educativos em sua globalidade. De fato, a mediação tec-
nológica é identificada por “[...] uma ação que visa facilitar a construção do 
conhecimento previsto nos processos de mediação pedagógica” (Carvalho; 
Silva; Mill, 2018, p. 433).

Dando continuidade aos estudos acadêmicos, ingressei no doutorado em 
educação pelo PPGEduc/UFRRJ, também na linha de pesquisa “Estudos Con-
temporâneos e Práticas Educativas”, considerando as questões apresentadas no 
decorrer deste texto, que se ampliaram pelas minhas práticas e vivências no 
campo educacional. O curso de doutorado me propiciou novas ocorrências para 
pensar na articulação de ações da acessibilidade não só por planos arquitetôni-
cos, mas a partir das definições e dos elementos que envolvem esse conceito na 
perspectiva de inclusão e dos direitos humanos. Entretanto, todo percurso da 
pesquisa precisou ser revisto em decorrência da pandemia da Covid-19. 

A disseminação causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) foi desta-
que na imprensa internacional no final do ano de 2019. A Organização Mun-
dial de Saúde (OMS)5 emitiu uma série de orientações e protocolos diante da 
abrupta circulação do vírus, cenário que se destacou pela gravidade de saúde 
pública internacional em janeiro de 2020. É importante destacar que o campo 
dessa pesquisa é fruto desse contexto pandêmico. O distanciamento social (a 
redução de interação presencial entre pessoas) e o isolamento social (o afas-
tamento das pessoas enfermas) nos fizeram realizar alterações para assegurar 
os protocolos de saúde. Podemos afirmar, portanto, que esta pesquisa não foi 
sonhada, mas foi a pesquisa possível diante do momento vivido.

O Brasil teve o primeiro diagnóstico da doença em fevereiro de 2020.6 
A partir desse momento, diferentes orientações e negações foram postas, 

5	 Disponível em: https://news.un.org/pt/events/coronavirus. 

6	 Disponível em: https://www.unasus.gov.br/noticia/coronavirus-brasil-confirma-primeiro- 
caso-da-doenca. 
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tornando o cenário não só inquietante pelo âmbito da saúde pública, mas 
pelas questões governamentais, econômicas, éticas e políticas. A crise de 
saúde pública contrariou as concepções de muitas coisas, mostrando-nos 
antigas desigualdades, muitas vezes expostas e continuamente silenciadas, 
em relação aos sujeitos historicamente excluídos (Lupton, 2020; Santos, 
2020), entre esses a população com deficiência.

Dando início aos atos normativos no Brasil, a respeito, citamos a Lei Fe-
deral nº 13.979, de 6 fevereiro de 2020, que dispõe sobre as primeiras medidas 
de enfrentamento da Covid-19 no país. Entre os tantos decretos restritivos que 
propiciaram divergentes disposições locais, a expressão hashtag fica em casa 
(#ficaemcasa) ganhou os grandes veículos de comunicação e as redes sociais 
de internet. Nesse contexto, a interação humana deu espaço à interatividade 
com as redes de internet, o que motivou novos ritmos e pesos para as movi-
mentações sociais no campo da educação, do lazer, da saúde e do trabalho.

As restrições para conter o avanço da Covid-19 tiveram maiores impactos 
para determinados grupos do que para outros. A esse respeito, Faissal e Dai-
nez (2020) analisaram como a adoção de políticas públicas frente à pandemia 
acabou incorporando posicionamentos seletivos, com vistas à lógica preda-
tória do mercado e colocando-se à frente do sentido da dignidade humana. 
Com a suspensão das atividades que geravam o agrupamento de pessoas, 
diversos serviços foram interrompidos ou modificados para atender o mo-
mento. Entre outros contornos que se desenvolveram, as questões técnicas 
das tecnologias se deram pela ampla disseminação dos conteúdos em redes, 
com as quais as pessoas vivenciaram ou não os mais diferentes vínculos no 
modo online (Couto; Couto; Cruz, 2020). 

A extensão da pandemia ampliou recessos e cancelou períodos letivos nas 
instituições educacionais em todos os níveis no Brasil. Também ocasionou 
impactos no mercado de trabalho, com diferentes populações experienciando 
demissões e a perda total de renda, e ainda envolveu o colapso dos serviços 
de saúde. Logo, Couto, Couto e Cruz (2020) indicam como a pandemia propi-
ciou o desenrolar de atos governamentais antidemocráticos, em especial pela 
involução de políticas de direitos humanos, gerando diferentes desigualdades 
de participação na sociedade. 

Na educação, contando com novas orientações, iniciativas foram pensadas 
a partir de “[...] uma coalizão mundial para assegurar a educação à distân-
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cia dos mais de 1,5 bilhão de alunos de 165 países afetados pelo fechamento 
de escolas devido à pandemia do coronavírus” (Unesco, 2020).7 No Brasil, o 
Ministério da Educação (MEC) tomou iniciativas para formalizar o retorno 
das instituições educacionais desde o nível básico ao Ensino Superior. O MEC 
redigiu algumas orientações para garantir a início e a continuidade do ano 
letivo, como a Medida Provisória nº 934, de 1 de abril de 2020, com normas 
excepcionais, entre elas a não obrigatoriedade de assegurar o cumprimento dos 
dias letivos e a permissão do trabalho pedagógico desenvolvido no formato de 
ensino não presencial. Nessa direção, eclodiu o ensino remoto emergencial, 
conceito que “tem como característica o sistema de acesso de transmissão em 
tempo real; de qualquer espaço; por meio do computador, celular ou tablet [...]” 
(Cordeiro; Costa, 2020, p. 86). 

Utilizando novas ações e recursos para o retorno das atividades educa-
cionais nos seus diferentes níveis, notou-se o ensino remoto pela distribuição 
de resoluções a partir do uso de recursos, como ferramentas digitais, entre 
outros meios, como apostilas impressas que foram propostas. A partir disso, 
tais ações não foram lineares, tampouco garantiram a clareza para a área 
educacional, tendo cada localidade suas necessidades de condições e senti-
dos. Para Pestana e Kassar (2021), “do cenário das salas de aulas lotadas com 
diferentes perfis e personalidades de alunos, agora era necessário compreen-
der as especificidades desses alunos por meio de uma tela de computador/
celular” (Pestana; Kassar, 2021, p. 29).

Há, no entanto, que se considerar as discussões no campo educacional 
para pensar e fazer o ensino remoto. Tais construções mostraram contradi-
ções quanto ao nativismo digital, que se originou no ideário de que as recen-
tes gerações já “nasciam” com fluência e em posse das tecnologias digitais, 
tendo, instantaneamente, a “[...] habilidade de produzir, (res)significar e re-
mixar conteúdos digitais” (Pischetola; Heinsfeld, 2018, p. 3). Destacam-se 
as desigualdades quanto ao acesso, à interatividade com as redes de internet 
e à disponibilização de artefatos necessários para continuidade do trabalho 
pedagógico (Cordeiro; Costa, 2020). Também se observou a não participação 
docente quanto às escolhas e organizações para o ensino remoto emergencial 
(Pestana; Kassar, 2021). 

7	 Disponível em: https://pt.unesco.org/covid19/educationresponse/globalcoalition. 
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Dados da pesquisa Resposta Educacional à Pandemia de Covid-19 no Bra-
sil, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP, 2020),8 apontaram implicações desiguais no que tange à instituição pú-
blica e privada de ensino, além da análise por municípios brasileiros. No de-
correr de 2020, o setor privado teve 70,9% de suas escolas fechadas. Já no setor 
público, partindo das esferas, 98,4% das escolas federais, 85,9% das estaduais 
e 97,5% das municipais não retornaram às atividades presenciais em 2020. 
Ainda conforme os dados, não foram oferecidas alternativas formais para con-
figurar o ensino remoto emergencial para todos no âmbito público, o que revela 
o não investimento, como a falta de aparatos eletrônicos e do acesso à internet. 

Segundo Zordan e Almeida (2020), a instituição educacional acabou por 
clausurar diferentes demandas, ausentando-se como agente disseminador da 
ética e da solidariedade, favorecendo a exclusão de determinados grupos, co-
locando-os “[...] à margem de proposições pedagógicas nesse período” (Zor-
dan; Almeida, 2020, p. 4). No que diz respeito à participação do estudante 
com deficiência nesses contextos, a modalidade Educação Especial sofreu a 
descontinuidade de serviços, assim como retrocessos no campo das políticas 
(Souza; Dainez, 2020). Na prática, a falta da acessibilidade para a pessoa com 
deficiência acentuou as barreiras já vivenciadas no campo educacional e na 
prestação de serviços como de saúde (Pletsch; Lunardi-Mendes, 2020).

Diante dessa realidade, no mercado de trabalho, a ideia do home office 
(do trabalho remoto e suas variações) ganhou destaque no contexto brasi-
leiro. Com essas demandas, começamos pela atenção que a Lei nº 13.979 
(Brasil, 2020) deu aos serviços públicos e atividades ditas essenciais naquele 
contexto (como a saúde, o transporte, a segurança, entre outras atividades co-
merciais básicas). A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
Covid-19 (IBGE, 2020) evidenciou as implicações dessa nova estrutura, visto 
que ficar em casa não era uma escolha para todos, seja pela categoria de ati-
vidade, seja pelo trabalho informal. 

8	 INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEI-
XEIRA (INEP). Pesquisa Resposta Educacional à Pandemia de COVID-19. Brasília: 
MEC, 2020. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-esta-
tisticas-e-indicadores/censo-escolar/pesquisas-suplementares/pesquisa-resposta-educacio-
nal-a-pandemia-de-covid-19. Acesso em: 10 jun. 2022.
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De forma geral, o desemprego se acentuou pela falta de oportunidades e 
pelo medo de contaminação pelo novo coronavírus, trazendo a dificuldade 
de empregabilidade formal para cerca de 28,6 milhões de pessoas no primei-
ro semestre de 2020 (IBGE, 2020). Conforme Goés, Martins e Nascimento 
(2021), os grupos com maior participação no teletrabalho foram “[...] pessoas 
brancas, do gênero feminino, com idade entre 30 e 39 anos, na região Sudes-
te, com escolaridade de nível superior completo, no setor formal e atividade 
de serviços” (Goés; Martins; Nascimento, 2021, p. 11). 

Em relação à população com deficiência, segundo a Pesquisa Nacional de 
Saúde (PNS, 2019),9 a pandemia acentuou ainda mais a falta de trabalho e de 
renda dessa população. De acordo com dados do Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2020), houve a redução 
do número de trabalhadores formais com deficiência, seja pelo desligamento 
sem justa causa, seja pelo fechamento de estabelecimentos. Outra consequên-
cia foi o não preenchimento das vagas de trabalho destinadas à pessoa com 
deficiência em conformidade com Lei de Cotas (Lei nº 8.213/91, art. 93).10 
Segundo o DIEESE (2020), a ausência da fiscalização para o preenchimento 
das vagas de trabalho “[...] acontece em um cenário no qual o governo federal 
apoia a retirada de importante dispositivo de acesso desses(as) trabalhado-
res(as) ao mercado de trabalho, como é Lei de Cotas” (DIEESE, 2020, p. 21). 

A pandemia trouxe disparidades sociais, além de suscitar tensões demo-
cráticas. As fake news (notícias falsas) transformaram-se no pódio das agi-
tações, tendo papel influente em diferentes esferas na distribuição em massa 
da desinformação. Conforme Jesus e Holanda (2019), a propagação de fake 
news não teve início no contexto pandêmico, mas é antecedente, sendo carac-
terizado como fenômeno inquietante e expansivo de “[...] dados bombásticos 
ou supostamente confidenciais, mas sem ter qualquer compromisso com a 
verdade ou a realidade” (Jesus; Holanda, 2019, p. 179). 

9	 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
-noticias/noticias/34977-desemprego-e-informalidade-sao-maiores-entre-as-pessoas-
-com-deficiencia. 

10	 Lei de Cotas (Lei nº 8.213/91, art. 93), que estabelece a obrigatoriedade das empresas com 
100 (cem) ou mais funcionários a contratar de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) 
de funcionários com deficiência (DIEESE, 2020, p. 21).
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Contudo, como indicam Alves e Maciel (2020), os usos das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) na pandemia “[...] deram um novo contorno 
e uma nova escala ao fenômeno da desinformação, produzindo algo nun-
ca visto na história da humanidade [...]” (Alves; Maciel, 2020, p. 148). Para 
uma definição das TIC, Bertoldo, Salto e Mill (2018) as destacam a partir 
das “[...] novas realidades tecnológicas e aos seus contextos de emergência, 
respectivamente à revolução da informação e à revolução da comunicação” 
(Bertoldo; Salto; Mill, 2018, p. 617). A produção das fake news e suas espe-
culações assumiram traços perversos na pandemia, orientando várias ações 
negacionistas e de desinformação em referência ao vírus. 

Em destaque, a fake news trouxe implicações sérias à população com 
deficiência, tendo em vista a falta de acessibilidade na comunicação e na 
informação que essas pessoas já experienciavam. Por sua vez, o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015), também conhecido como a Lei Bra-
sileira de Inclusão, Lei Federal n° 13.146/2015, indica a comunicação como 
forma de interação entre as pessoas, mediante as

[...] línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (LI-
BRAS), a visualização de textos, o Braille, o sistema de 
sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres am-
pliados, os dispositivos multimídia, assim como a lin-
guagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os 
meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos 
aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo 
as tecnologias da informação e das comunicações (Bra-
sil, 2015, cap. I, art. 3, inc. V.). 

Cirne (2020) destacou a falta de acessibilidade comunicativa no contexto 
pandêmico e como isso ampliou ainda mais a invisibilidade da pessoa com 
deficiência pela grande mídia. Ainda segundo a autora, a população é des-
considerada pela audiência dos canais de comunicação, tanto pela falta de 
investimentos quanto pela não efetivação das políticas de inclusão.

A partir dos efeitos sociais da pandemia, a OMS enquadrou a pessoa com 
deficiência como grupo de risco para a Covid-19. Portanto, segundo Saldanha 
et al. (2021), o enquadramento não foi suficiente para a produção de um plano 
de medidas e prevenções em função da pessoa com deficiência pelo governo 
brasileiro. Cumpre observar as desigualdades para a participação ampla dessa 
população, sendo que as “[...] barreiras atitudinais, ambientais e institucionais 
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resultam em níveis mais altos de vulnerabilidade [...]” (Saldanha et al., 2021, p. 
17), o que foi mais exposto no contexto pandêmico. A população com deficiên-
cia passou por diferentes implicações no contexto pandêmico, o que se revelou 
por meio de uma junção de antecedentes de direitos refutados de acessibilidade. 
Isso posto, ainda que essa população seja resguardada por um extenso arcabou-
ço legal no país, a sua participação na sociedade vem se expondo por diferentes 
lacunas (Pletsch; Lunardi-Mendes, 2020; Saldanha et al., 2021). 

Dessa forma, o presente livro surgiu das inquietações sobre a inclusão 
e a acessibilidade no contexto da pandemia, a pensar na discussão sobre a 
participação e a eliminação de barreiras na comunicação e na informação 
e nas tecnologias para a pessoa com deficiência. A partir da perspectiva da 
inclusão, que legitima dimensões do sujeito enquanto humano, cultural e so-
cial, compreendemos que a “deficiência não é apenas o que o olhar médico 
descreve, mas principalmente a restrição à participação plena provocada pe-
las barreiras sociais” (Diniz et al., 2009, p. 66). Ainda sobre, Pletsch (2020) 
destaca que o “[...] deslocamento do entendimento da deficiência como uma 
questão pública (e não mais privada) tem ampliado o debate sobre as possi-
bilidades destas pessoas, a partir das condições de acessibilidade oferecidas 
pela sociedade” (Pletsch, 2020, p. 2).

O período de distanciamento e isolamento social na pandemia foi demar-
cado pelo uso das tecnologias digitais, tendo como destaque novas configu-
rações entre os usuários e os artefatos. Assim, notaram-se o uso das TIC e a 
evolução de artefatos para resoluções e experimentações nos diferentes âmbi-
tos sociais. Por consequência, a construção deste livro se apoiou nos dados e 
reflexões apresentadas, sobretudo da constatação de que a pandemia do novo 
coronavírus exacerbou diferenças quanto à inclusão e à acessibilidade para 
pessoa com deficiência. 

Em vista disso, adotamos a acessibilidade como possibilidade e condição 
que visa à participação na sociedade da informação e do conhecimento e 
como eixo no arcabouço de políticas de inclusão para a eliminação de bar-
reiras (Brasil, 2015). Considerando a participação das pessoas, ampliamos as 
discussões quanto:

a.	 à perspectiva na atualidade sobre a participação da pessoa com defi-
ciência, dado o conceito de inclusão com base nos direitos humanos; e
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b.	 ao aprofundamento no campo das políticas de inclusão a respeito da 
acessibilidade das tecnologias digitais.

Assim, este livro tem como tema a acessibilidade digital como um direito 
humano para a pessoa com deficiência (Pletsch; Melo; Cavalcante, 2021), em 
diálogo com as políticas de inclusão a respeito das tecnologias de informação e 
de comunicação (Brasil, 2015). A pesquisa vinculou-se aos seguintes projetos: 

•	 Os dados foram produzidos a partir do campo do projeto intitulado 
“Implantação do Projeto +Casas da Inovação”,11 originado na cidade 
de Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense, RJ. O projeto contou com 
a parceria institucional público-público, entre a UFRRJ e a prefeitura 
municipal de Nova Iguaçu nos anos de 2018 a 2020, sendo demarcado 
por dois momentos: a) de 2018 a 2019: a proposta foi de locação de 10 
(dez) de espaços públicos na cidade de Nova Iguaçu com o objetivo de 
desenvolver cursos presenciais para a inclusão digital de grupos vul-
neráveis socioeconomicamente, desde crianças, adolescentes, adultos, 
idosos e pessoas com deficiência, e b) no decorrer do ano de 2020, 
o projeto foi atravessado pela pandemia do novo coronavírus, dando 
continuidade às ações, mas se desenvolvendo por cursos em formato 
online. Vale ressaltar que transitamos pelo campo presencial e pelo 
campo online, mas a pesquisa se desenvolveu a partir do segundo mo-
mento do projeto citado, tendo em mente novas organizações e objeti-
vos para a atuação no formato online no contexto da pandemia.

•	 A pesquisa também se insere nas investigações realizadas no projeto 
interinstitucional “Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) 
e inovação nos processos de escolarização na educação inclusiva: di-
ferentes contextos no Brasil e na Espanha”. O projeto, que teve iní-
cio em 2017 e conclusão no ano de 2022, teve como objetivo anali-
sar propostas de modificações na relação de ensino-aprendizagem 
em diferentes espaços de escolarização com o uso cotidiano das TIC. 
Com a pandemia, o projeto repensou e revisou suas metodologias de 
pesquisa e de ações para a formação docente e contou com o finan-
ciamento do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI\

11	 O projeto “Implantação do Projeto +Casas da Inovação” está registrado sob o processo 
23083.003969/2019-83 da Proext/UFRRJ. O projeto “Implantação do Projeto +Casas da 
Inovação” será apresentado mais adiante.

https://www.gov.br/mcti/pt-br
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CNPq), tendo como Certificado de Apresentação de Apreciação Ética 
o número 82496418.0.0000.0021. A instituição proponente é a Univer-
sidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), sob coordenação da 
Profa. Dra. Mônica Kassar, com coordenação adjunta da Profa. Dra. 
Rosália Duarte, da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio). Além disso, envolve diferentes instituições educacionais, 
a saber, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), 
Universidade do Estado do Pará (UEPA), Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ), Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD), Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e a 
Universidad de Alcalá (UAH), na Espanha.

A elaboração deste livro procurou responder às seguintes questões: qual 
o sentido da participação da pessoa com deficiência em um projeto de inclu-
são digital? Como se deu a acessibilidade para a pessoa com deficiência no 
projeto +Casas da Inovação? O projeto se alinhou às políticas de inclusão? A 
diversidade e a pluralidade de pessoas foram contempladas? Quais as con-
dições e possibilidades foram identificadas? Quais os avanços foram possí-
veis? A partir dessas questões, desenvolveu-se o nosso problema de pesquisa: 
como a acessibilidade digital cria condições e possibilidades para participa-
ção da pessoa com deficiência?

E como linha condutora da pesquisa, a partir do problema, foi definido 
como objetivo geral:

•	 Analisar a participação e a acessibilidade para a pessoa com deficiên-
cia nos cursos de inclusão digital do projeto intitulado +Casas da Ino-
vação, no município de Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense, RJ.

Em conformidade com o objetivo geral exposto, listamos os seguintes 
objetivos específicos: 

•	 Analisar as concepções da equipe do projeto +Casas da Inovação so-
bre a acessibilidade e inclusão digital; e

•	 Descrever as estratégias de acessibilidade digital utilizadas no projeto 
+Casa da Inovação para a participação da pessoa com deficiência no 
formato online.

A pesquisa foi conduzida a partir da abordagem qualitativa, sendo uti-
lizadas para a produção a observação com registro em diário de campo, a 

https://www.gov.br/mcti/pt-br
https://www.gov.br/mcti/pt-br
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entrevista semiestruturada com dois cursistas com deficiência e a equipe do 
projeto e os documentos do projeto. Considerando os objetivos e as questões, 
defendemos a acessibilidade digital como uma ação que visa à inclusão e 
possibilita a participação da pessoa com deficiência nos processos de infor-
mação e comunicação com o uso das tecnologias digitais. Diante do exposto, 
o livro está organizado em cinco capítulos descritos a seguir.

No primeiro capítulo, intitulado Inclusão e acessibilidade para a pessoa 
com deficiência, percorremos um panorama geral dos conceitos de inclusão, 
com ênfase nos contextos históricos educacionais, e da acessibilidade com 
ênfase em categorias. Justificamos a necessidade de repensar a acessibilidade 
com o intuito social e técnico, referenciando-a como ação difusora da inclu-
são e base fundamental para os direitos humanos. Apresentamos as diferen-
tes categorias em volta da acessibilidade, com base no direito da eliminação 
de barreiras na comunicação e na informação, assim como as barreiras tec-
nológicas segundo a LBI (Brasil, 2015).

O segundo capítulo, intitulado Os estudos nacionais sobre a acessibili-
dade digital, refere-se ao levantamento de estudos para a compreensão da 
acessibilidade digital para a pessoa com deficiência, produzidos a partir da 
LBI (Brasil, 2015), tendo por encerramento da verificação o ano de 2021. 
Para alcançar tal propósito, a pesquisa foi realizada no Portal de Periódicos 
da CAPES. Os estudos indicaram, principalmente, defasagem de pesquisas 
sobre o tema da acessibilidade digital com foco na participação da pessoa 
com deficiência e a fragilidade desse grupo em relação ao acesso e ao uso 
das tecnologias digitais. 

No terceiro capítulo, intitulado Metodologia da pesquisa: caminhos e 
ações, definimos a caracterização da pesquisa qualitativa, descrevemos todo 
o percurso da pesquisa, o método e o tipo para a condução da produção dos 
dados, a escolha dos instrumentos e os procedimentos que utilizamos para a 
análise dos dados.

O quarto capítulo, intitulado A Casa da Inovação: perspectivas sobre a 
acessibilidade e a inclusão de pessoas com deficiência, destina-se, especifi-
camente, à apresentação dos primeiros resultados da pesquisa a partir das en-
trevistas realizadas com a equipe e do arcabouço de documentos do projeto. 

O quinto capítulo, intitulado A participação de pessoas com deficiência 
na Casa da Inovação, visa descrever as estratégias de acessibilidade digital 
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utilizadas na “Casa da Inovação” para a participação da pessoa com deficiên-
cia no formato online a partir do relato de dois cursistas. 

As considerações finais concentram o esforço de resgatar os resultados 
da pesquisa e discutir alguns pontos complementares em torno dos temas 
abordados para perspectivas de investigações futuras.
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Capítulo 1 
 
Inclusão e acessibilidade para a pessoa com  
deficiência

O capítulo tem como objetivo discorrer sobre a inclusão e abordar con-
ceitos e categorias da acessibilidade para a participação da pessoa com 
deficiência. Sendo um campo abrangente e considerando as deliberações, 
resgatamos determinadas interposições históricas à garantia fundamental 
de direitos, tendo como plano os contextos educacionais dessa popula-
ção. O percurso que adotamos parte da acessibilidade na perspectiva da 
inclusão, como movimento na contemporaneidade, e concentra o foco na 
acessibilidade digital.

1.1 Atenções e movimentos pela busca da participação da pessoa 
com deficiência

As primeiras iniciativas de atenção à pessoa com deficiência no Brasil 
foram encaminhadas por medidas assistenciais e médicas para o campo 
da educação (Piccolo, 2015). Entendemos que esses encaminhamentos se 
reconfiguraram, dado o contexto vivido, assim como se desenvolveram a 
partir do campo cultural, econômico e político. É importante destacar que 
os movimentos não se dão de forma neutra, mas sofrem influência de várias 
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instâncias na sociedade, que se definem a partir das ações para a participa-
ção e não participação da pessoa com deficiência.

Os primeiros investimentos educacionais para a população com deficiên-
cia no Brasil ocorreram no período Imperial (1822-1889). Sendo reconhecido 
como país precursor na América Latina a respeito, entre os anos de 1854 e 
1857, foram fundadas instituições muito expressivas, como: o Instituto dos 
Meninos Cegos, de 1854,12 e o Instituto dos Surdos e Mudos, de 1857.13 É 
relevante destacar que essas instituições não nasceram com o intuito de gerar 
acesso educacional a toda a população, tampouco atender diferentes especi-
ficidades e sujeitos (Lanna Júnior, 2010; Kassar, 2013). Isso vai ao encontro 
do contexto educacional vivenciado, sendo a educação pública nacional redu-
zida, tendo leis específicas das demandas populacionais desfavorecidas, mas 
sem a devida sistematização de ações e com o menor investimento possível.

Ainda no Brasil Imperial, ocorreram outras providências para a educação 
da população com deficiência, mas com objetivos ainda orientados pela me-
dicina e assistência, com o viés médico (Mazzotta, 2011). Em referência ao 
modelo médico da deficiência, esse “[...] ignora o papel das estruturas sociais 
na opressão e exclusão das pessoas com deficiência, bem como desconhece as 
articulações entre deficiência e fatores sociais, políticos e econômicos’’ (Lanna 
Júnior, 2010, p. 27). A sociedade, nesse modelo, isenta-se da responsabilidade 
em diferentes âmbitos quanto aos meios de participação das pessoas. A colo-
cação de uma maior ênfase no biológico faz com que o modelo se concentre 
na deficiência como incapacidade/lesão do corpo (Diniz, 2007; Harpur, 2017). 

A Primeira República no Brasil (1889-1930) trouxe problematizações 
oriundas do Império quanto a pensar e fazer a educação. Em volta dos ideais 
liberais, as necessidades quanto à universalização da escolarização, sob res-
ponsabilidade do Estado, foram colocadas em discussão, assim como a insti-
tucionalização de um sistema nacional de educação. No decorrer das décadas, 
a educação pública nacional passou por diferentes reformas e vinculou-se à 
proposta de “ensino obrigatório e gratuito” à população em geral, mas houve 
a desresponsabilização quanto aos diferentes grupos marginalizados, perpe-
tuando-se mais uma educação elitista (Mazzotta, 2011). 

12	 Atual Instituto Benjamin Constant – IBC.

13	 Atual Instituto Nacional de Educação dos Surdos – INES.
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Com a ausência do poder público e o prejuízo da educação popular, a edu-
cação da pessoa com deficiência ficou a cargo da esfera privada, sendo orien-
tada por instituições hospitalares e outros estabelecimentos basilares. Isso 
significou, mais uma vez, a exclusão de muitos, visto que se tratava de um 
cenário em que a escolarização era privilégio dos mais abastados (Mazzotta, 
2011). De acordo com Pessotti (2012), somente no século XX, as estruturas 
de marginalização sobre a população com deficiência passaram por rupturas, 
em vista dos “[...] progressos da psicologia, da biologia, da genética, e graças 
a iniciativas pedagógicas ousadas, a desafiar e revolucionar as teorias da de-
ficiência [...]” (Pessotti, 2012, p. 79). 

Nesse período, com base nos estudos da psicologia, a ênfase se deu no de-
senvolvimento dos testes de inteligência. Muito referenciado, destacamos o teste 
Binet-Simon,14 que tinha como objetivo diferenciar sujeitos com alta inteligência 
e com baixa inteligência, o que ocasionava a responsabilização pessoal pelo 
seu insucesso educacional. Conforme Depresbiteris e Tavares (2009), é a partir 
disso que “o vínculo entre o biológico e o desempenho começou a ser assumido 
pela escola [...]” (Depresbiteris; Tavares, 2009, p. 31). Isso configurou-se, poste-
riormente, na separação dos estudantes entre classes comuns e classes especiais, 
destacando o estudante dito “padrão” e o estudante “especial”.

A esse respeito, Kassar (2013) destaca que as classes especiais nasceram 
“[...] da justificativa científica de separação de alunos ‘normais’ e ‘anormais’, 
com a intenção de se organizarem salas de aula homogêneas” (Kassar, 2013, 
p. 41). Havia a compreensão que, em separado, o grupo seria bem assistido 
em suas especificidades. Isso acentuou a segregação e apresentou um modelo 
paralelo ao sistema educacional (Mendes, 2006). Além disso, evidenciou o 
assistencialismo, sendo a deficiência vista como doença que necessitava de 
cura, por um viés de reabilitação do corpo.

Já na primeira metade do século XX, instituições privadas especializadas 
e filantrópicas, organizadas pela esfera civil, começaram a surgir com maior 
expressividade, apropriando-se das lacunas educacionais deixadas pelo Esta-
do. Essas instituições foram difundidas em diferentes regiões do país, sendo 
confundidas com organizações públicas. Nesse período, temos os centros 

14	 O teste de inteligência Binet-Simon foi criado pelos estudiosos Alfred Binet e Théodore 
Simon no ano de 1905.
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de reabilitação física, unidades de caráter médico que começaram a ganhar 
maior espaço e visibilidade para o campo educacional. 

Só foi a partir de 1957 que o poder público iniciou deliberações ofi-
ciais, mais sistematizadas, voltadas às ações educacionais para a população 
com deficiência (Mazzotta, 2011). Contudo, a forma de organização desses 
processos não se deu de modo constante e regular, ao mesmo tempo que 
manteve as desigualdades e as influências do modelo médico. Mesmo que 
tais ações fossem deliberadas pelo modelo médico, convém considerar que 
esse campo propiciou novos discursos para pensar, naquele contexto, na 
exclusão do sujeito com deficiência e nas possibilidades educacionais dessa 
população, que frequentemente era julgada e alocada em hospitais psiquiá-
tricos (Glat; Blanco, 2009). 

Destacamos a Segunda Guerra Mundial (1939-1946) como ponto propul-
sor de mudanças que influenciaram o mundo, como também um marco para 
a população com deficiência. A guerra causou muitos danos, entre territó-
rios desolados e milhares de pessoas vitimadas. Com seu fim, uma sucessão 
de questões de atenção aos sobreviventes e da reconstrução de territórios 
causou reações em diferentes campos. Em decorrência, muitas pessoas ad-
quiriram alguma deficiência, entre elas veteranos de guerra que retornavam 
dos campos de batalha com lesões permanentes. O contingente composto 
de pessoas originariamente reconhecidas socialmente como produtivas, ao 
serem incorporadas ao grupo com deficiência, que era visto como improduti-
vas, deu origem às iniciativas e aos movimentos para se pensar na adaptação 
social desses sujeitos, dentre eles as concepções iniciais acerca da temática 
da acessibilidade15 (Mendes, 2006).

Outro ponto a favor da inversão de olhares sobre a pessoa com deficiên-
cia foram os acordos internacionais orientados pela Organização das Nações 
Unidas (ONU)16 para a unificação de forças contra conflagrações ditatoriais, 
o que acarretou a elaboração da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (DUDH, 1948) com uma compreensão ocidental. De acordo com Lanna 
Júnior (2010), a DUDH é “[...] um amplo e profundo debate sobre os direitos 

15	 A acessibilidade será discutida como conceito posteriormente. 

16	 Fundada no ano de 1945, no contexto pós-guerra, a ONU tem por objetivo promover acor-
dos e cooperações internacionais em diferentes campos.

https://dicionario.priberam.org/reinser%C3%A7%C3%A3o
https://dicionario.priberam.org/reinser%C3%A7%C3%A3o
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iguais e inalienáveis como fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo” (Lanna Júnior, 2010, p. 12). Diante da concepção do que é direito e 
universal, a declaração, que é de caráter ocidental, marca como princípios 
fundamentais a igualdade e a liberdade.

Sublinhando a formação da DUDH (ONU, 1948), sua concepção envol-
veu diferentes conjunturas. A população com deficiência, que historicamente 
teve direitos negados, mobilizou-se pelo reconhecimento como pessoa dentro 
da sociedade. Isso se intensificou na década de 1970, quando ideias interna-
cionais, oriundas de movimentos da população com deficiência nos Estados 
Unidos e na Europa, delinearam novas orientações, que repercutiram nas 
décadas posteriores no campo político e no campo jurídico (Garcia, 2012; 
Lanna Júnior, 2010). 

Uma caracterização distinta, ainda na década de 1970, foi a contraposição 
do modelo médico pela apropriação do modelo social da deficiência. Essa con-
cepção se compõe pelo alargamento das características humanas, em que os 
obstáculos são atrelados às estruturas sociais, e não ao corpo do sujeito. Nessa 
lógica, a incapacidade não é mais um prognóstico vinculado ao mau funciona-
mento biológico, como orienta o modelo médico, mas nota-se “[...] o contexto 
social que dá significado à incapacidade” (Sampaio; Luz, 2009, p. 476).

As barreiras acabam destacadas no modelo social não apenas por res-
trições do ambiente físico, mas também pelo sistema social excludente que 
não propicia ações para a participação das pessoas (Diniz; Barbosa; Santos, 
2009; Piccolo, 2015; Harpur, 2017). A pessoa com deficiência, na luta pelo 
seu protagonismo, apropriou-se do lema internacional “Nada sobre nós sem 
nós”.17 Em busca da inclusão social que envolve a “[...] participação ativa no 
grupo social pautada no respeito à diversidade individual e à pluralidade 
cultural” (Mazzotta; D’Antino, 2011, p. 388), mobilizações de direitos civis, 
sociais e políticos tornaram-se pauta permanente para essa população no fi-
nal do século XX. Influenciado pelos movimentos explicitados anteriormente, 
em nível internacional, no Brasil, o grande marco de lutas dessa população se 
deu no final dos anos de 1970. O contexto era o Regime Militar (1964-1985), 

17	 Essa frase tornou-se lema máximo no que diz respeito à igualdade de participação social 
da pessoa com deficiência. Seu contexto originário é na África do Sul, diante dos movi-
mentos sul-africanos contra o apartheid.
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com concentrações civis já evidenciadas, assim como a luta de diferentes 
grupos por direitos universais, como o direito à educação. 

Nesse mesmo cenário, ocorreu a institucionalização da Educação Espe-
cial, tendo a criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP, 
1973), com o intuito de “[...] promover, em todo o território nacional, a expan-
são e melhoria do atendimento a esses alunos” (Figueira, 2021, p. 64), o que, 
posteriormente, tornou-se a Secretaria de Educação Especial (SESPE) no ano 
de 1986. Isso propiciou a inserção educacional da pessoa com deficiência 
no planejamento de políticas educacionais brasileiras, no direcionamento de 
recursos materiais e na qualificação profissional especializada de educadores 
no exterior (Kassar, 2011; Garcia, 2012). No entanto, a criação da CENESP 
não propiciou a garantia para o atendimento educacional da população com 
deficiência, tampouco a ampliação de vagas para todos (Pletsch, 2014). Por 
outro lado, naquele momento, a Educação Especial fundamentava-se nos “[...] 
princípios de normalização e integração, estes últimos difundidos desde o 
final da década de 1950” (Kassar, 2011, p. 45).

A sociedade ainda avaliava a capacidade de adaptação da pessoa ao meio, 
se orientando pelo modelo médico da deficiência. A pessoa com deficiência 
era incentivada a acessar os espaços sociais, mas, apesar disso, sua participa-
ção limitava-se até onde o seu corpo pudesse se integrar. A integração orien-
tava todos os âmbitos sociais, assim como a área da Educação Especial. Com 
vistas à integração, a inserção social dependia mais da superação do sujeito 
em driblar as barreiras sociais, o que isentava a sociedade de propiciar meios/
feitos para sua participação (Pletsch, 2010). Dessa forma, a participação so-
cial da pessoa com deficiência era limitada, o que era notado era a adaptação 
das demandas desse grupo.

Em vista da inclusão social, conceito que deve ser relacionado à “[...] ex-
clusão e às maneiras como esta vai sendo criada e recriada pela sociedade 
capitalista” (Garcia, 2012, p. 48), o modelo de inclusão começou a ser no-
tado pela mobilização social e política. Para compreendê-la do ponto polí-
tico, é importante considerar os documentos antecedentes não como uma 
representação de orientações inarredáveis. A perspectiva da inclusão requer 
a compreensão do uso de um termo político inserido nos contextos sociais e 
históricos de determinada sociedade (Garcia, 2014). 



36

A acessibilidade digital para a participação da pessoa com deficiência

A partir da década de 1990, reformulações e orientações foram postas 
por influência de documentos internacionais sobre a perspectiva da inclusão. 
Em um cenário demarcado pelo slogan “educação para todos”, a referência 
à inclusão educacional eclodiu devido às orientações econômicas, gerando 
expressiva moção internacional, desenvolvendo-se no campo dos direitos e 
políticas públicas (Pletsch; Souza, 2021). Os documentos de destaque nes-
se contexto, referenciados na Educação Especial ainda na atualidade, são: 
a Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em Jomtien na 
Tailândia (1990), e a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas 
Especiais: Acesso e Qualidade, realizada na Espanha, mais conhecida como 
Declaração de Salamanca (1994). Essas referências foram coordenadas, res-
pectivamente, pela ONU para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
e pelo Banco Mundial (BM).

Em crítica, Pereira e Pletsch (2021) abordam que as políticas de inclusão 
educacional estão em volta de aspirações e contradições, sendo que “[...] a 
meta de ‘educação para todos’ se coadunava com o programa de reformas 
educativas levado adiante pela instituição, centrado na melhoria do capital 
humano e na redução da pobreza extrema” (Pereira; Pletsch, 2021, p. 8). Com 
isso, os documentos apresentam fragilidades para se compreender a inclusão 
como política pelas referências dos direitos humanos, votando-se mais à óp-
tica econômica do mercado. Nesses casos, notam-se agências internacionais 
de políticas econômicas orientando outras ações sociais, como o campo da 
educação (Kassar, 2011).

Ao dialogar com a inclusão e os direitos humanos, queremos legitimar 
as dimensões do sujeito enquanto humano, a indissociabilidade dos direitos 
humanos e da pessoa com deficiência e a relação com o cultural e o social. A 
deficiência não é a alegação para a indiferença, mas um ponto de reconheci-
mento à liberdade das diferenças. Isso não se evidencia pelo assistencialismo 
ou integração social, mas pela igualdade de participação por meio de múl-
tiplas possibilidades/propostas para o desenvolvimento e envolvimento das 
pessoas (Maior, 2018). 

Os movimentos articuladores que culminaram em escritos internacio-
nais assinado por vários países propiciaram o desenrolar da nomenclatura 
inclusão educacional, fomentando a necessidade de políticas em diferentes 
âmbitos, como nas ações dirigidas para grupos excluídos, dentre os quais a 
população com alguma deficiência (Glat; Blanco, 2009). A esse respeito, a 
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organização das políticas de direitos humanos é historicamente demarcada 
e direcionada em prol da economia e da empregabilidade dos sujeitos, o que 
também foi orientado para a pessoa com deficiência em decorrência do mo-
vimento histórico de reivindicação dessa população (Souza, 2021).

No Brasil, é importante destacar que a nomenclatura inclusão educacional 
ficou atrelada ao público da Educação Especial, mantendo-se como perspec-
tiva para a área e modalidade de ensino (Pereira; Pletsch, 2021; Pletsch, 2014). 
Com a expansão da perspectiva da inclusão na década de 1990, à medida que 
a compreensão da deficiência é direcionada pelos direitos humanos, vários 
mecanismos políticos e financeiros foram constituídos. Em relação à inclusão 
educacional, principalmente nas primeiras décadas do século XXI, foi gera-
da uma série de documentos orientadores e normativos em prol da participa-
ção social da população com deficiência (Pletsch, 2011; Pletsch; Souza, 2021). 

O Brasil se tornou signatário da Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo da Organização 
das Nações Unidas (CDPD) (ONU, 2006), com equivalência constitucional, 
promulgados pelo Decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009. A convenção é 
caracterizada como documento de referência quanto à proteção dos direitos hu-
manos da população com deficiência (Harpur, 2012) e sintetiza os movimentos 
de reivindicações dessa população que advém de décadas anteriores, com base 
no modelo social, que reforçou as discussões voltados às políticas da inclusão 
com base nos direitos humanos (Maior, 2015; Pletsch; Souza, 2021). 

O entendimento ampliado sobre a inclusão é definido por Aranha (2001) 
como uma busca “[...] imediata de condições que garantam o acesso e a par-
ticipação da pessoa na vida comunitária, através da provisão de suportes físi-
cos, psicológicos, sociais e instrumentais” (Aranha, 2001, p. 20). Em relação 
à inclusão educacional, Pletsch (2020) destaca como o “[...] acesso à educa-
ção, participar das atividades educativas e aprender de modo significativo” 
(Pletsch, 2020, p. 63). A autora ainda ressalta a inclusão como entendimento 
voltado ao desenvolvimento das pessoas, à pluralidade humana e à convivên-
cia com a diversidade cultural em todos os níveis de ensino (Pletsch, 2020). 

O movimento de ressignificações sobre inclusão, em que a participação 
social se coloca como fundamental, possibilitou a abertura de outras discus-
sões quanto aos direitos das pessoas com deficiência. A partir disso, a CDPD 
(ONU, 2006) discute a ampliação da acessibilidade na sociedade como um 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.949-2009?OpenDocument
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todo “[...] para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais” (Brasil, 2009). As políti-
cas, programas e ações expoentes da inclusão e acessibilidade em diferentes 
setores e iniciativas no Brasil são com base nessa compreensão. Ou seja, o 
entendimento de que a participação desse grupo está atrelada ao que está dis-
ponível sobre o acesso, à permanência (desenvolvimento) e à movimentação 
(transitar por diferentes ambientes) que esses sujeitos realizam na sociedade.

1.2 A acessibilidade

O conceito de acessibilidade está em constante evolução e tem, histo-
ricamente, as primeiras referências com vista às barreiras instauradas por 
entraves de edificação arquitetônica, orientando-se pela adaptação da pessoa, 
especificamente com deficiência física, para a capacidade laboral, com base 
na reabilitação e no modelo de integração no decorrer do século XX (Nunes; 
Sobrinho, 2008). Buscando novas reconfigurações para a temática acessibi-
lidade, o ano de 1981 foi reconhecido como o ano internacional das pessoas 
com deficiência, diante de crescentes mobilizações em prol de direitos dessa 
população. O contexto ficou conhecido como Disabled People’s Internatio-
nal (DPI).18 Um dos destaques desse movimento foram as discussões sobre a 
acessibilidade para além das edificações arquitetônicas, considerando outras 
condições, ambientes e pessoas (Nunes; Sobrinho, 2008; Sassaki, 2019). 

Ao longo do tempo, o conceito de acessibilidade ampliou-se, tendo como 
pilar hoje todos os aspectos da vida (Brasil, 2007), o que se deu conforme as 
reinvindicações e transformações sociais. Isso mostra a acessibilidade como 
uma ação dinâmica, sendo transversal e relacionada a diferentes áreas, cam-
pos e categorias. Quanto a sua interpretação na contemporaneidade, a aces-
sibilidade não se apoia apenas por aspectos técnicos, também é importante 
mencioná-la pelos aspectos históricos e socioculturais em vista das ações 
que dão condições e possibilidades para o protagonismo das pessoas com 
deficiência. Isso corresponde às realidades, às singularidades e à expansão 
dos ambientes e dos recursos humanos e de tecnologia.

18	 Referenciado no Brasil como Organização Mundial de Pessoas com Deficiência (OMPD), 
é vista como primeira iniciativa exitosa da população com deficiência em prol de ações 
efetivas para a participação e igualdade social. 
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Por vezes, a acessibilidade acarreta dúvidas quanto a sua definição, o que 
leva a equívocos conceituais. A esse respeito, Manzini (2008, 2014) e Roy 
(2005)19 destacam que, habitualmente, a temática é expressa como semelhan-
te ao termo acesso, o que gera uma problemática, visto que não são termos 
sinônimos. O acesso pode ser considerado como a aproximação, um movi-
mento incompleto que não necessariamente reflete a perspectiva inclusiva. 
Por essa caracterização, podemos acessar determinado ambiente ou recurso, 
mas isso não é o suficiente para pontuar a acessibilidade do recurso e do am-
biente (Manzini, 2014). Como exemplo, Manzini (2014) destaca o modelo de 
integração, que também conduz para determinado acesso social; porém, ele 
não propicia condições e possibilidades necessárias de participação, o que se 
evidencia por uma adaptação dentro de um processo.

Para Manzini (2008), a acessibilidade é uma concretude de ações com-
pletas, perceptível no mundo social, que é “[...] observado, implementado, 
medido, legislado e avaliado” (Manzini, 2008, p. 32). Na prática, para se 
tornar exequível a política de inclusão, foram se estabelecendo categorias de 
acessibilidade, com orientações concretas para a participação da pessoa com 
deficiência, e isso não se dá por meio de critérios uniformes, pois envolve su-
jeitos e contextos. As categorias fazem referências às diferentes perspectivas 
para se adotar a acessibilidade, e suas mudanças podem ser percebidas pelo 
viés histórico, nas reivindicações da população com deficiência, em nível 
internacional e nacional, influenciando mudanças para se pensar na acessibi-
lidade, o que se diferencia da sua gênese. 

Ao procurar compreender essas mudanças, é importante considerar o im-
pacto histórico e social que propiciou novos desdobramentos do tema. Como 
destaque, a seguir, citamos quatro normativas específicas sobre a acessibili-
dade do nosso ordenamento jurídico nas últimas décadas:

a.	 O Projeto de Lei nº 4.767 de 1998, considerado um marco no estabe-
lecimento de normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade (Manzini, 2008);

19	 ROY, C. Acessibilidade. In: AMBROSI, A.; PEUGEOT, V.; PIMIENTA, D. Desafios de 
palavras: enfoques multiculturais sobre as sociedades da informação, 2005. Disponível 
em: https://vecam.org/2002-2014/article612.html. Acesso em: 01 mar. 2020.
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b.	 A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, com origem no Projeto 
Lei nº 4.767/1998, que classifica o conceito de barreiras e traz maior 
expressividade ao estabelecer

[...] normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão 
de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públi-
cos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de 
edifícios e nos meios de transporte e de comunicação 
(Brasil, 2000, art. 1).

c.	 O Decreto de nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, com o objetivo 
de regulamentar a Lei nº 10.098/2000. Conhecido como o “Decreto 
da Acessibilidade”, modifica o entendimento acerca do assunto, como 
também possui critérios de implementação e desloca-se para pensar 
em “[...] sistemas e meios de comunicação e informação [...]” (Brasil, 
2004, cap. III, art. 8, inc. I). Isso implica na ampliação do termo le-
galmente, que anteriormente era cerceado em projetar espaços, como 
também dispõe do Programa Nacional de Acessibilidade.

d.	 As políticas de promoção para a acessibilidade foram redimensionadas 
pela CDPD e seu Protocolo Facultativo (ONU, 2006), sendo promul-
gada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. A acessibilidade 
é mencionada como meio importante para a pessoa com deficiência 
ingressar nas esferas públicas e fazer uso de seus direitos enquanto 
cidadão. A esse respeito, reconhece

[...] a importância da acessibilidade aos meios físico, so-
cial, econômico e cultural, à saúde, à educação e à infor-
mação e comunicação, para possibilitar às pessoas com 
deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais [...] (Brasil, 2009, preâmbulo). 

Como visto, as normativas expressam, no mínimo, a mudança de olhar 
sobre o tema e a tentativa de se estruturar a questão, de modo a orientar a 
sociedade. Na contemporaneidade, a acessibilidade se configura no “[...] 
meio que dará a oportunidade às pessoas com deficiência de participarem 
plenamente na sociedade, em igualdade de condições com as demais” (Vi-
tal, 2008, p. 24). Ao avançar nesse entendimento, pesa sobre o contexto 
que envolveu a consolidação da LBI (Brasil, 2015), que são reivindicações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm
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anteriores da população com deficiência, o que não se deu de modo espon-
tâneo na sociedade, tampouco amistoso, mas se desenvolveu a partir dos 
movimentos ocidentais (Piccolo, 2015). 

A partir disso, a lei traz novas conceituações e retoma com destaque a 
acessibilidade e a eliminação de barreiras. A acessibilidade, no documento, 
é conceituada como

[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, infor-
mação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnolo-
gias, bem como de outros serviços e instalações abertos 
ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com defi-
ciência ou com mobilidade reduzida (Brasil, 2015, art. 3).

Enquanto definição de barreiras, a LBI (Brasil, 2015) concentra-se na 
interpretação e na pluralização do tema. Dar condição e possibilidade para 
a participação social demanda movimentos operacionais para além do des-
locamento urbano, mas amplia a conceituação para “[...] entrave, obstáculo, 
atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa [...]” (Brasil, 2015, cap. I, art. 3, inc. IV). O estatuto ainda categoriza 
as barreiras como: urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, nas comu-
nicações e na informação, atitudinais e tecnológicas. A seguir, o quadro 1 
apresenta tais identificações:

Quadro 1 – As barreiras definidas na LBI (continua)

Atitudinais
Atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas.

Urbanísticas As existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo.

Arquitetônicas As existentes nos edifícios públicos e privados.

Transportes As existentes nos sistemas e meios de transportes.
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Quadro 1 – As barreiras definidas na LBI (conclusão)

Comunicações e 
na Informação

Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 
mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação.

Tecnológicas As que dificultam ou impedem o uso da pessoa com deficiência 
às tecnologias.

Fonte: Elaborado pela autora com base na LBI (Brasil, 2015). 

Na literatura, existe uma ampla diversidade de variáveis sobre a acessi-
bilidade, tendo em consideração as diferentes áreas do conhecimento que 
contribuem para a temática, como também as especificidades humanas e as 
barreiras sociais. A acessibilidade orientada por dimensões, que é uma deno-
minação utilizada por Sassaki (2019) e Pletsch et al. (2021), dá-se a partir de 
sete orientações a seguir: 

1.	 acessibilidade atitudinal que envolve o reconhecimen-
to da diversidade de pessoas, do respeito e empatia; 

2.	 acessibilidade comunicacional que é a ausência de bar-
reiras comunicacionais que envolve diferentes aborda-
gens e recursos; 

3.	 acessibilidade metodológica que são meios e técnicas 
de estudo, seja na arte, saúde, educacional, entre outros; 

4.	 acessibilidade instrumental que é ausência de barreira 
em utensílios de estudo, de lazer, de turismo; 

5.	 acessibilidade programática que envolve políticas, de-
cretos, normas, institucionais etc.; 

6.	 acessibilidade arquitetônica que abrange espaços, edi-
fícios públicos e coletivos; 

7.	 acessibilidade natural que é um termo que desponta na 
obra de Sassaki (2019) e se refere à eliminação de bar-
reiras na natureza, o que envolve os ambientes naturais, 
mais rurais.

Outras nomenclaturas vão sendo formadas, evidenciando diferentes cená-
rios, e outras variações são evidenciadas, como: i) acessibilidade cognitiva, 
na perspectiva voltada para os diferentes modos de aprender das pessoas na 
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instituição educacional, na internet, entre outros (Cruz; Monteiro, 2013); ii) 
acessibilidade cultural, que é o reconhecimento e a aplicação de medidas que 
propiciam a participação da pessoa com deficiência nos espaços culturais 
(Gomes; Reis, 2021); e iii) acessibilidade universal, termo mais abrangente 
que tem como propósito falar da acessibilidade para todas as pessoas den-
tro de uma sociedade. A orientação reflete na desobstrução de barreiras em 
vários âmbitos com perspectiva na diversidade de modo geral, seja o sujeito 
com deficiência, seja sem deficiência (Fernandes; Lippo, 2013).

E ampliando o olhar sobre a participação da pessoa com deficiência, cabe 
o destaque para a acessibilidade digital, que se abre na sociedade da infor-
mação e do conhecimento. Esse termo é representado “[...] por uma mudança 
social acelerada, integrando elevados índices de transitoriedade, novidade e 
diversidade [...]” (Carmo, 2018, p. 582). De forma geral, a chamada sociedade 
da informação e do conhecimento baliza as políticas e ações culturais, como 
também econômicas e educacionais com base nas tecnologias digitais.

Com base nisso, adotamos a categoria acessibilidade digital como via 
propositiva entre sujeitos, artefatos e redes, e, consequentemente, para nos 
referirmos à exposição das barreiras tecnológicas postas na sociedade. Tendo 
em vista a LBI, o alargamento das tecnologias se caracteriza como propulsor 

“[...] de superação de limitações funcionais e de barreiras à comunicação, à in-
formação, à educação e ao entretenimento da pessoa com deficiência” (Brasil, 
2015). Especificamente no campo das tecnologias digitais, diferentes autores 
categorizam a acessibilidade, o que cada vez mais se amplia em decorrência 
das expansões e mudanças tecnológicas.

1.2.1 A tecnologia e a acessibilidade digital

Tecer considerações a respeito da tecnologia não se limita à etimologia da 
palavra. Contudo, é importante a compreensão do tema como deslocamento 
cultural, sendo associado ao homem no seu percurso e na constituição de 
diferentes feitos em determinado quadro histórico (Kenski, 2018). Tais ex-
pansões implicam também na concentração de interesses e propósitos sociais, 
que nem sempre são declarados, mas se expressam potencialmente de múlti-
plas maneiras. O desenvolvimento das identidades da tecnologia esbarra na 
estrutura de poder, que regula os interesses dentro da sociedade, que também 
estabelece inter-relações e apropriações simbólicas que não podem ser sim-
plificadas pela conexão (acesso) do/com o artefato.
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Dessa forma, uma conjectura instrumentalista, com a tecnologia restrita 
à ferramenta, não dá conta de percebê-la associada às contradições sociais. 
Seus desdobramentos se configuram pelo clássico ou moderno, à sombra do 
passado ou do futuro, por meio analógico, ou por meio digital. Caracterizan-
do as novas tecnologias oriundas da microeletrônica e das telecomunicações, 
percebemos as TIC, juntamente com o advento da conexão global de redes, 
computadores, hardware e software,20 constituindo bases de destaque que se 
apresentam por conteúdos ilimitados e por acessos ultrarrápidos. Programan-
do novas estruturas e realidades, as tecnologias digitais anunciam um mundo 
simplificado em curto espaço de tempo, mas isso não deve ser colocado de 
maneira isenta (Kenski, 2018; Selwyn, 2011). 

Dada a constituição das tecnologias, Selwyn (2011) destaca o digital por “[...] 
dados descontínuos, baseados em dois estados distintos – ‘ligado’ ou ‘desligado’ 
(ou 1 e 0) – sem valor intermediário” (Selwyn, 2011, p. 24-25). Ao explorar esse 
conceito, para além do dimensionamento técnico da computação, podemos re-
lacioná-lo à velocidade de produção, à praticidade cotidiana e à exacerbação da 
informação e da comunicação que resultam em significações e em novas redes 
de sentidos. Consequentemente, os movimentos em torno das tecnologias não 
são neutros e “essencialmente livres de valores e intenções” (Selwyn, 2014, p. 
37). Tampouco são autônomos, em que estabelecem fundamentos particulares, 
“[...] independente dos desejos humanos” (Dusek, 2009, p. 145).

A tecnologia digital acentua o protagonismo nas resoluções e experimen-
tações vivenciadas pelos sujeitos, o que nem sempre se dá “[...] com a justiça 
e a igualdade social” (Lemos, 2021, p. 23). A partir da cultura digital, que é 
entendida como acúmulo de processos e produtos no que se denomina digi-
talização e virtualização, ela traz um movimento de expressão que otimiza 
sentidos e operações humanas (Bertoldo; Salto; Mill, 2018; Kenski, 2018). Ao 
mesmo tempo, a cultura digital compreende um alargamento da discussão 
sobre a categoria da acessibilidade digital para a pessoa com deficiência. 

A acessibilidade digital traz o anseio e o desenvolvimento para a cidada-
nia como ênfase nas conjecturas dos domínios das tecnologias. Com base 
nisso, faz-se necessário demandar proposições acerca de seus estudos. Não 

20	 Hardware: componente físico interno e externo do artefato eletroeletrônico. Software: 
parte lógica para a operacionalização de comandos dos sistemas.
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encontramos um consenso, mas vale dizer que seu conceito é uma perspecti-
va aberta, em vista da ágil evolução dos artefatos tecnológicos. A esse respei-
to, destacamos algumas nomenclaturas na literatura, como: a acessibilidade 
na informática; a acessibilidade computacional, e a acessibilidade na WEB 
(Conforto; Santarosa, 2002; WC3, 2022).

Dada essa abrangência, o governo federal do Brasil, nos seus canais de 
informações e serviços, conceitua a acessibilidade digital como “[...] elimi-
nação de barreiras na Web”, envolvendo o planejamento de sítios eletrônicos 
para “[...] que todas as pessoas possam perceber, entender, navegar e inte-
ragir de maneira efetiva com as páginas” (Brasil, 2019). Isso denota o tema 
associado, especificamente, aos sistemas de navegação da World Wide Web 
(WEB). É importante destacar que a internet e a WEB são tecnologias dife-
rentes. A WEB encontra-se dentro das redes, sendo um tipo de uso da inter-
net para o compartilhamento de informações no ambiente multimídia, tendo 
em vista a reunião de texto, imagem, som, vídeo e movimento (Ferrari, 2018). 

A partir da visão de Giareta (2004), nota-se a expansão da definição da aces-
sibilidade digital, tendo em vista a flexibilidade do software (que é a sequência 
de instruções escritas para serem interpretadas por um computador) e do hard-
ware. Ainda segundo Passerino e Montardo (2007), a acessibilidade digital só 
pode ser considerada quando abrange o software e o hardware “[...] que ofere-
cem, respectivamente, os mecanismos físicos para superar barreiras de percep-
ção, e acesso a funções e informações” (Passerino; Montardo, 2007, p. 13). 

A organização internacional World Wide Web Consortium (W3C), que 
orienta protocolos específicos para a padronização e acessibilidade na WEB, 
evidencia diretrizes para a construção da tecnologia acessível. A esse res-
peito, ela destaca que “a acessibilidade na Web depende não só do conteú-
do acessível, como também de navegadores web acessíveis e outros agentes 
de usuário” (W3C, 2022). De forma geral, a organização se fundamenta no 
modo em que as pessoas usam a WEB para propiciar o uso dos utilizadores 
com deficiência ou com mobilidade reduzida (Henry, 2021).21

A valerem os critérios da W3C, os padrões da acessibilidade se caracte-
rizam pelas associação de três componentes a seguir: 1) o conteúdo da Web 

21	 HENRY, S. L. Visão geral dos fundamentos de acessibilidade. W3C, 2021. Disponível em: 
https://www.w3.org/WAI/fundamentals/. Acesso em: 05 ago. 2022.
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– que são construções de sites, aplicativos e conteúdo multimídia/hipermí-
dia (textos com outras mídias, fotos, vídeos e sons); 2) agentes de usuário 
– software que facilita a interatividade entre tecnologia e utilizador, por 
exemplo, a interface gráfica, a pesquisa por voz em navegadores, os repro-
dutores de arquivos multimídia, os plug-ins para personalização do softwa-
re, além da tecnologia assistiva (TA); e 3) ferramentas de autoria – para a 
criação de conteúdo, conversão e gerenciamento de mídias (Zahra, 2019).22

Analisando esses diferentes componentes, pode-se verificar a atenção 
à tecnologia assistiva dentro das ações para a acessibilidade digital. A TA, 
também conhecida no Brasil com a nomenclatura de Ajudas Técnicas, é com-
preendida como uma área do conhecimento e com característica interdisci-
plinar (Galvão Filho, 2009). Segundo o Decreto nº 10.645 (Brasil, 2021), a 
tecnologia assistiva envolve 

[...] os produtos, os equipamentos, os dispositivos, os 
recursos, as metodologias, as estratégias, as práticas e 
os serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, com vistas à 
sua autonomia, independência, qualidade de vida e in-
clusão social (Brasil, 2021, art. 2, inc. I). 

Observamos que a TA, a partir dos documentos normativos e pesquisas 
nacionais, não se mostra como uma configuração fechada, mas apresenta 
diferentes possibilidades que objetivam a autonomia e a independência das 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em diferentes ambientes, 
assim como a acessibilidade às tecnologias digitais. Diante disso, podemos 
considerar que os serviços e os recursos da tecnologia assistiva têm relação 
com a acessibilidade da informação e comunicação e das tecnologias (Sonza; 
Nascimento; Egami, 2021). 

A tecnologia assistiva é um tema que está em constante evolução em vista 
das mudanças sociais, o que mostra um processo em evolução e com necessi-
dade constante de atualização e sistematização. Sendo um tema de referência 
internacional, para ilustrar o conceito de TA, é necessária a compreensão da 

22	 ZAHRA, S. A. Princípios de Acessibilidade. W3C, 2019. Disponível em: https://www.
w3.org/WAI/fundamentals/accessibility-principles/. Acesso em: 05 ago. 2022.

https://www.w3.org/WAI/fundamentals/accessibility-principles/
https://www.w3.org/WAI/fundamentals/accessibility-principles/
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perspectiva de inclusão com base nos direitos humanos, que se nota a partir 
dos documentos por direitos sociais da população com deficiência (Brasil, 
2015). Disso deriva a abordagem que “a TA também pode ser vista como uma 
alternativa para superar barreiras, fomentando a acessibilidade, bem como a 
inclusão” (Correa; Moro; Valentini, 2021, p. 2964). 

Sobre a temática acessibilidade digital, com base em uma concepção ampla 
visando à inclusão, tencionamos para além dos guias de orientações técnicas. 
Destacamos as palavras de Bazzo et al. (2003):23 “tecnológico não é só aquilo 
que transforma e constrói a realidade física, mas também aquilo que trans-
forma e constrói a realidade social” (Bazzo et al., 2003, p. 42). Então, cumpre 
observar que a acessibilidade digital está em voga para operar dispositivos 
eletrônicos de conexão e interatividade, como interfaces, linguagens de pro-
gramação, protocolos de comunicação, mediadores e tradutores de informação, 
modernas arquiteturas de rede com a internet.

Isso não significa a efetivação de ações de normas e recomendações in-
ternacionais postas para a acessibilidade digital. No entanto, a ausência de 
indicadores quanto a isso merece atenção na medida em que ações acabam 
sendo orientadas de forma uniformizada, deixando de lado a multiplicidade 
de pessoas e contextos envolvidos. Em ideias gerais, nota-se uma atenção 
mais voltada ao aspecto instrumental da tecnologia, sendo o artefato ideali-
zado como orientador de mudanças espontâneas no ambiente em que se inse-
re. Em destaque, a introdução da tecnologia ampliada “só por si não assegura 
nem a produtividade, nem a inovação, nem melhor desenvolvimento humano” 
(Castell; Cardoso, 2005, p. 26). 

Na proposição que trazemos, o contexto da categoria acessibilidade digi-
tal abarca um conjunto de processos que envolve:

a.	 A participação da pessoa com deficiência para o acesso e o uso das 
tecnologias digitais com base na perspectiva dos direitos humanos;

b.	 Política públicas relativas às demandas desse grupo à acessibilidade 
digital; e a

23	 BAZZO, W. A. et al. Introdução aos estudos CTS – Ciência, Tecnologia e Sociedade. Orga-
nização dos estados Ibero-Americanos para a educação, a ciência e a cultura (OEI). Caderno 
de Ibero-América, 2003. Disponível em: https://wp.ufpel.edu.br/walter/files/2023/06/1__In-
troduo_aos_estudos_CTS_Bazzo_et_al.pdf. Acesso em: 29 mar. 2021.
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c.	 Eliminação das barreiras de comunicação, de informação e das tecno-
lógicas para a pessoa com deficiência.

Dessa forma, podemos considerar acessibilidade digital como um conjun-
to de processos e ações voltadas ao contexto da tecnologia digital na perspec-
tiva dos direitos humanos, com vistas a eliminar as barreiras de acesso e uso 
impeditivo à participação ampla da pessoa com deficiência. Posto isso, no 
próximo capítulo, apresentamos o levantamento de estudos científicos com 
ênfase na inclusão da pessoa com deficiência a partir da literatura nacional 
sobre a acessibilidade digital.
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Capítulo 2 
 
Os estudos nacionais sobre a acessibilidade  
digital

A tecnologia é como um vírus, e o vírus como uma 
tecnologia: eles disparam ações, mobilizando amplas 
redes, afetando o coletivo.

(Lemos, 2021, p. 17).

Neste capítulo, buscamos os estudos científicos envolvendo a pessoa com 
deficiência, dedicando-se às políticas públicas de acessibilidade com foco 
nas tecnologias digitais. Para isso, abordamos a literatura nacional com o 
objetivo de apresentar e discutir como os diferentes autores configuram a 
acessibilidade digital para a inclusão da população com deficiência enquanto 
o acesso e o uso das tecnologias.

Iniciamos apresentando o percurso do levantamento de dados, tendo elen-
cado nove estudos que abrangem o período de 2015, em decorrência da institui-
ção da LBI (Brasil, 2015), até 2021. Em dois blocos, apresentamos os estudos 
selecionados que abordam os aspectos sobre a relação da acessibilidade digital 
com a inclusão digital e o seu desenvolvimento em diferentes campos. Finali-
zamos apontando a ampliação das discussões sobre acessibilidade digital. 
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2.1 Percurso desenvolvido

Para compreender o objetivo, analisamos um conjunto de obras produ-
zidas em nível nacional presentes no Portal de Periódicos da CAPES,24 no 
primeiro semestre do ano de 2022. A escolha da plataforma se deu pela re-
levância acadêmica, visto que seu compromisso é “[...] promover o fortaleci-
mento dos programas de pós-graduação nacionais através da democratização 
de acesso online à informação científica e tecnológica de alto-nível” (Santana 
et al., 2012, p. 129). Assim, a busca realizada no portal citado nos possibilitou 
maior alcance de produções com destaque nacional, entre o acesso aberto 
(público) e o restrito (privado). 

Inicialmente, optamos por uma busca voltada à área educacional, mas, de-
vido à escassez de material, examinamos outras áreas que envolvem as tecno-
logias da informação e da comunicação, compreendendo o campo da educação 
como o campo do direito e o campo das ciências da computação. A escolha de 
resultados a nível nacional se deu pela compreensão da pessoa com deficiência 
enquanto usuária da tecnologia digital conforme a LBI (Brasil, 2015). Para tal, 
buscou-se fazer uma revisão no modo avançado com os seguintes descritores 
em língua portuguesa: a) pessoa com deficiência; b) acessibilidade digital; e c) 
políticas de acesso à tecnologia, sendo esses os mais apropriados em decorrên-
cia da amplitude e relevância dos estudos acadêmicos na área.

Utilizamos o perfil institucional da UFRRJ para acessar a plataforma da 
CAPES, possibilitando a abrangência maior sobre o apanhado de produções 
e a facilidade, por meio dos recursos avançados, na busca das produções 
científicas. Visto que a acessibilidade advém de inúmeras reivindicações e 
tratados (Manzini, 2008), iniciamos nosso recorte temporal no ano de 2015 e 
finalizamos no ano de 2021. O marco inicial é em decorrência da criação da 
LBI (Brasil, 2015), que traz implicações dos movimentos da população com 
deficiência, bem como coloca condições e possibilidades para a acessibilida-
de e inclusão em diferentes âmbitos sociais. A LBI também orienta, no seu 
art. 38, as TIC “[...] como instrumento de superação de limitações funcionais 
e de barreiras à comunicação, à informação, à educação e ao entretenimento 
da pessoa com deficiência” (Brasil, 2015, art. 38, inc. I).

24	 Disponível em: https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/index.php/
sobre/quem-somos.html.
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No primeiro momento da sondagem, começamos pela busca avançada 
no portal da CAPES com a utilização dos operadores booleanos (“and” e 

“our”), que possibilitaram maior abrangência dos resultados. Ainda refinamos 
o levantamento quanto ao tipo de produto (artigo) e pelo critério de revisão 
por pares. Através dos descritores, a sondagem inicial realizada teve como 
resultado 232 registros.

No segundo momento, delimitamos, dentro da própria plataforma, a leitura 
exploratória, selecionando os artigos que tinham como público a pessoa com 
deficiência. Para isso, verificamos os títulos, os resumos e as palavras-chaves 
de cada estudo. Como consequência, encontramos artigos que, em sua maioria, 
tinham a nomenclatura inclusão digital, sendo ela alocada a diferentes sujeitos 
e campos, como: pessoa idosa, mulher, pessoa privada de liberdade, entre con-
textos da educação formal e da educação não formal. A partir disso, ocorreu 
o corte de 219 artigos, pois estavam vinculados a outros sujeitos ou apresenta-
vam duplicação. Como resultado, no total, foram encontrados 13 artigos que 
tratavam do campo de estudos da pessoa com deficiência. 

No terceiro momento, dispomos o material em um editor de planilhas con-
siderando os seguintes itens: a) autor(es); b) ano; c) título; d) objetivo; e) mé-
todo; f) resultados; g) observações, e h) selecionado (sim/não). Dando início 
à leitura integral dos estudos, excluímos quatro arquivos que não atendiam 
aos objetivos da pesquisa. Selecionamos, no total, nove artigos com relação à 
temática acessibilidade digital. A figura 2, abaixo, é uma síntese do percurso 
realizado para o levantamento das produções, o que se deu em três momentos 
específicos para possibilitar uma organização criteriosa dos achados.
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Figura 2 — O percurso realizado para o levantamento dos estudos

Fonte: Elaborada pela autora.

Descrição da figura 2: Três círculos que evidenciam o percurso realizado: círculo um – 
sondagem inicial no Portal de Periódicos da CAPES com o levantamento de 232 artigos; 
círculo dois – leitura exploratória dos artigos escolhidos – 13 artigos; círculo três – leitura 
integral e seleção – nove artigos. 

A seguir, o quadro 2 identifica os estudos selecionados por ordem de au-
tores, ano e títulos direcionados à pessoa com deficiência.

Quadro 2 — Estudos levantados (continua)

AUTORES/ANO ANO TÍTULO

1 ARENHARDT; RANCHI; 
COSTA; GROHMANN. 2017

ACESSIBILIDADE DIGITAL: UMA ANÁLISE EM 
PORTAIS DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDU-
CAÇÃO DO BRASIL

2 FIGUEIREDO; ROCHA; 
POULIN. 2019

CONTRIBUIÇÃO DA INCLUSÃO DIGITAL NA 
AFIRMAÇÃO DE SUJEITOS COM DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL

3 GRILO; SILVA; PIRES; 
ANDRADE. 2020 EIXOS DE APOIO À ACESSIBILIDADE DIGITAL 

PARA A POLÍTICA DE INCLUSÃO DA UFRN

4 LEITE; MEYER-PFLUG. 2016 ACESSIBILIDADE DIGITAL: DIREITO FUNDA-
MENTAL PARA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
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Quadro 2 — Estudos levantados (conclusão)

5
MORAES; VIEIRA; 
GONÇALVES; BRAVIANO; 
MERINO.

2018

A USABILIDADE DE AVATARES DE LIBRAS EM 
SITES: ANÁLISE DA INTERAÇÃO DE USUÁRIOS 
SURDOS POR MEIO DO RASTREADOR OCULAR 
EYE TRACKING

6 MOURA; CONRADO. 2017

DIÁLOGOS INTERCULTURAIS: VARIAÇÕES 
DO CONCEITO DE DIVERSIDADE À INCLUSÃO 
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA ATRAVÉS DE 
DISPOSITIVOS DIGITAIS

7 SANTINELLO; ALVARISTO; 
PIZZOL. 2020

PERCEPÇÃO DE UM PROFESSOR CEGO SOBRE 
A TECNOLOGIA ASSISTIVA DOSVOX PARA O 
ENSINO

8 DOS SANTOS; OLIVEIRA; 
HERRERA; DA SILVA. 2021

ACESSIBILIDADE DIGITAL EM AMBIENTES 
VIRTUAIS DE APRENDIZAGEM: UMA REVISÃO 
SISTEMÁTICA

9 VERBICARO; MONTEIRO; 
RAIOL. 2021 O DIREITO À INCLUSÃO DIGITAL QUALITATIVA 

DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Fonte: Elaborado pela autora. 

Com o levantamento das produções, o que se observa são estudos mais ge-
rais e outros voltados a contextos específicos e com foco em uma determinada 
deficiência. Respectivamente, foram notadas, com maior frequência nos estu-
dos, a pessoa com deficiência visual e a pessoa com deficiência auditiva, sendo 
com menor ocorrência os estudos acerca da pessoa com deficiência intelectual. 
Em relação à metodologia, a abordagem qualitativa abrangeu a maior parte dos 
estudos elencados, sendo apenas um estudo de natureza quantitativa. No que se 
refere ao tipo da pesquisa, o estudo bibliográfico teve maior incidência e, com 
menor frequência, a revisão sistemática, a pesquisa-ação, o estudo de caso e o 
enfoque sócio-histórico. 

A partir desses estudos, a acessibilidade digital é tomada como temática 
necessária dentro das políticas públicas, sendo atrelada ao conceito de inclu-
são digital. Ainda percebemos a acessibilidade digital com pouca evidência 
dentro dos processos de inclusão digital no Brasil (Arenhardt et al., 2017; Fi-
gueiredo et al., 2019; Leite; Pflug, 2016; Moraes et al., 2018; Moura; Conrado, 
2017; Santinello; Alvaristo; Pizzol, 2020; Verbicaro; Monteiro; Raiol, 2021). 
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Desse modo, vale sublinhar a ebulição conceitual para se definir política 
pública. Segundo Secchi (2012), o conceito “[...] está vinculado à tentativa de 
enfrentamento de um problema público” (Secchi, 2012, p. 10), que se dá por 
medidas regulatórias dos atores políticos a determinadas demandas sociais. 
Por essa definição, Di Giovanni (2009) reitera que a política pública vai mais 
adiante do que manifestar-se na direção de um problema público. Para tal, o 
autor aborda a evolução conceitual do tema em razão das mudanças vividas 
na contemporaneidade. 

Mainardes (2006) traz o entendimento de política pública como proces-
sos de aprendizagem coletiva, estabelecidos no próprio percurso da ação. Os 
atores sociais desse processo são os sujeitos que movem as mudanças em 
construir e transformar os espaços coletivos. Dessa forma, política pública 
pode ser compreendida como orgânica e inacabada, que sofre interpretações 
e reinterpretações dos atores envolvidos. Por serem mal compreendidas, de-
turpadas, negligenciadas, interpretar essas ações exige olhar para os contex-
tos econômico, social e cultural. Envolve ainda as vivências, a história e as 
possibilidades de colocar em prática as ações.

Sobre o conceito de inclusão digital, observa-se que envolve imprecisões 
e se expande conforme os parâmetros que determinada sociedade toma a 
respeito do que considera exclusão digital (Bonilla, 2014; Bonilla; Oliveira, 
2011; Lemos, 2021; Lunardi-Mendes, 2017; Pischetola, 2016; Silveira, 2011; 
Van Dijk, 2005). A inclusão digital é tema emergente que se evidencia por 
processos de demarcações políticas de promoção, apoio de leis, programas e 
projetos em combate principal à exclusão digital. Dada como balizadora para 
novos engajamentos, regulações e representações, as demandas tecnológicas 
são relacionadas ao aumento da produção de bens e serviços e reivindicadas 
como propiciadores para o acesso e o uso. 

É importante destacar que o Brasil foi signatário da Cúpula Mundial para 
a Sociedade da Informação (CMSI) (ONU, 2003, 2005), movimento que con-
sistiu em dois eventos organizados pela ONU em Genebra (2003) e Túnis 
(2005). Como proposta, a cúpula foi desenvolvida com o discurso de reduzir 
as desigualdades digitais e a pobreza com o estabelecimento de ações volta-
das às TIC e redes de internet. Mais de 170 países adotaram a CMSI (ONU, 
2003, 2005), tendo a atenção a grupos historicamente excluídos e às minorias 
sociais, como o público com deficiência. Com base nos direitos humanos, 
tencionava uma sociedade 
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[...] inclusiva e orientada para o desenvolvimento, em 
que todos possam criar, acessar, utilizar e comparti-
lhar informação e conhecimento, permitindo indiví-
duos, comunidades e povos empregar todo o seu po-
tencial na promoção do desenvolvimento sustentável 
e da melhor qualidade de vida [...] (ONU, 2014, p. 18, 
tradução nossa).

Ainda em destaque, a cúpula adota o conceito inclusão digital, tendo em 
vista também as remoções de barreiras para a informação, com destaque 
ao desenho universal e à TA (ONU, 2014, tradução nossa). Mais adiante, a 
cúpula evidenciou a acessibilidade para o desenvolvimento das TIC, dando 
ênfase à padronização de orientações internacionais quanto à acessibilidade 
na WEB e para incentivos de desenvolvimento de software de código aberto 
e livre. Importante destacar que o código aberto se refere ao software livre e 
gratuito, com possibilidades de modificações para atender o uso de diferentes 
usuários (Dias, 2011). 

Para isso, reiteramos que a menção à CMSI (ONU, 2003, 2005), neste tra-
balho, colabora para a compreensão inicial de como se dá a inclusão digital 
na perspectiva brasileira. Ao longo do tempo, o país teve, nas diretrizes da 
cúpula, o alinhamento de estratégias para a inclusão digital. De fato, inicia-
tivas de inclusão digital se alargaram pelo país no contexto do governo Lula 
(2003-2010), tendo como maior destaque a gratuidade de conexões das redes 
de internet em diferentes espaços públicos (Silveira, 2011).	

Em referência à inclusão digital na sociedade contemporânea, segundo 
Pischetola, (2016), ela “[...] se constitui como inclusão social e política dos 
cidadãos” (Pischetola, 2016). Van Dijk (2005) adota a perspectiva de que a 
inclusão digital não abrange necessariamente a superação da exclusão digi-
tal, mas envolve uma viabilização para inclusão social. A partir dos estudos 
de Bonilla e Oliveira (2011), a inclusão digital é destacada “[...] como uma 
positivação da exclusão digital, tal noção carrega também na sua origem 
inconsistências, incongruências, ambivalências e ambiguidades” (Bonilla; 
Oliveira, 2011, p. 33) 

Dessa forma, o conceito de inclusão digital se revela por dissensões teó-
ricas, compreendendo uma visão crítica no campo de estudos, como também 
uma visão mercadológica e de distribuições de dispositivos digitais. Logo, 
o conceito de inclusão digital se ancora nos estudos sobre a inclusão social, 
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com pauta nas desigualdades que demarcam determinados grupos sociais. E, 
a partir disso, podemos inferir sobre a acessibilidade e seu contexto com uma 
sustentação para a inclusão digital dentro dos estudos levantados. 

2.2 Os estudos voltados para a acessibilidade e a inclusão digital

A partir da evolução conceitual, com base na convenção (ONU, 2006), a 
acessibilidade das tecnologias da informação e da comunicação é proposta 
para o desenvolvimento e exercício dos direitos humanos. Ao observar essas 
caracterizações, Leite e Meyer-Pflug (2016) consideram a categoria de aces-
sibilidade digital como ponto relevante para a cidadania, para o direito à in-
formação e para a democracia. O estudo dessas autoras abrange os aspectos 
históricos do campo de conhecimento da pessoa com deficiência a partir da 
pesquisa qualitativa bibliográfica no campo do direito. 

Com base na convenção (ONU, 2006) e na LBI (Brasil, 2015), analisam o 
direito à acessibilidade e o destacam como direito fundamental a todos. Tra-
zem a reflexão de que o ordenamento jurídico está repleto de leis para assegu-
rar a inclusão, mas isso não garante as ações de implementação da acessibili-
dade para a pessoa com deficiência. Abordam a acessibilidade digital inserida 
em políticas públicas e diretamente ligada às ações para a autonomia e inde-
pendência dos consumidores das tecnologias digitais. Isso, por sua vez, gera 
discussões que não se restringem apenas a questões de hardware e software.

Ainda no âmbito das políticas públicas para a inclusão digital, Moura e 
Conrado (2017) analisaram o acesso da pessoa com deficiência às tecnolo-
gias da informação e comunicação, tendo como orientação a Constituição 
da República Federativa do Brasil (Brasil, 1988), a CDPD (ONU, 2006) e a 
LBI (Brasil, 2015). O autor, a partir da inclusão digital, examina a acessibi-
lidade para a pessoa com deficiência, da mesma forma que evidencia como 
a diversidade e as diferenças são notadas dentro dos vieses das tecnologias 
digitais. Ele destaca a existência de grandes lacunas a respeito da acessibi-
lidade tecnológica. Corroborando Leite e Meyer-Pflug (2016), complementa 
que, mesmo diante do escopo expressivo de leis para a garantia de direitos, a 
privação da acessibilidade digital ganha contornos de exclusão, contrariando 
os demais mecanismos de inclusão (Moura; Conrado, 2017). 

Leite e Meyer-Pflug (2016) e Moura e Conrado (2017), ao trazerem a 
CDPD (ONU, 2016) e a LBI (Brasil, 2015), apontam como a inclusão social 
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pode se dar pela construção de ações de acessibilidade digital, evidenciando 
a democratização eletrônica paro o uso das TIC por pessoa com deficiência. 
Os autores ampliam as reflexões ao tratarem sobre a inclusão digital, consi-
derando a acessibilidade como uma ação para a autonomia e a independência 
da população com deficiência. 

A inclusão digital, considerando o usuário com deficiência, foi o tema do 
estudo realizado por Verbicaro, Monteiro e Raio (2021). Com base na pesqui-
sa qualitativa do tipo bibliográfica, analisaram a inclusão no mercado digital 
a partir do ordenamento jurídico e do direito à participação da população 
com deficiência em todos os contextos sociais, como nas redes de internet 
(Brasil, 2015). Os autores constataram a formação de novas configurações 
nas plataformas e mídias digitais para atender grandes demandas desse gru-
po, seja para lazer, saúde, educação, entre outras ampliações.

A tamanha disponibilização quantitativa não evidenciou os aspectos qua-
litativos para a participação ampla dessa população. O estudo evidencia a 
anuência de políticas públicas favoráveis às pessoas com deficiência como 
consumidora digital, segundo os autores, em práticas excludentes em relação 
a esse público em decorrência da falta de fiscalização. Apresentam, a partir 
disso, a pessoa com deficiência como consumidora hipervulnerável, no con-
texto digital, em decorrência da ausência da acessibilidade, com destaque 
para a falta de tecnologia assistiva (Verbicaro; Monteiro; Raio, 2021).

Santinello, Alvaristo e Pizzol (2020), com base na pesquisa qualitativa, 
do tipo estudo de caso, apresentam o uso da TA Dosvox no processo de en-
sino e aprendizagem de crianças e adolescentes com deficiência visual. A TA 
possibilita o uso de computadores através de software de síntese de voz — a 
fim de contribuir na acessibilidade, interação e comunicação do sujeito com 
a tecnologia. O estudo se desenvolveu a partir das reflexões e percepções de 
um professor com deficiência visual, usuário do sistema operacional Dosvox, 
que enfatiza, como aspecto positivo, os ganhos à aprendizagem do estudante 
com deficiência visual. 

O professor considera que o Dosvox é uma TA de fácil utilização que 
permite a autonomia e a independência do usuário, por isso é importante de 
ser ensinado ao aluno com deficiência visual. No entanto, o estudo considera 
que o Dosvox precisa ser reformulando quanto ao uso do jogo digital, o que, 



58

A acessibilidade digital para a participação da pessoa com deficiência

segundo os autores, é um sistema importante para o desenvolvimento huma-
no, além da sua contribuição no processo da alfabetização dos estudantes. 

O conjunto de estudos apresentados traz como destaque a participação 
da pessoa com deficiência na chamada cultura digital, avançando nos argu-
mentos pautados não apenas na tecnologia como mera ferramenta, tampouco 
como propiciadora para uma única via de acesso (Santinello; Alvaristo; Piz-
zol, 2020). Entretanto, mostra o direito à informação e acessibilidade relacio-
nados ao conceito de inclusão digital da população com deficiência, tendo em 
vista diferentes meios e recursos, considerando tanto os artefatos quanto as 
especificidades humanas (Moura; Conrado, 2017). A pessoa com deficiência 
é consumidora dessa tecnologia, porém ainda num contexto de fragilidade 
quanto às barreiras que impedem a sua participação ampla no todo que en-
volve o direito à informação e comunicação e suas tecnologias (Verbicaro; 
Monteiro; Raio, 2021). Dessa forma, como via em direção à inclusão, o de-
senvolvimento de ações da acessibilidade é apontado como referência à in-
clusão digital (Leite; Meyer-Pflug, 2016; Moura; Conrado, 2017). 

As discussões levantadas sobre a acessibilidade desencadeiam reflexões 
sobre as tecnologias digitais e sobre a inclusão no prisma para além de mo-
delos e discussões fragmentadas. No contexto educacional, a pesquisa de 
Santinello, Alvaristo e Pizzol (2020) evidenciou que o enfrentamento aos 
processos que viabilizem a acessibilidade digital voltada ao interior da es-
cola é necessário e contínuo. A esse respeito, destacamos duas iniciativas 
inseridas na política pública de inclusão digital no Brasil, com vistas ao en-
frentamento da exclusão digital, que teve, como ponto inicial, os estudantes 
da Educação Básica. 

O Projeto Um Computador por Aluno (PROUCA) foi uma política de in-
clusão digital no Brasil e suas ações orientavam a distribuição de produtos 
em múltiplas realidades e contextos, reforçando o sentido de uma inovação 
pela posse do artefato (Lunardi-Mendes, 2017). O projeto foi idealizado e 
orientado por parâmetros internacionais, sendo estabelecido pela Lei nº 
12.249, de 11 de junho de 2010, que, em seu art. 7, aponta o objetivo para a 
promoção da inclusão digital

[...] nas escolas das redes públicas de ensino federal, esta-
dual, distrital, municipal ou nas escolas sem fins lucrati-
vos de atendimento a pessoas com deficiência, mediante 
a aquisição e a utilização de soluções de informática, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.249-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.249-2010?OpenDocument
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constituídas de equipamentos de informática, de pro-
gramas de computador (software) neles instalados e de 
suporte e assistência técnica necessários ao seu funcio-
namento (Brasil, 2010, art. 7).

O Programa Nacional de Tecnologia Educacional (PROINFO)25 é outro 
exemplo de política de inclusão digital, que coloca, de forma estanque, as 
dimensões de acessibilidade digital, referindo-se ao que teve origem em 1997 
no país. Ainda em vigor, o ProInfo é orientado pelo Ministério da Educação 
e passou por reformulação ao longo dos últimos anos, que se deu a partir do 
Decreto n° 6.300, de 12 de dezembro de 2007. 

De forma geral, o programa propõe a promoção das TIC digitais como 
recursos fundamentais para o desenvolvimento de propostas pedagógicas nas 
redes públicas de Educação Básica, realizando a distribuição de “[...] compu-
tadores, recursos digitais e conteúdos educacionais” (Brasil, 2021) nas insti-
tuições de ensino. Sobre a inclusão digital do ProInfo, no geral, destacamos 
o art. 1, a seguir: 

IV - contribuir com a inclusão digital por meio da am-
pliação do acesso a computadores, da conexão à rede 
mundial de computadores e de outras tecnologias digi-
tais, beneficiando a comunidade escolar e a população 
próxima às escolas (Brasil, 2007, art. 1, inc. IV). 

Em consideração a esses dois movimentos, podemos inferir que o desen-
volvimento da inclusão digital está atrelado à agenda política brasileira, com 
algumas abordagens que sublinham a óptica da economia global para obtenção 
de artefatos digitais. Nessa perspectiva mercadológica, podemos inferir que:

a.	 a exclusão digital se caracteriza pela ausência de computadores, ta-
blets e smartphones, como também das redes de internet, sendo estes 
recursos determinantes para seu o fim;

b.	 a instrumentalização para a validação da inclusão, o que remete à co-
notação de habilitar o sujeito para “portar” um dispositivo digital; e

25	 Para mais informações, acesse: https://portal.mec.gov.br/proinfo. 
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c.	 a implementação do PROUCA e ProInfo não se desdobraram em prá-
ticas a favor da participação da pessoa com deficiência e, assim, não 
se tornam de fato um processo de inclusão. 

Segundo Bonilla e Oliveira (2011), há uma crítica de como a exclusão 
digital é alocada na maioria dos discursos políticos, que a caracteriza pela 

“[...] disponibilização de espaços públicos de acesso às tecnologias digitais e 
realização de cursos e oficinas de introdução à informática” (Bonilla; Oli-
veira, 2011, p. 32). Diante das instabilidades para compreensão da exclusão 
digital, Van Dijk (2005) destaca que “ter motivação suficiente, acesso físico 
e habilidades para aplicar a mídia digital são condições necessárias, mas não 
suficientes de uso real” (Van Dijk, 2005, tradução nossa).

Portanto, a discussão sobre inclusão da pessoa com deficiência, políticas 
públicas de inclusão digital e ações de acessibilidade digital é vertente para 
se pensar junto, a partir das inter-relações, realidades e perspectivas que en-
volvem o contexto cultural e histórico. 

2.2.1 Os estudos voltados para ações em acessibilidade digital

Com base nos estudos nacionais levantados, notamos desdobramentos 
que envolvem colocar em prática as ações de acessibilidade digital nos meios 
de comunicação e nos contextos formais de ensino e de suas modalidades. 
Tendo em vista o direito à informação, educação e aprendizagem, os autores 
reafirmam que a inclusão com a ausência das ações de acessibilidade ajuda a 
preservar diferentes barreiras (Arenhardt et al., 2017; Dos Santos et al., 2021; 
Figueiredo; Rocha; Poulin, 2019; Grilo et al., 2020; Moraes et al., 2018).

Grilo et al. (2020), a partir da pesquisa qualitativa com ênfase na pesqui-
sa-ação, apresentam e discutem sobre a proposta institucional e pública para 
o Ensino Superior com foco na acessibilidade digital. Em meio às políticas de 
inclusão educacional, o estudo reflete acerca das barreiras institucionalizadas 
para o acesso, a participação e a permanência universitária dos estudantes 
com deficiência (Brasil, 2008). Dentre elas, as barreiras de comunicação e 
informação e tecnológicas, segundo a LBI (Brasil, 2015). Com um grupo for-
mado por especialistas e pelo corpo administrativo e acadêmico da univer-
sidade, desenvolveu-se uma minuta para a política institucional de inclusão 
e acessibilidade da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 
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bem como o planejamento de diferentes ações como a adoção de software, 
recursos digitais e recomendações de acessibilidade digital. 

De acordo com os autores, a institucionalização da Educação Especial no 
nível superior ainda gera ações dispersas para se pensar não apenas no aces-
so, mas na permanência e aprendizagem desses educandos (Brasil, 2008). Por 
conta disso, o estudo apresentou a acessibilidade digital no

[...] contexto da educação superior, espaço onde se per-
cebe o aumento do ingresso de pessoas com deficiên-
cia, há um constante desafio em superar tais barreiras, 
tanto no ambiente acadêmico como na administração 
das universidades públicas (Grilo et al., 2020, p. 5).

Para atender as demandas acadêmicas em relação à acessibilidade digital 
dentro da universidade, foi criada uma equipe específica de acompanhamen-
to, formada por especialistas e usuários. Logo, observaram-se as barreiras 
nos sistemas acadêmicos e nos sites institucionais em relação ao cumprimen-
to das normas do W3C e do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrôni-
co (eMAG, Brasil, 2014) e da necessidade da tecnologia assistiva.

O documento se limitou à observação das barreiras tecnológicas e ações 
possíveis para a acessibilidade dos artefatos digitais e dos softwares, como 
o Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA), que é 
uma plataforma digital que faz toda a integração do sistema institucional, o 
que possibilita o acesso às informações burocráticas e acadêmicas em um só 
lugar para estudantes, professores e servidores técnicos. Entre outras possibi-
lidades de garantias para a inclusão dos estudantes no Ensino Superior, outra 
questão foi levantada no estudo de Grilo et al. (2020), a saber, a flexibilização 
política, pensando na autonomia institucional quanto decisões específicas, 
tendo em vista que

[...] documentações de notório reconhecimento e vali-
dade em Acessibilidade Digital possam ser utilizados 
como norteadores para execução da Política de Inclu-
são, desde que homologados junto às partes interessa-
das na instituição (Grilo et al., 2020, p. 11).

Os autores concluem que a minuta sobre Acessibilidade Digital para a Polí-
tica de Acessibilidade na UFRN trouxe avanços no processo para o “[...] enten-
dimento de que não seria possível estabelecer ainda um referencial para definir 
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o que significa ter ou não acessibilidade. O que foi possível encaminhar no 
momento foi a ideia de ser mais acessível possível [...]” (Grilo et al., 2020, p. 10).

Cumpre observar que construir um documento que integre as políticas 
públicas de inclusão dentro da universidade demanda articulação dos dife-
rentes setores e sujeitos, além do entendimento em promover a articulação 
entre a acessibilidade e a usabilidade, já que, por vezes, são conceitos con-
fundidos (Passerino; Montardo, 2007). A usabilidade se caracteriza pelo re-
conhecimento de um problema que afeta todas as pessoas, possibilitando um 
entendimento claro diante dos recursos de navegação e de software, com 
atenção à TA (Sonza; Nascimento; Egami, 2021).

No contexto institucional online, Dos Santos et al. (2021), com base na 
pesquisa qualitativa, realizaram uma revisão de literatura do tipo sistemática 
para discutir a acessibilidade na modalidade de ensino de Educação a Dis-
tância (EAD) em cursos em Ambiente de Aprendizagem Virtual (AVA). Os 
autores chegaram ao total de 12 dissertações e duas teses e identificaram e 
compararam a acessibilidade especificamente quanto ao uso do AVA por pes-
soas com deficiência. Dadas as especificidades dos usuários com deficiência, 
alguns grupos específicos foram notados com maior frequência, como: a pes-
soa com deficiência visual e baixa visão, a pessoa com deficiência auditiva e, 
com menor frequência, a pessoa com deficiência intelectual. 

O estudo analisou, com base na TA, na W3C e nas Diretrizes de Acessibi-
lidade para Conteúdo Web (WCAG), dados específicos e divergências do que 
é projetado quanto à acessibilidade digital em diferentes plataformas AVA. 
É importante ressaltar que os estudos elencam a tecnologia assistiva como 
propiciadora de condições e possibilidades para a participação da pessoa com 
deficiência. Para Sonza, Nascimento e Egami (2021), “[...] a democratização 
dos espaços virtuais deve levar em consideração todos os perfis de usuário, 
inclusive aqueles que fazem uso de algum recurso ou serviço de tecnologia 
assistiva [...]” (Sonza; Nascimento; Egami, 2021, p. 13). Diante dessa impor-
tância, o conceito da TA tem como objetivo minimizar as barreiras, podendo 
ser uma ferramenta, um recurso ou um serviço que seguem determinadas 
orientações técnicas (Brasil, 2015). 

Em conclusão, Dos Santos et al. (2021) afirmam que ainda há necessi-
dades quanto a seguir as diretrizes e recomendações internacionais, como 
as orientações da W3C, WCAG e o uso da TA. A plataforma Moodle foi 
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indicada como a mais utilizada como ambiente de aprendizagem, o que des-
taca o uso do software livre como fenômeno presente nos âmbitos públicos e 
privados. De acordo com Bonilla (2014), a discussão sobre o software livre 
no Brasil não deve se restringir à redução de gastos, mas considerar os “[...] 
fundamentos políticos, epistemológicos, filosóficos e culturais da opção pelo 
conhecimento aberto, sobre as propriedades e potencialidades dessa tecnolo-
gia” (Bonilla, 2014, p. 206).

O ingresso da pessoa com deficiência no nível superior em instituições 
públicas federais requer do Estado o olhar atento em congruência às próprias 
políticas e necessidades dos sujeitos. O estudo realizado por Arenhardt et al. 
(2017) buscou verificar a aplicabilidade da cartilha do Modelo de Acessibili-
dade em Governo Eletrônico, que é um material de recomendações de aces-
sibilidade para sítios e portais do governo brasileiro (eMAG, Brasil, 2014). 
Foram verificados sites de instituições educacionais federais (107 no total), 
enfatizando o compromisso do governo federal em prol da garantia da aces-
sibilidade em sítios eletrônicos.

O estudo identificou que o portal do governo federal apresenta e preco-
niza as orientações para a acessibilidade de sites eletrônicos segundo parâ-
metros internacionais. Ainda assim, os autores evidenciam que os portais 
institucionais investigados apontam fragilidades quanto à acessibilidade, in-
dependente da deficiência apresentada pelo usuário (auditiva, visual, física, 
intelectual, múltipla), mesmo diante da regulamentação da eMAG. Botões 
que não funcionam, falta de orientação sonora, redimensionamento com per-
da de funcionalidade foram algumas das problemáticas encontradas, signifi-
cando atenção quanto às interfaces nos recursos acessíveis nas plataformas 
digitais das instituições federais e no alargamento das discussões sobre a 
inclusão educacional no Ensino Superior. 

As mídias sociais têm visibilidade crescente no contexto atual, sendo ob-
jeto de estudo realizado por Figueiredo, Rocha e Poulin (2019). A investi-
gação se deu a partir da inserção de estudantes com deficiência intelectual 
nas mídias sociais e do uso da rede social Facebook. O estudo contou com a 
participação de três pessoas com Síndrome de Down (com 39 anos, 16 anos e 
26 anos), que aconteceu na Universidade Federal do Ceará (UFC), com a me-
diação de acadêmicos do curso de Pedagogia. Ao definirem-se os objetivos, 
a partir do apoio, os estudantes com deficiência criaram perfis no Facebook 
e iniciaram a interatividade e a alimentação dessa rede social. 
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Também foram desenvolvidos trabalhos específicos para a produção da 
escrita alfabética nos ambientes digitais. Dadas essas caracterizações, a pes-
quisa teve como foco a inclusão digital e as estratégias de mediação como 
propiciadoras para o desenvolvimento da afirmação e a autorrepresentação 
de sujeitos com deficiência intelectual nas redes de internet.

Os autores destacam o protagonismo da pessoa com deficiência intelectual 
nas redes sociais, o que engloba o processo de mediação pedagógica no am-
biente digital. A esse respeito, apontamos que o estudo mostrou estratégias 
pedagógicas com a tecnologia, e não pela TA. É relevante o destaque que Gal-
vão Filho (2013) faz para a diferenciação desses temas, tendo em que vista que

[...] numa escola inclusiva, ao lado desse estudante com 
deficiência pode estar outro estudante, este sem deficiên-
cia, utilizando o mesmo recurso computacional e, o mais 
importante, com a mesma finalidade de favorecer o seu 
aprendizado, exatamente como no caso do estudante 
com deficiência. E para esse estudante sem deficiência, 
obviamente, esse recurso computacional não é conside-
rado como Tecnologia Assistiva, mas, sim, como uma 
simples tecnologia educacional (Galvão Filho, 2013).

Segundo Figueiredo, Rocha e Poulin (2019), o uso das redes sociais é 
relevante para a “[...] apropriação da posição de saber enquanto sujeito ativo 
em situações de ensino-aprendizagem e configura a construção identitária 
dos sujeitos, como jovens, pela inclusão digital” (Figueiredo; Rocha; Poulin, 
2019, p. 821-822). Com a mediação docente, os autores notaram mudanças 
quanto à interação dos sujeitos na produção da escrita. Em vista das questões 
que envolvem o desenvolvimento humano, sendo a pessoa com deficiência 
intelectual caracterizada pela não apropriação da informação, a mediação 
não exerceu “[...] direcionamento sobre a decisão e a produção dos mesmos, 
oferecendo-lhes o máximo de autonomia possível” (ibid., p. 815).

Ampliando a discussão trazida pelos autores, pode ser percebida a po-
tencialidade do aprendizado da pessoa com deficiência nas experimentações 
e nas resoluções vivenciadas nas mídias sociais como o Facebook. Daí a 
importância de situar a mediação docente e a estratégia pedagógica como 
propiciadoras da acessibilidade. 

Dado o contexto de mediação com pessoas com deficiência intelectual 
investigado por Figueiredo, Rocha e Poulin (2019), destacamos a concepção 
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do termo na teoria sócio-histórica. De acordo com Vitti e Azevedo (2018), 
a “[...] teoria considera o desenvolvimento psicológico e cognitivo do indi-
víduo como resultado de um processo sócio-histórico, enfatizando o papel 
da linguagem e da aprendizagem mediada nesse desenvolvimento” (Vitti; 
Azevedo, 2018, p. 361). A mediação se mostra como parte elementar para 
compreender a aprendizagem, tencionando as funções psicológicas superio-
res — que envolvem o desenvolvimento do pensamento, da linguagem, da 
memória, da atenção e da imaginação do sujeito.

As interações entres sujeitos mediada pela cultura no ambiente sócio-his-
tórico, a partir de práticas e intervenções pedagógicas, são fundamentais 
para o processo de aprendizagem. Nada é determinante, já que as pessoas 
se desenvolvem nas trajetórias de vida, o que contribui para desmistificar 
a preeminência da deficiência da pessoa, pois tudo é interferido e construí-
do (Vitti; Azevedo, 2018). Percebemos, então, a relação da mediação com a 
acessibilidade, tendo em vista as categorias/dimensões que envolvem o apoio 
na desobstrução das barreiras na informação e na comunicação e tecnologias. 

O quadro de referências que envolvem a inclusão e acessibilidade digital 
revela estudos múltiplos, que, em sua maioria, inserem-se no campo da edu-
cação com foco na perspectiva da inclusão educacional e mostram as ações 
sobre a acessibilidade com mais atenção sobre as interfaces dos sistemas 
(software), como foco na autonomia e na independência do sujeito com defi-
ciência sobre a navegação entre telas. E, em processo inicial de interesse de 
pesquisa, espera-se a participação como um processo que contemple a comu-
nicação, a produção e a circulação de conteúdos em interatividade. 

2.3 Avançando na perspectiva da acessibilidade digital 

Dadas como balizadoras para novos engajamentos, regulações e represen-
tações, as demandas da acessibilidade digital são relacionadas às reivindica-
ções da inclusão digital na sociedade contemporânea. Tendo em consideração 
o redimensionamento da acessibilidade digital, que compreende diferentes 
campos de estudos, podemos inferir sobre os aspectos gerais das produções 
elencadas sobre o tema que elas se abrem ou expandem para alguns aponta-
mentos, como: a) ambiente virtuais de aprendizagem (AVA); b) direitos hu-
manos; c) ensino a distância; d) inclusão digital; e) inclusão educacional; f) 
inclusão social; g) mediação pedagógica; h) sítio eletrônico (site); i) tecnolo-
gia assistiva; e j) tecnologias educacionais. 
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Os estudos mostram a ideia da tecnologia como um direito humano que 
redimensiona a conectividade como fator de importância para a participação 
na estrutura social. Para tanto, desafios e orientações quanto à acessibilidade 
das tecnologias da informação e da comunicação são postos para a prática; 
ao sentido das TIC como/para os direitos humanos e, consequentemente, à 
impulsão das redes de internet no desenvolvimento e exercício para os direi-
tos humanos refletem também no direito à tecnologia assistiva e ao AVA. E 
ainda apresentam lacunas para o exercício de pensar a acessibilidade digital 
como via para a participação da pessoa com deficiência nesse ambiente. 

A partir do ideário que “a tecnologia é social não porque é usada ou afeta 
o humano, mas porque o constitui” (Lemos, 2021, p. 18), a participação do 
sujeito, em vista da sua multiplicidade de aspectos, não deve se apoiar por 
macroestruturas, mas nas singularidades de contextos, identidades e perspec-
tivas, tratando-se de algo complexo que envolve pessoas, sistemas e políticas. 

Logo, é importante destacar a inclusão digital, mas com atenção aos dis-
cursos que norteiam o seu desenvolvimento e a sua consolidação como po-
lítica e prática. Diferentemente das perspectivas técnicas, não é adequado 
designá-la por metas quantitativas ou financiamentos de entrega de produ-
tos. O problema de se dar prioridade a esse ponto impede a reflexão sobre o 
real embate que contribui para a estruturação das desigualdades digitais. Ao 
apoiar-se apenas por essas macroestruturas, suas contribuições dão-se no 
sentido de alerta também, uma vez que mostram complexas condições que 
afetam diferentes âmbitos, sustentando a ideia instrumental.

A possibilidade de acessar a informação no âmbito das tecnologias di-
gitais não evidencia a participação da pessoa com deficiência, tampouco as 
categorias da acessibilidade. Assim, podemos perceber que os estudos refe-
rendam a acessibilidade digital como uma premissa para se pensar em novas 
ações para o reconhecimento da pluralidade de sujeitos e contextos, o que 
não só envolve aspectos técnicos, mas sociais e culturais, podendo ser desdo-
brados em movimentos municipais, estaduais e federal de forma pública ou 
privada, dentro de contextos formais ou informais de ensino.

Sintetizando o que foi apresentado até o momento, temos: o argumento que 
o acesso às tecnologias digitais aumentou no período de distanciamento e isola-
mento social em decorrência do novo coronavírus. Ao olharmos para esse con-
texto e para a inclusão da pessoa com deficiência, foi percebida a exacerbação 
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das diferenças da participação ampla dessa população nos ambientes digitais, 
tendo a acessibilidade digital como eixo relevante neste processo. 

A delimitação do objeto de pesquisa aponta como vertente da inclusão na 
perspectiva dos direitos humanos a necessidade da ampliação das discussões 
quanto à participação da pessoa com deficiência em ambientes digitais e às 
políticas de inclusão a respeito da acessibilidade tecnológica. Essa hipótese 
é desdobrada no primeiro capítulo, com o resgate histórico dos direitos cons-
tituídos da pessoa com deficiência, procurando compreender os movimentos 
voltados à inclusão e às categorias da acessibilidade. 

A literatura apresentada aponta para um entrelaçamento entre inclusão so
cial e inclusão digital e do direito à informação e da acessibilidade, que envolve 
a participação da pessoa com deficiência no ambiente digital, assim como os 
avanços e os investimentos financeiros na pesquisa e desenvolvimento de no
vas possibilidades para a garantia plena das pessoas com deficiência.

Nos estudos voltados para o contexto digital que envolve a pessoa com de-
ficiência, percebemos que as pesquisas se aprofundam mais na reflexão sobre 
o acesso e a acessibilidade quanto à participação, considerando os aspectos 
de hardware e software nas plataformas. Mesmo com algumas diretrizes 
operacionais instituídas, as pesquisas evidenciam a vulnerabilidade quanto 
ao entendimento da participação ampliada das pessoas com deficiência nos 
ambientes digitais. 

Foi apontado, em consenso, entre outros aspectos, que a participação, 
com vistas à comunicação e à interação, é uma necessidade contemporânea 
a ser estudada e refletida. Foram verificados poucos estudos da participação 
entre pares, como o estudo realizado por Figueiredo, Rocha e Poulin (2019), 
que se destaca ao trazer o importante papel da mediação como uma ação 
dentro da inclusão digital, dadas as barreiras encontradas pelos participantes 
da pesquisa na rede social Facebook. 

Considerando que a aclamada cultura digital é para todos, os estudos teó-
ricos e empíricos apresentados neste capítulo evidenciam a tecnologia digital 
como uma via para a inclusão digital, que inspira a necessidade de ser amplia-
da tanto no acesso quanto no uso, e a acessibilidade digital como um movi-
mento estruturado em direção à participação plena da pessoa com deficiência. 
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O próximo capítulo tem como proposta apresentar a metodologia adotada 
nesta pesquisa, a descrição do campo e seus participantes, a produção e a 
organização dos dados produzidos e os procedimentos de análise. 



69

Capítulo 3 
 
Metodologia da pesquisa: caminhos e ações

Uma pesquisa é sempre, de alguma forma, um rela-
to de longa viagem empreendida por um sujeito cujo 
olhar vasculha lugares muitas vezes já visitados. 

(Duarte, 2002, p. 140).

Este capítulo apresenta o percurso metodológico com enfoque qualitativo 
a partir da pesquisa exploratória e descritiva (Godoy, 1995; Esteban, 2010). 
Nesse primeiro momento, iniciamos com a abordagem teórico-metodológica, 
ética e contextualização da pesquisa. No segundo momento, desenvolvemos 
o percurso para a produção dos dados, enfatizando os participantes e os ins-
trumentos utilizados. No terceiro momento, orientamos o método da análise 
dos dados, tendo como base técnica a análise de conteúdo (Bardin, 2016; Car-
doso; Oliveira; Ghelli, 2021; Sampaio; Lycarião, 2021) e o uso do software de 
análise de dados ATLAS.ti.

3.1 Abordagem teórico-metodológica

Escolhemos a abordagem qualitativa por nos possibilitar a compreensão e 
a preservação da subjetividade dos sujeitos envolvidos, promovendo um ato 
dialógico espontâneo com o campo de conhecimento. Dentro desse processo, 
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dedicar-se aos estudos qualitativos requer um trabalho minucioso, que não é 
imediato, pois exige constância do autor/pesquisador em suas diferentes eta-
pas, levando em conta a variedade de instrumentos que podem ser utilizados 
(Godoy, 1995; Esteban, 2010). 

Para alcançar o objetivo proposto nesta pesquisa, a investigação se deu 
pelo projeto intitulado “Implantação do Projeto +Casas da Inovação”, par-
ceria institucional público-público que ocorreu entre a Pró-Reitoria de Ex-
tensão da UFRRJ (PROEXT/UFRRJ) e a Secretaria Municipal de Assuntos 
Estratégicos, Ciência, Tecnologia e Inovação (SEMACTI) do município de 
Nova Iguaçu/RJ, com financiamento do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (MCTI), entre 2018 e 2020.26

É importante destacar que os caminhos orientados nesta pesquisa não são 
aqueles usualmente apresentados. Tendo em vista a decretação da pandemia 
da Covid-19 em março de 2020, novas organizações foram necessárias para 
dar continuidade à presente pesquisa. O ingresso no campo presencial foi ini-
ciado no final do ano de 2019, mas, em decorrência das restrições sanitárias 
no ano de 2020, nosso campo foi repensado para analisar a implementação 
do projeto citado. 

Diante disso, a pesquisa de campo passou do modo presencial à realização 
pela internet, o que gerou o replanejamento metodológico, novas atuações e 
orientações para a produção dos dados considerando o formato online. Com 
o campo presencial fechado e os participantes distanciados, o uso das TIC 
nos possibilitou o trabalho de campo no período da quarentena por meio da 
comunicação assíncrona (que não ocorre em tempo real) e da comunicação 
síncrona (interação em tempo real) pelas redes de internet.

Se percebemos alguma estranheza diante de todo o cenário vivenciado, 
por outro lado, notamos como as pesquisas sociais desse contexto pandêmi-
co foram de extrema relevância no que tange às mudanças mais dramáticas 
vivenciadas nas primeiras décadas do século XXI e ao futuro que ainda há 
de vir (Lupton, 2020). De qualquer modo, esses contextos nos fazem refletir 
que “todas as pesquisas sociais, sejam elas focadas diretamente na pandemia 
ou não, agora também são inevitavelmente alteradas” (Lupton, 2020, p. 52).

26	 Processo nº 23083.003969/2019-83 da Proext/UFRRJ.
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No contexto desta pesquisa, a produção dos dados se deu por meio de 
entrevistas com diferentes sujeitos, com a utilização de instrumentos como 
a plataforma de videoconferência, gravador de áudio, diário de campo e o 
arquivo de documentos do projeto disponibilizado pela supervisão geral do 
projeto. A entrevista foi semiestruturada, sendo, no primeiro momento, rea-
lizada com a equipe da “Casa da Inovação” e o segundo momento realizado 
com dois cursistas com deficiência. 

3.2 Contextualização da pesquisa e questões éticas 

Esta tese advém da colaboração entre dois projetos: 1) O projeto interins-
titucional “Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) e inovação nos 
processos de escolarização na educação inclusiva: diferentes contextos no 
Brasil e na Espanha”, que ocorreu entre os anos de 2017 e 2022, sob coorde-
nação da Profa. Dra. Mônica Kassar (UFMS), e coordenação adjunta da Pro-
fa. Dra. Rosália Duarte (PUC-Rio); e 2) O projeto “Implantação do Projeto 
+Casas da Inovação”, que ocorreu entre os anos de 2018 e 2020, sob coorde-
nação geral da Profa. Dra. Márcia Denise Pletsch (UFRRJ). Esse projeto foi 
o nosso campo, possibilitando-nos os espaços e as construções metodológi-
cas necessárias para a construção da pesquisa.

No âmbito dos padrões éticos da pesquisa, é pertinente falar que todo o 
processo de investigação se deu por base na Resolução nº 510/2016 (Brasil, 
2016). Também pontuamos que a constituição do material foi previamente 
autorizada pelas instituições responsáveis, como a UFRRJ e a prefeitura de 
Nova Iguaçu, RJ. Mais adiante, para assegurar a ética no processo de en-
trevistas, elaboramos os termos de consentimento para a realização, como 
também a autorização para o uso de imagem e gravação da equipe e dos cur-
sistas do projeto “Casas da Inovação”. No formulário, constava o objetivo da 
pesquisa, como um questionário com as seguintes questões: nome completo; 
área de atuação no projeto Casa da Inovação; formação e disponibilidade. 
Destacamos que a formulação desta pesquisa contou com a bolsa de estudos 
fornecida pela CAPES-Código de Financiamento 001. 

3.3 Identificação do campo do projeto Casa da Inovação

O projeto “Implantação do Projeto +Casas da Inovação”, intitulado como 
“Casa da Inovação”, no percurso da pesquisa, foi uma cooperação técnico-cien-
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tífico implementada e coordenada pela UFRRJ em parceria com a prefeitura 
de Nova Iguaçu, localizada na Baixada Fluminense, RJ (D2, s/d). Ao longo 
da história, a cidade de Nova Iguaçu foi relacionada à vulnerabilidade social 
e ao abandono do poder público. Nos últimos anos, vem se tornando uma das 
principais cidades da região metropolitana no estado do Rio de Janeiro, con-
siderando sua grande extensão territorial e seu crescimento progressivo como 
polo industrial. Com uma população estimada em 823.302 pessoas, segundo o 
IBGE (2021),27 Nova Iguaçu possui múltiplas realidades locais, sendo reduto de 
grandes empresas e centros de ensino, contando com bairros de classe média, 
entre outros bairros com baixa urbanização. 

A gênese do desenvolvimento do projeto “Casa da Inovação” ocorreu no 
final do ano de 2018, quando a UFRRJ e a prefeitura de Nova Iguaçu firma-
ram uma parceria com duração de 24 meses, sob o prazo de dezembro de 
2018 a dezembro de 2020. No decorrer do ano de 2019, concretizaram-se 
várias operações técnicas e logísticas para a implementação do projeto, como 
também a seleção de pesquisadores, a construção do Projeto Político Peda-
gógico (PPP) e das ementas dos cursos, a seleção de bolsistas monitores e a 
exaustiva formação inicial para atuação direta com os cursistas, sendo “[...] 
uma política de fomento de ações para o desenvolvimento de habilidades 
digitais, visando ao combate à exclusão digital e à inclusão social [...]” (D2, 
2018), como também “[...] a inclusão produtiva da população iguaçuana no 
ecossistema local [...]” (D7, 2020, p. 5).

O projeto tinha como pressuposto filosófico ser um espaço democrático e 
gratuito para a inclusão digital no município, com o objetivo de atender 

[...] crianças, adolescentes e idosos, [...] prioritariamen-
te na garantia de acesso de pessoas com deficiência, 
grupos em situação de vulnerabilidade social e da po-
pulação atendida pelas ações de assistência social do 
município (D2, 2018).

Visando à interatividade da população com a tecnologia digital, desdo-
bramentos ocorreram a partir das modificações estruturais, abrangência de 

27	 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Cidades e Es-
tados. Rio de Janeiro: IBGE, 2021. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-es-
tados/rj/nova-iguacu.html. Acesso em: 10 jun. 2022. 

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/rj/nova-iguacu.html
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/rj/nova-iguacu.html
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território e ampliação das demandas assistidas, tendo como objetivo a im-
plementação de “[...] 10 Casas da Inovação em espaços públicos cedidos pela 
Prefeitura do Município de Nova Iguaçu, para realização de ações de difusão 
de conhecimento científico e tecnológico [...]” (D1, 2018).

Diante disso, foram selecionados, a partir do Edital Público nº 06/2019 
(D4, 2019), pesquisadores para compor a equipe de coordenadores de curso, 
coordenadores pedagógicos e coordenação-geral. Após tais deliberações, os 
monitores foram selecionados para a atuação direta nas atividades desenvol-
vidas dentro dos cursos. Como perfil, foram escolhidos estudantes de gra-
duação e estudantes do Ensino Médio para atuar na categoria de monitor. A 
partir disso, era de responsabilidade do monitor o “[...] pedagógico de cada 
unidade, exercer um caráter mediador, preparando o aluno para a transfor-
mação social, fomentando capacidades intelectuais e atitudes críticas e pro-
dutivas” (D5, 2019, p. 15).

A partir dos planos de ação inicial e com a equipe já formada, em decor-
rência da pandemia da Covid-19, só foi possível concretizar a abertura de oito 
instalações físicas da “Casas da Inovação”. Em 2019, até os meses de janeiro 
e fevereiro de 2020, o projeto ocorreu no modo presencial, desenvolvendo-se 
a partir de ciclos, o que era equivalente à duração de dois meses, três horas/
aula por semana, 12 horas/aula. Como critério necessário para a inscrição, o 
cursista deveria estar, ao menos, matriculado no segundo segmento do Ensi-
no Fundamental (D5, 2020). Destacamos os ciclos presenciais nas oito insta-
lações da “Casas da Inovação”: 

•	 O 1º Ciclo 2019.1 presencial — setembro a dezembro de 2019, e

•	 O 2º Ciclo 2020.1 — janeiro a fevereiro de 2020.

A figura 3 mostra o folder oficial dos cursos disponibilizados pela “Casa 
da Inovação”, sendo eles: Inclusão Digital 60+; Criação de aplicativos; Pro-
gramação em Games; Introdução à Robótica, e Audiovisual (também intitu-
lado como youtuber).
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Figura 3 — Folder físico dos cursos no formato presencial

Fonte: Banco de dados do Projeto (2019).

Descrição da figura 3: Fundo com esquema em círculos, representando o público assis-
tido pela Casa da Inovação. São dois adolescentes e uma idosa na capa com as seguintes 
informações: “Para inscrição, acesse casadainovacao.com”. A seguir a frase “prepare seu 
filho para as profissões do futuro através dos cursos gratuitos”. Abaixo, constam os logos 
da prefeitura de Nova Iguaçu, da SEMACTI e da UFRRJ. Fim da descrição.

3.3.1 Relações com o campo: o contexto presencial versus online

Sendo um projeto com diferentes localizações no município de Nova 
Iguaçu, a nossa pesquisa se delimitou ao ingresso presencial na “Casa da 
Inovação” localizada na UFRRJ do Instituto Multidisciplinar — campus de 
Nova Iguaçu. Isso nos possibilitou maior facilidade quanto ao acesso e acom-
panhamento dos cursos presenciais, como também à observação de reuniões 
da coordenação e supervisão, das formações iniciais com os monitores e 
demais processos do projeto que ocorriam regularmente na UFRRJ.

Posteriormente, realizamos um planejamento para efetuar as visitações 
nas demais instalações da “Casa da Inovação”, que seria desenvolvido entre 
março e abril de 2020. Logo, por causa das medidas sanitárias e protocolos 
de saúde contra o novo coronavírus, as inscrições para o ciclo presencial 
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foram interrompidas. Diante do distanciamento social, oficialmente ocorreu 
o fechamento dos serviços ditos não essenciais, assim como o encerramento 
por tempo indeterminado das atividades da “Casa da Inovação”, o que tornou 
inviável a continuidade do planejamento inicial das visitações nos demais 
espaços e exigiu a reorganização da nossa pesquisa. 

Em 17 de março de 2020, a Portaria nº 343, instituída pelo MEC (Brasil, 
2020), dispõe da retomada das instituições de ensino, tendo por substituição 
às aulas presenciais as aulas em meios digitais. A UFRRJ retomou suas ati-
vidades de ensino, pesquisa e extensão no formato online. Sendo um projeto 
de extensão da UFRRJ, ocorreu a retomada do projeto “Casa da Inovação”, 
mas com novas construções e diretrizes para poder funcionar totalmente no 
virtual (Relatório Suplementar, 2020).

O projeto, que antes era presencial e distribuído em espaços físicos pela 
cidade de Nova Iguaçu, com o alargamento da pandemia, reestruturou-se 
para o funcionamento no formato online no ano de 2020. Os cursos foram 
repensados para viabilização em plataformas multimídias, sendo escolhido 
o AVA Moodle institucional da UFRRJ para a sua realização. A “Casa da 
Inovação” no formato online passou a ter a abertura de inscrições em ní-
vel nacional, sendo que antes, no modo presencial, era prevista a inscrição 
de moradores do município de Nova Iguaçu. Tal formato passou a atender 
pessoas de diferentes localidades, até com a participação de cursistas que 
moravam no exterior. 

O projeto se reinventou, buscando, na comunicação realizada pela internet, 
a possibilidade de continuidade. Toda a equipe do modo presencial foi mantida, 
mas uma nova coordenação foi nomeada para atender as demandas específicas 
técnicas e para tornar possível o uso da plataforma Moodle para todos. A nova 
coordenação, denominada de coordenação tecnológica, também ficou voltada 
à acessibilidade, o que indicava uma maior atenção ao software, ao design e ao 
material produzido e disponibilizado por cada módulo/curso. Tal movimento 
colocou em pauta discussões quanto às características dos cursistas e das de-
mandas técnicas específicas; entre elas, a participação e a acessibilidade digital 
para a pessoa com deficiência naquele novo ambiente de ensino.

A partir da proposta no formato online, possibilidades foram geradas para 
o modo assíncrono, o que contou com um banco de videoaulas/matérias; e, 
em modo síncrono, por meio de fórum, chat e pelo aplicativo de mensagens 
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instantâneas WhatsApp para contato imediato com os cursistas. Abaixo, a 
figura 4 mostra o card dos cursos online da “Casa da Inovação”. 

Figura 4 — Card dos cursos online

Fonte: Banco de dados do projeto (2020).

Descrição da figura 4: Card com fundo laranja e azul, com a imagem de um menino que 
manuseia um computador. Na parte superior, centralizado, temos o título: curso online. 
A seguir, está escrito: “Cursos à distância com certificado. #fiqueemcasa”. Depois aparece 
o logo da “Casa da Inovação”. Na parte inferior, aparece, respectivamente, os logos insti-
tucionais da prefeitura de Nova Iguaçu e da UFRRJ. Fim da descrição.

Os cursos passaram por reformulações, outros foram descaracterizados 
e até suprimidos, considerando o funcionamento na plataforma Moodle. Por 
consequência, o curso de Inclusão Digital 60+, por se tratar de uma inicia-
ção à operação do computador e internet para pessoas idosas, não conseguiu 
atender a sua proposta inicial, o que gerou a mudança dos objetivos e do 
público assistido. O curso Audiovisual também passou por grandes modi-
ficações, pois, no presencial, tinha como público crianças e adolescentes; 
e, como orientação de trabalho, o uso da plataforma de compartilhamento 
de vídeos Youtube. O novo formato online foi reorganizado para o público 
adulto, visando qualificar profissionais da educação para o atendimento das 
demandas urgentes do ensino remoto naquele contexto.
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Abaixo, o quadro 3 identifica a transição dos cursos oferecidos no modo pre-
sencial (lado esquerdo) e para os cursos ofertados no modo online (lado direito).

Quadro 3 — Comparativo presencial x online

PRESENCIAL 2019 ONLINE 2020

Criação de Aplicativos Criação de Aplicativos

Programação em Games Programação em Games

Inclusão Digital 60+/ 30+ Informática Descomplicada para Web 

Introdução à Robótica Introdução à Robótica

Produção de Conteúdo Audiovisual/ 
youtuber

Audiovisual e Mediação Tecnológica na Edu-
cação (para profissionais da educação)

Não existia no presencial Economia solidária

Fonte: Elaborado com base no banco de dados do Projeto (2020).

Sendo um piloto, o 4º ciclo de cursos no formato online iniciou em abril 
de 2020, projetado com carga horária de 20 horas. Posteriormente, ocorreram 
os ciclos 5º, 6º e 7º, todos no formato online, até o encerramento do projeto 
em dezembro de 2020. A figura 5, a seguir, apresenta a chamada pública vei-
culadas nas redes sociais para o ingresso inicial nos cursos em modo online 
da “Casa da Inovação”.

http://extensao.im.ufrrj.br/moodle/course/view.php?id=63
http://extensao.im.ufrrj.br/moodle/course/view.php?id=62
http://extensao.im.ufrrj.br/moodle/course/view.php?id=62
http://extensao.im.ufrrj.br/moodle/course/view.php?id=61
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Figura 5 — Folder digital dos cursos oferecidos no formato online

Fonte: Banco de dados do projeto (2020).

Descrição da figura 5: Montagem com as propagandas dos seis cursos da Casa da Ino-
vação em modo online. São eles: e Introdução à Robótica, Economia Solidária, Inclusão 
Digital 30+, Audiovisual e Mediação na Educação, Programação em Games e Criação de 
App. Fim da descrição. 

O projeto “Casa da Inovação” funcionou no modo presencial por dois 
ciclos contínuos, mas seu maior tempo de funcionamento aconteceu no modo 
online, contando com quatro ciclos e o total de 4076 inscritos. A partir des-
ses dados, realizamos um recorte do projeto no contexto pandêmico para a 
produção dos dados, compreendendo as particularidades técnicas e logís-
ticas, mas tendo em vista a constituição da nova coordenação técnica e da 
área tecnológica voltada à acessibilidade digital e assistência no ambiente de 
aprendizagem Moodle. 

3.4 Conexões da pesquisa: produção de dados, instrumentos e 
participantes

Diante de todo o percurso elencado, a produção de dados se deu a partir de 
diferentes instrumentos e momentos que ocorreram entre os anos de 2019 e 
2020. No período anterior à pandemia, participamos de duas reuniões presen-
ciais com a coordenação e com a supervisão geral para fins de planejamento, 
de implementação e de acompanhamento dos cursos da “Casa da Inovação”, 
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também participamos de uma banca para seleção de bolsistas monitores. Entre 
setembro e dezembro de 2019, a começar pela produção de dados pela obser-
vação e registro em diário de campo, no total participamos de cinco aulas pre-
senciais no curso de Inclusão Digital 60+ e no curso de audiovisual, que ocor-
riam em dois dias semanais (segunda-feira e quarta-feira) no período matutino. 
Respectivamente, o primeiro curso atendia ao público idoso, e o segundo curso, 
crianças e adolescentes, sendo alguns participantes com deficiência. 

No início do ano de 2020, delimitamos novos objetivos e coletamos novos 
documentos e informações para nos redirecionarmos às mudanças do projeto 
no modo online. Participamos de 11 reuniões com a coordenação e com a 
supervisão geral no primeiro semestre de 2020. No decorrer desse tempo, ti-
vemos acesso à plataforma Moodle que armazenava os cursos entre o período 
de abril de 2020 até a finalização das ações do projeto em dezembro de 2020. 
Também levantamos os documentos específicos do projeto (quadro 5), desde 
relatórios, PPP, listagens de participantes e outros documentos burocráticos 
fornecidos pela supervisão geral. 

Escolhemos a entrevista semiestruturada para realizar com a equipe do 
projeto e com dois participantes com deficiência (quadro 6). Os documentos 
do projeto e a observação participante nos guiaram para a organização da 
estrutura para os roteiros de entrevistas no modo online, em conformidade 
com o período vivenciado de restrições. Selecionamos os seguintes partici-
pantes para o envio do convite de entrevista: supervisão geral, coordenação, 
monitor e cursista com deficiência. Abaixo, a figura 6 é a captura de tela do 
convite enviado para equipe e cursistas pelo aplicativo Google Forms. Os 
participantes são apresentados mais adiante.
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Figura 6 — Convite para entrevista

Fonte: Elaborado pela autora (2020).

Descrição da figura 6: Captura de tela do convite para entrevistas por videoconferên-
cia, contendo as informações a seguir: parte superior com o símbolo internacional da 
acessibilidade: Prezado(a), você está sendo convidado(a) a participar voluntariamente 
da pesquisa de doutorado realizada por Izadora Martins da Silva de Souza, estudante do 
Programa de Pós-Graduação em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Po-
pulares da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (PPGEduc/UFRRJ). Esta é uma 
pesquisa vinculada ao Grupo de Pesquisa Observatório de Educação Especial e Inclusão 
Educacional (ObEE), sob orientação da Professora Doutora Márcia Denise Pletsch (UFR-
RJ). Os dados obtidos por meio desta pesquisa serão confidenciais, visando assegurar o 
sigilo de sua participação. A pesquisadora responsável se compromete a tornar públi-
cos, nos meios acadêmicos e científicos, os resultados obtidos de forma consolidada, sem 
qualquer identificação dos participantes, seguindo as orientações da ética na pesquisa. 
A sua autorização é voluntária. Você não terá nenhuma despesa e não receberá nenhu-
ma remuneração pela autorização. Não haverá qualquer constrangimento ou prejuízo se 
você não autorizar. A entrevista será realizada pela plataforma Zoom, conforme o dia e 
horário indicado pelo participante. Fim da descrição.
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3.4.1 Observação com registro em diário de campo

É importante destacar que a observação referenciada aqui não é sinônimo 
de olhar para algo. Nesse caso, a observação foi orientada de maneira semies-
truturada no contexto online. Segundo Vianna (2003), “[...] as observações de 
campo são em geral semiestruturadas, têm lugar em um contexto natural e, 
na maioria das vezes, não procuram dados quantificáveis, que apenas even-
tualmente são coletados” (Vianna, 2003, p. 21). O quadro 4, abaixo, identifica 
o período de observação de campo presencial, que se encerrou por causa da 
pandemia da Covid-19.

Quadro 4 — Participação no modo presencial

DATA CURSO PRESENCIAL PÚBLICO

16 de outubro de 2019 Curso Audiovisual Crianças e adolescentes

23 de outubro de 2019
Curso Inclusão Digital 60+;

Curso Audiovisual

Idosos acima de 60 anos

Crianças e adolescentes

29 de outubro de 2019 Curso Audiovisual Crianças e adolescentes

06 de novembro de 2019 Curso Inclusão Digital 60+ Idosos acima de 60 anos

19 de novembro de 2019 Curso Audiovisual Crianças e adolescentes

Fonte: Elaborado pela autora com base no diário de campo (2019).

O ingresso no ambiente virtual de aprendizagem aconteceu no primeiro 
semestre de 2020, especificamente no início dos cursos e até a finalização 
das ações da “Casa da Inovação”, em dezembro de 2020. Dentro da platafor-
ma Moodle, operamos os recursos disponíveis, as funcionalidades e o mate-
rial disponível de cada curso. A seguir, a figura 7 traz a captura de tela da 
interface do Moodle do projeto. 
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Figura 7 — Ambiente de aprendizagem da Casa da Inovação

Fonte: Captura de tela do AVA Moodle

Descrição da figura 7: Captura de tela de diferentes páginas do curso Audiovisual e Me-
diação Tecnológica na Educação (para profissionais da educação) no AVA Moodle. Fim 
da descrição. 

3.4.2 Documentos do projeto Casa da Inovação

Em destaque, pontuamos os documentos acerca do projeto no formato 
presencial e, posteriormente, os documentos que evidenciam os dados do 
formato online. Foi previamente autorizado pelos supervisores e instituições 
responsáveis o acesso ao arcabouço de documentos do projeto. Conforme 
nosso objetivo de pesquisa, selecionamos os documentos e organizamos a 
partir da letra “d”, com enumeração para a identificação e ordem cronológica 
do material, como mostra o quadro 5 a seguir. 

http://extensao.im.ufrrj.br/moodle/course/view.php?id=62
http://extensao.im.ufrrj.br/moodle/course/view.php?id=62
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Quadro 5 — Documentos da Casa da Inovação

DOCUMENTO NOME DO DOCUMENTO FORMATO DO 
DOCUMENTO PÁGINAS DATA 

D1 Primeiro Termo Aditivo WORD 12 2018

D2 Plano de trabalho I WORD 7 2019

D3 Plano de trabalho II WORD 6 s/d

D4

Edital nº 06/2019 – PROEXT

Seleção de bolsistas pesqui-
sadores para coordenação 
do Projeto +Casas da Inova-
ção, no município de Nova 
Iguaçu/RJ

PDF 8 2019

D5 Projeto Político Pedagógico 
+ CASAS DE INOVAÇÃO PDF 31 2019

D6
Relatório dos Questionários 
Socioeconômicos +Casas da 
Inovação 2019.1 e 2020.1

PDF 30 2020

D7
Relatório Parcial II

Projeto + Casas da Inovação
PDF 52 2020

D8
Relatório Individual de 
Atividades Projeto +Casas 
da Inovação 

PDF 239 2020

D9 Listagem geral de cursistas 
4º ciclo online Excel - 2020

D10 Listagem geral de cursistas 
5º ciclo online Excel - 2020

D11 Listagem geral de cursistas 
6º ciclo online Excel - 2020

D12 Listagem geral de cursistas 
7º ciclo online Excel - 2020

Fonte: Elaborado pela autora com base no projeto (2020).

A partir dos documentos, pontuamos o quantitativo de inscrições em to-
dos os ciclos da “Casa da Inovação” no modo presencial e no modo online. 
O número de inscritos no modo online, que se desenvolveu por quatro ciclos, 
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cresceu gradativamente, atendendo a maior parte dos inscritos, no total de 
4.076 pessoas. Esse dado mostra abrangência do modo online em relação ao 
alcance de diferentes territórios quanto a sua ampla publicidade nas redes 
de internet. O gráfico 1, abaixo, mostra o quantitativo de inscritos do modo 
presencial e no modo online, como também o número de pessoas que se au-
todeclararam com deficiência no ato das inscrições.

Gráfico 1 — Quantitativo total de inscritos e  
quantitativo total de pessoas com deficiência

Fonte: Elaborado com base no banco de dados do projeto (2020).

Descrição textual do gráfico 1: Gráfico de barras horizontais apresentando o modo pre-
sencial do projeto e o modo online do projeto. Iniciando com a pessoa com deficiência no 
modo presencial, com o total de 32 cursistas, e terminando com 65 cursistas, no modo onli-
ne. A seguir, o total de inscritos de modo geral, sendo o modo presencial com 1855 cursistas, 
e o modo online, com 4076 cursistas. Fim da descrição.

Destacamos que, nesse período, a “Casa da Inovação” se manteve em 
intensa atividade. Além dos cursos, propiciou uma série de lives abertas 
ao público geral pelo Facebook,28 sendo abordados os seguintes temas: 1) 
Mediação audiovisual, Inovação e Educação; 2) Empreendedorismo Social 
e Economia Solidária; 3) Introdução a Robótica; 4) Inteligência Artificial; 
5) Moedas Sociais como Criptomoedas; e 6) Acessibilidade tecnológica de 
pessoas com deficiência. 

28	 Disponível em https://www.facebook.com/CASADAINOVACAO.
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3.4.3 A entrevista semiestruturada

Neste estudo, abrangemos a produção dos dados a partir da entrevista pre-
sencial e à distância com roteiro tipo semiestruturado, o que, segundo Duarte 
(2004), “[...] são fundamentais quando se precisa/deseja mapear práticas, crenças, 
valores e sistemas classificatórios de universos sociais específicos [...]” (Duarte, 
2004, p. 214). A entrevista ocorreu direcionando perguntas abertas, com roteiro 
mais flexível. Conforme Manzini (2020), a entrevista semiestruturada “[...] pode 
fazer emergir informações de forma mais livre e as respostas não estarão condi-
cionadas a uma padronização de alternativas” (Manzini, 2020, p. 43). 

Logo, elaboramos os roteiros de entrevistas e realizamos um teste piloto com 
a orientadora e com quatro integrantes do grupo de pesquisa ObEE para veri-
ficação das configurações da plataforma de videoconferência, da compreensão 
das perguntas e dos possíveis ajustes. É importante ressaltar que as entrevistas 
foram realizadas em dois momentos distintos: 1) no ápice da pandemia da Co-
vid-19, sendo a maioria delas conduzidas por plataforma de videoconferência. 
Nesse momento, participaram da entrevista, realizada pela internet, a equipe 
técnica e a coordenação das áreas tecnológicas, a coordenação do audiovisual, a 
coordenação pedagógica, monitor e cursistas; e 2) com a flexibilidade das medi-
das de distanciamento social e o retorno dos serviços não essenciais no segundo 
semestre de 2020, foi possível a realização da entrevista presencial com um 
dos supervisores gerais de execução do projeto. A seguir, o quadro 6 indica os 
participantes e suas respectivas identificações nesta pesquisa.

Quadro 6 — Participantes (continua)

ENTREVISTAS

Entrevistados Sujeitos Modo

E1 Supervisor Geral Presencial

E2 Pesquisador coordenador Online

E3 Pesquisador coordenador Online

E4 Pesquisador coordenador Online

E5 Pesquisador coordenador Online

E6 Pesquisador coordenador Online

E7 Pesquisador coordenador Online
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Quadro 6 — Participantes (conclusão)

E8 Pesquisador coordenador Online

E9 Pesquisador coordenador e 
responsável pelo Moodle Online

E10 Monitor29 Online

E11 Cursista com deficiência Online

E12 Cursista com deficiência Online

Fonte: Elaborado pela autora (2021).

Para a transcrição do material, registramos a entrevista presencial com o 
uso de gravador e, na entrevista online, utilizamos o modo gravação da plata-
forma de videoconferência. No geral, as entrevistas contaram com mais de sete 
horas de registro de vídeo e áudio. Para uma leitura minuciosa, realizamos as 
transcrições, dando importância que esse primeiro contato com o material se 
caracteriza como a pré-análise (Manzini, 2020). Para o gerenciamento do ma-
terial, as transcrições e os documentos foram armazenados na versão paga do 
software ATLAS.ti., licença estudantil financiada pela FAPERJ, desenvolvido 
para apoio da análise de dados, possibilitando a seleção, a busca, a codificação, 
a organização e a comparação de diversos materiais.

a) Entrevista com a equipe do projeto

As entrevistas com a equipe se deram no modo online e presencial, sendo 
a maior parte dos entrevistados do gênero masculino, no total nove, e con-
tamos com uma participação feminina, tendo sete profissionais das áreas de 
tecnologia, engenharia e matemática, e três profissionais formados na área 
de ciências humanas. É relevante destacar que, por se tratar de um projeto 
que envolve a tecnologia digital, a questão da predominância do gênero mas-
culino na área reitera o que menciona os dados de pesquisa sobre esse cam-
po. Segundo Prudente (2021), “[...] no Brasil os homens ainda são maioria 
nas Engenharias (74%) e nas Ciências Exatas e da Terra (69,9%)” (Prudente, 
2021). A partir disso, dada a presença masculina em maior quantitativo nas 

29	 O monitor atuou em duas equipes de pesquisa e na produção de indicadores sobre o projeto.
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entrevistas, utilizamos as palavras coordenador/supervisor/monitor (no mas-
culino) para se referir aos participantes.

A estruturação das entrevistas apresentava diferenciações para atender 
aos sujeitos específicos, sendo elaborado os roteiros de entrevistas para com-
preender a perspectiva do supervisor, da coordenação-geral, do coordenador 
e do monitor, responsáveis pela acessibilidade digital e o AVA Moodle. Os 
roteiros de entrevista se estruturaram em 12 questões no total. A seguir, o 
gráfico 2 mostra a formação complementar dos participantes.

Gráfico 2 — Formação complementar da equipe entrevistada

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados coletados.

Descrição textual do gráfico 2: Gráfico de barras horizontais com a formação comple-
mentar da equipe do projeto “Casa da Inovação”, com quatro pessoas com doutorado, três 
pessoas com mestrado, duas pessoas com graduação e um graduando. Fim da descrição.

b) Entrevista com os cursistas com deficiência 

Cumpre observar que acessamos as informações dos cursistas por meio 
dos documentos disponibilizados, que contavam os dados pessoais, informa-
ções de escolaridade, autodeclaração de deficiência e autorização de imagem 
e gravação. A entrevista foi estruturada com oito questões para esse público. 
O quadro 7 mostra a síntese do quantitativo de cursistas com deficiência que 
participaram dos cursos, especificamente dos quatro ciclos que se desenvolve-
ram ao longo de 2020, exclusivamente no modo online da “Casa da Inovação”.
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Quadro 7 — Quantitativo de pessoas com deficiência nos cursos online

4º CICLO 
ONLINE

5º CICLO 
ONLINE

6º CICLO 
ONLINE

7º CICLO 
ONLINE

TOTAL DE 
CURSISTAS

Sete cursistas 
se autodecla-
raram com 
deficiência

Nove cursistas 
se autodecla-
raram com 
deficiência

37 cursistas 
se autodecla-
raram com 
deficiência

12 cursistas 
se autodecla-
raram com 
deficiência

65

Fonte: Elaborado com base no banco de dados do projeto (2020).

Notamos o total de 65 cursistas que se autodeclararam pessoa com defi-
ciência no decorrer de todos os ciclos online, sendo o maior quantitativo de 
inscrições realizadas no 6º ciclo. Não ocorreu a necessidade de documenta-
ção comprobatória, pois a autodeclaração de pessoa já era validada. O gráfico 
3, a seguir, indica o percentual de pessoas com deficiência e os respectivos 
cursos escolhidos na “Casa da Inovação”. Ainda em destaque, o curso Pro-
gramação de Games recebeu o maior número de inscrições do público com 
deficiência, contando com 29% das inscrições totais no decorrer dos ciclos 
online. O curso de Economia Solidária teve a menor adesão desse público, 
contando com 5% das inscrições.

Gráfico 3 — Inscrições totais de pessoas com deficiência nos cursos online

Fonte: Elaborado com base no banco de dados do projeto (2020).

Descrição textual do gráfico 3: Gráfico de barras horizontais que apresenta 14 cursistas 
com deficiência no curso Criação de Aplicativo, 18 cursistas com deficiência no curso 
Programação de Games, seis cursistas com deficiência no curso Informática Descom-
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plicada para a Web, seis cursistas com deficiência no curso de Introdução à Robótica, 17 
cursistas com deficiência no curso Audiovisual e três cursistas com deficiência no curso 
de Economia Solidária. Fim da descrição.

O gráfico 4, abaixo, mostra o quantitativo do tipo de deficiência decla-
rada pelos cursistas no decorrer dos ciclos online. A deficiência visual teve 
maior número, contando com 21 cursistas; em seguida, a deficiência visual 
e o TEA, com 14 cursistas, e a deficiência auditiva contou com dez cursistas. 
Em menor número, temos a deficiência múltipla, com apenas um cursista e a 
deficiência intelectual, com seis cursistas. 

Gráfico 4 — Tipos de deficiência

Fonte: Elaborado pela autora com base nos documentos da “Casa da Inovação”.

Descrição textual do gráfico 4: Gráfico de barras horizontais que apresenta seis cursistas 
com deficiência intelectual, dez cursistas com deficiência auditiva, 14 cursistas com TEA, 
14 cursistas com deficiência física, 21 cursistas com deficiência visual e um cursista com 
deficiência múltipla. Fim da descrição. 

Abaixo, identificamos, no gráfico 5, a escolarização das pessoas com de-
ficiência, contando com sete pessoas com pós-graduação; dez pessoas com 
Superior completo; três pessoas com Superior incompleto; 18 pessoas com 
Médio completo; uma pessoa com Médio incompleto; 14 pessoas com Funda-
mental completo; sete pessoas com Fundamental incompleto, e cinco pessoas 
sem escolarização formal.30

30	 Em relação ao sujeito sem escolarização, não constava nos documentos mais informações 
sobre.
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Gráfico 5 — Formação complementar dos cursistas com deficiência

Fonte: Elaborado pela autora com base nos documentos da “Casa da Inovação”.

Descrição textual do gráfico 5: Gráfico de barras horizontais que apresenta sete pesso-
as com Pós-Graduação; dez pessoas com Superior completo; três pessoas com Superior 
incompleto; 18 pessoas com Médio completo; uma pessoa com Médio incompleto; 14 
pessoas com Fundamental completo; sete pessoas com Fundamental incompleto, e cinco 
pessoas sem escolarização formal. 

Depois dessa etapa, formulamos critérios para a realização da entrevista por 
videoconferência com base em: 1) ser maior de idade; 2) possuir rede Wi-Fi; 3) 
sem necessidade de autorização da família/responsável, e 4) se o cursista con-
cordou no ato da inscrição com a autorização do uso de imagem e de voz para o 
projeto. A partir desses critérios, realizamos a sondagem de dados com o total 
de 65 cursistas que se autodeclararam com alguma deficiência. Foram selecio-
nados 29 cursistas para contato inicial realizado por e-mail, o que seguiu todos 
os critérios elencados. Vale destacar que não selecionamos cursistas do 5º ciclo, 
pois não correspondiam aos critérios, já que a maioria não autorizou o uso de 
imagem e voz pelo projeto e outros eram menores de idade. Foram selecionados, 
no 4º ciclo, o total de cinco cursistas; no 6º ciclo, o total de 13 cursistas; e, no 7º 
ciclo, o total de 11 cursistas.

Escolhemos o contato por e-mail para envio do formulário convite (Goo-
gle Forms), sendo posteriormente realizado o contato com os cursistas pelo 
aplicativo Whatsapp. Foram necessários tais procedimentos em decorrência do 
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desenvolvimento da comunicação mediada por computadores, tendo a neces-
sidade de ter a internet estável para operar a plataforma de videoconferência.

No primeiro momento, constatamos o baixo retorno de respostas ao for-
mulário por e-mail; no total, duas pessoas aceitaram participar da entrevista 
online. No segundo momento, realizamos o contato pela plataforma WhatsApp, 
com a devida autorização da supervisão do curso, na tentativa de obter respos-
tas mais rápidas de outros cursistas, mas ocorreu a negativa do convite. Tendo 
em vista o quantitativo de cursistas com deficiência no decorrer dos ciclos on-
line, a baixa adesão desse grupo suscitou algumas hipóteses, a saber: o auge 
do contexto pandêmico vivenciado em 2020 pode ter implicado o não aceite; o 
receio acerca da entrevista com registro de voz e imagem por videoconferência. 

Portanto, como conjunto de produção dos dados, temos o total de 12 
documentos e 12 entrevistas transcritas, que foram inseridas no software 
ATLAS.ti para continuidade das demais etapas de análise dos dados. 

3.5 Procedimento de análise dos dados

Iniciamos o procedimento de análise organizando o material conforme 
os objetivos estabelecidos na pesquisa: o primeiro grupo foi formado com o 
material das entrevistas com a equipe da “Casa da Inovação” e seus docu-
mentos; o segundo grupo de material, por entrevistas com os cursistas que se 
autodeclararam como pessoa com deficiência, os documentos do projeto e a 
observação do AVA Moodle (diário de campo). 

O procedimento de análise escolhido foi a técnica de análise de conteúdo, 
pois possibilita um processo científico e sistemático para analisar os dados 
qualitativos. Por ser um método empírico que orienta um conjunto de téc-
nicas que se aplicam em múltiplos discursos, tem como ponto a decodifica-
ção objetiva das linguagens e dos elementos exteriores, como vídeos, textos, 
imagens e áudios (Bardin, 2016). Assim, Bardin (2016) identifica a análise 
de conteúdo como:

Conjunto de técnicas de análise das comunicações vi-
sando obter por procedimento sistemático e objetivos 
de descrição do conteúdo das mensagens indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/re-
cepção (variáveis inferidas) dessas mensagens (Bardin, 
2016, p. 48). 
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Diante disso, consideramos a técnica como pertinente para o tratamento das 
entrevistas transcritas e dos documentos examinados, sendo que, na organiza-
ção dos dados, “os resultados brutos são tratados de maneira a serem signifi-
cativos (falantes) e válidos” (Bardin, 2016, p. 101), possibilitando a inferência. 
Logo, dividimos o desenvolvimento da análise de conteúdo em três momentos.

No primeiro momento, a seleção do material para análise de conteúdo foi 
a priori, o que, de acordo com Bardin (2016), é a escolha do material junto 
da definição do objetivo da pesquisa. Com base na constituição do corpus, 
que é “[...] o conjunto dos documentos tidos em conta para serem submetidos 
aos procedimentos analíticos” (ibid., p. 126), tivemos acesso a diferentes ar-
quivos que abrangiam desde a logística, questões burocráticas e pedagógicas 
do projeto. Segundo o objetivo da pesquisa, delimitamos a documentação, a 
começar pela visão histórica dos sujeitos envolvidos, também em busca dos 
aspectos técnicos e pedagógicos do contexto online do projeto. 

Utilizamos as seguintes regras para definir o material utilizado, de acordo 
com Bardin (2016): a) regra da exaustividade: visto que abrangemos o maior 
número de documentos possíveis e fornecidos; b) regra da não seletivida-
de: os documentos não sofreram seletividade sem fundamento; c) regra da 
representatividade: qualquer exclusão realizada foi em decorrência do não 
atendimento dos objetivos da pesquisa; e d) regra da pertinência: a escolha 
dos documentos foi pertinente para a pesquisa realizada. 

Posto isso, organizamos o material a partir da leitura prévia do corpus, 
sendo identificado a começar pela data, a fonte, o nome, a numeração e as 
referências. O ATLAS.ti. possibilitou a demarcação dos códigos nos docu-
mentos com extensão arquivo MP3 (áudio digital), com o qual destacamos 
trechos específicos. Com a primeira audição das entrevistas, notamos a ne-
cessidade de realizar a transcrição para maior detalhamento dos registros 
em áudio. Os textos formados pela transcrição das entrevistas foram padro-
nizados segundo a identificação com nomes fictícios dos entrevistados para 
manter o anonimato, tamanho da fonte, espaçamento e outras configurações 
disponíveis no editor do ATLAS.ti. O salvamento dos arquivos foi feito para 
atender o formato compatível com o software. 

Nessa fase, procedemos com a codificação que corresponde à seleção e 
à transformação sistemática dos dados brutos em texto, o que possibilita a 
representação ou expressão do conteúdo analisado (Bardin, 2016). Segundo 
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Sampaio e Lycarião (2021), “codificar, então, é um método que permite ao pes-
quisador organizar e agrupar dados codificados em categorias ou famílias pelo 
compartilhamento de suas características” (Sampaio; Lycarião, 2021, p. 46). 

Com base no levantamento dos estudos realizados anteriormente, identi-
ficamos códigos dedutivos para análise, que foram previamente selecionados. 
Do ponto de vista adotado (Bardin, 2016), referimo-nos à representação e 
descrição dos códigos dedutivos obtidos a partir da literatura. Contudo, tal 
processo não foi simplista, pois tratou-se da condução densa da articulação 
com os objetivos de tese, bases conceituais desenvolvidas, com a produção 
dos dados e do corpus elegido para análise.

Fundamentando-se nessa busca direcionada, elencamos os seguintes códi-
gos para o segundo momento da análise do corpus: a) acessibilidade; b) tecno-
logia; c) inclusão digital, e d) participar. A figura 8 mostra os códigos a partir 
de uma estrutura que indica a articulação destes temas nos estudos levantados. 

Figura 8 — Códigos dedutivos

Fonte: Elaborada pela autora (2022).

Descrição da figura 8: Representação de esquema, dividido em quatro códigos dedutivos, 
a saber: acessibilidade, tecnologia, inclusão digital e participar. Fim da descrição. 

No segundo momento, estabelecemos critérios para a organização da co-
dificação do corpus com base em Bardin (2016). A autora determina o ponto 
de “escolha das unidades”, revelando o que queremos recortar/marcar em 
determinado documento. Um outro ponto de importância no processo de co-
dificação é a organização da “enumeração”, que corresponde à frequência em 
que determinado código vai aparecer ou não no documento analisado.
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Como consequência disso, a nossa organização para a análise se deu a 
partir da escolha da unidade de registro chamada tema, caracterizada pela 
possibilidade de recorte/marcação da palavra, da frase ou do parágrafo que 
configura a afirmação de determinado conteúdo/temática no material anali-
sado. De acordo com Cardoso, Oliveira e Ghelli (2021), o registro por tema 
é utilizado frequentemente “[...] para estudar motivações de opiniões, de ati-
tudes, de valores, de crenças, etc.” (Cardoso; Oliveira; Ghelli, 2021, p. 106).

A regra de enumeração adotada neste trabalho foi a “presença ou ausên-
cia”. Essa regra é uma das mais utilizadas na análise de conteúdo, sendo rela-
cionada à unidade de registro tema (Bardin, 2016). A enumeração “presença 
ou ausência” não envolve o aspecto quantitativo dos códigos, mas propicia 
a compreensão dos temas que aparecem ou não dentro do corpus de análise. 

A figura 9 mostra a síntese do percurso realizado para a codificação, con-
tando com quatro pontos. A categorização é o quinto ponto representado na 
mesma figura, que será desenvolvido no terceiro momento deste capítulo.

Figura 9 — Processo desenvolvido para a análise

Fonte: Elaborada pela autora.

Descrição da figura 9: Representação de processo, dividido em cinco pontos a seguir: 01. 
Investigação teórica; 02. Encontrar possíveis códigos; 03. Transformar os códigos encon-
trados; 04. Organização do Corpus; e 05. Categorização. Fim da descrição. 

Diante do exposto, no terceiro momento, iniciamos o processo de cate-
gorização para analisar o que cada código apresentava a partir das etapas de 
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separação (inventário) e de reagrupamento (classificação) dos dados brutos 
(Bardin, 2016). Como foi exposto, por se tratar de uma codificação dedutiva, 
a operação dos códigos partiu da literatura para classificar o corpus. Em 
concordância com Cardoso, Oliveira e Ghelli (2021), 

A categorização é um procedimento de classificação e 
agrupamento de dados considerando a parte comum 
existente entre eles, ou seja, significa reunir um grupo 
de elementos (unidades de registro) sob um título gené-
rico, com base nos caracteres comuns (semelhança) des-
tes elementos (Cardoso; Oliveira; Ghelli, 2021, p. 108).

Tendo como objetivo a transformação dos códigos a partir da categori-
zação, analisamos as concepções e as conexões dos elementos temáticos em 
comum. O agrupamento dos códigos possibilitou a verificação das represen-
tações da acessibilidade, da tecnologia, da inclusão digital e do participar, 
conceitos destacados previamente na literatura. A categorização também 
compreendeu a construção da fala dos sujeitos e dos documentos acerca da 
inovação e da participação.

Com base nisso, o critério de categorização escolhido para o desenvolvi
mento da pesquisa foi o critério “semântico”, tendo em vista a possibilidade 
do agrupamento de grandes temáticas por semelhança, da mesma maneira 
que esse tipo de categorização está diretamente ligado à análise por unidade 
de registro tema. De acordo com Cardoso, Oliveira e Ghelli (2021), o critério 
semântico cria as categorias temáticas, reunindo os coletivos com seus res-
pectivos semelhantes. 

Nesse percurso, idas e vindas aconteceram, como o replanejamento, a relei-
tura do corpus e a recodificação do material para a representação e a descrição 
dos dados obtidos para uma análise estruturada por categorias. O software de 
apoio ATLAS.ti. possibilitou a tangibilidade de redes para melhor visualização 
das concepções e das relações na interlocução com dados coletados nas entre-
vistas e nos demais documentos. Com a categorização baseada em códigos 
dedutivos previamente selecionados na literatura, acessibilidade, tecnologia, 
inclusão digital e participação, utilizamos o corpus em duas etapas – formação 
do material 1 e formação do material 2, elencados a seguir:
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a) Formação do material 1

Utilizamos os dados da entrevista com a equipe e a coleta dos documen-
tos do projeto “Casa da Inovação”. A entrevista se direcionava a apresentar a 
concepção da equipe do projeto sobre a acessibilidade e inclusão digital. Pla-
nejamos o roteiro de entrevista semiestruturada com o intuito de atender às 
particularidades dos sujeitos envolvidos e suas respectivas atribuições dentro 
do projeto “Casa da Inovação”. A figura 10 indica o quantitativo de dez en-
trevistas realizadas com a equipe e os 12 documentos do projeto verificados. 

Figura 10 — Dados utilizados material 1

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados do projeto (2021).

Descrição da figura 10: Representação de esquema do material 1, dividido em dois pon-
tos: dez entrevistas com a equipe do projeto Casa da Inovação, e 12 documentos do pro-
jeto Casa da Inovação. Fim da descrição.

A partir disso, algumas modificações foram necessárias nas perguntas 
conforme a função de cada integrante da equipe, como os que atuavam em 
cursos específicos, ou funções mais direcionadas à acessibilidade ou ques-
tões burocráticas do projeto. Isso não alterou excessivamente o roteiro, que 
teve como ponto em comum os seguintes pontos: 1) a contextualização histó-
rica do projeto; 2) a parceria interinstitucional público-público; 3) o atraves-
samento do projeto pela pandemia da Covid-19; 4) a acessibilidade e a parti-
cipação da pessoa com deficiência, 5) as relações do projeto com a inclusão 
digital e a inovação. 

Após a definição dos códigos dedutivos acessibilidade, tecnologia e inclu-
são digital, criamos duas categorias e seis subcódigos indicados no quadro 8, 
considerando o objetivo de análise do material 1. 
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Quadro 8 — Categorias do material 1

Categoria 1 – A constituição da acessibilidade na tecnologia: conceitos e aplicações

Código 1

Acessibilidade

Subcódigo 1A – direito à informação e comunicação 

Subcódigo 1B – ações

Subcódigo 1C – barreiras

Código 2

Tecnologia 

Subcódigo 2A – ênfase nos aspectos físicos

Subcódigo 2B – ênfase nos aspectos humanos 

Categoria 2 – Recomendação técnica e social para a inclusão digital

Código 3

Inclusão Digital

Subcódigo 3A – tecnologia e inovação

Subcódigo 3B – equipamentos e conectividade

Subcódigo 3C – Comunidades e instituições 

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

b) Formação das categorias material 2

Utilizamos a entrevista com os cursistas que se autodeclararam pessoa 
com deficiência e a coleta de documentos do projeto “Casa da Inovação”. 
Nesse segundo momento, a entrevista estava direcionada a descrever as es-
tratégias de acessibilidade digital para a participação da pessoa com defi-
ciência. A figura 11, abaixo, mostra o quantitativo de entrevistas realizadas, 
diário de campo e os documentos verificados. 
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Figura 11 — Dados utilizados material 2

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados do projeto (2020).

Descrição da figura 11: Representação de esquema de material, dividido em três pontos: 
duas entrevistas com cursistas com deficiência do projeto “Casa da Inovação”; 12 docu-
mentos do projeto “Casa da Inovação”; e observação do AVA Moodle do projeto “Casa da 
Inovação”. Fim da descrição. 

A entrevista seguiu um roteiro específico, que abrangeu os seguintes 
pontos: 1) a descoberta da “Casa da Inovação”; 2) condições materiais; 3) 
perspectivas pessoais; e 4) condições de acessibilidade. Realizamos o agru-
pamento de uma categoria e dois subcódigos.

Quadro 9 — Categoria do material 2

Categoria 3 - A participação da pessoa com deficiência

Código 4

Participar

Subcódigo 4A – autonomia (poder de controlar determinado 
ambiente), independência (poder de fazer escolhas pessoais) e 
vivências.

Subcódigo 4B – Apoio, conteúdo e linguagem (designer, comu-
nicabilidade e usabilidade).

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

Dando continuidade, o material 1 e o material 2 serão analisados nos 
capítulos desenvolvidos a seguir.
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A Casa da Inovação: perspectivas sobre a  
acessibilidade e inclusão de pessoas com  
deficiência

Neste capítulo, procuramos responder ao primeiro objetivo específico da 
pesquisa: analisar as concepções da equipe do projeto “Casas da Inovação” 
sobre a acessibilidade e a inclusão digital. Utilizamos, para análise de con-
teúdos, os dados produzidos na entrevista semiestruturada com a equipe e 
os documentos do projeto. Inicialmente, identificamos os pontos gerais da 
interlocução das entrevistas e recorremos, para melhor compreensão do leitor, 
a trechos das entrevistas, que estão em destaque com recuo esquerdo e aspas. 

O primeiro olhar sobre as entrevistas nos trouxe o foco para a vertente 
da cultura digital, reforçando a rápida transformação tecnológica posta em 
diferentes expressões e setores da sociedade. O processo de inclusão digital 
se mostrou atrelado aos discursos, sendo um processo notado pelo viés da 
inovação. A partir das observações, acentuam inquietações em relação às 
reivindicações pela acessibilidade para a pessoa com deficiência em um ce-
nário demarcado por legislações para o direito à informação e comunicação 
e das tecnologias. 
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4.1 Pontos gerais das entrevistas com a equipe do projeto

Conforme falado no capítulo anterior, algumas reformulações foram ne-
cessárias no roteiro de entrevista, que se deu de acordo com a área de atuação 
de cada pessoa no projeto, mas isso não alterou, excessivamente, o roteiro de 
perguntas. No primeiro momento, focamos nas entrevistas com coordena-
dores de área e elaboramos um roteiro com questões mais específicas, como 
encaminhamentos pedagógicos e técnicos. Em destaque, contamos com per-
guntas mais específicas direcionadas ao coordenador e ao monitor, responsá-
veis pela acessibilidade digital na plataforma Moodle. 

No segundo momento, ocorreu a entrevista com um dos supervisores ge-
rais, sendo o roteiro direcionado às questões históricas e políticas do projeto. 
O supervisor geral entrevistado foi o criador intelectual e político da “Casa 
da Inovação”, organizando os percursos iniciais e parcerias de expansão. De 
acordo com os documentos do projeto, a parceria interinstitucional refletia na 
transformação do município de Nova Iguaçu, RJ, em uma cidade inovadora, 
apoiando-se na tecnologia digital. 

Dando continuidade, destacamos, mais uma vez, os pontos em comum do 
roteiro para o desenvolvimento deste capítulo. Sendo eles: 1) a contextuali-
zação histórica do projeto; 2) a parceria interinstitucional público-público; 3) 
o atravessamento do projeto pela pandemia da Covid-19; 4) a acessibilidade 
e a participação da pessoa com deficiência, e 5) as relações do projeto com a 
inclusão digital e a inovação. 

Com a leitura das entrevistas, iniciamos o bloco um, que trouxe questões 
sobre como se deu o ingresso dos sujeitos no projeto. Em seguida, destaca-
mos a palavra “casa”, que está atrelada ao nome do projeto. A questão foi a 
seguinte: como foi feita a escolha do nome? Logo, também foi possível obser-
var como os entrevistados apontavam a relação da palavra “casa” com a pa-
lavra “inovação”. Sobre essa percepção dos entrevistados, o termo “casa” foi 
caracterizado como um lugar amistoso, que oferece acolhimento para ideias 
e possibilidades, vinculando-se a um viés de inovação técnico e humano. 

O bloco dois denota questões sobre a parceria institucional, dando im-
portância à relação entre a prefeitura municipal e a universidade pública. Tal 
questão implicou em falas otimistas, com ênfase no público-público e das 
possíveis ampliações com outros parceiros. Em destaque, as menções futuras 
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sobre o projeto indicavam uma colaboração com o sistema público de ensino 
local, viabilizando a “Casa da Inovação” dentro dos espaços de Educação 
Básica do município de Nova Iguaçu. 

O bloco três evidencia a influência e os reflexos da pandemia da Covid-19 
sobre o projeto. Os entrevistados englobaram as mudanças nos aspectos lo-
gísticos, de pessoal e filosófico. A mudança no formato, nos cursos, e, tam-
bém, do público assistido, tendo em vista que o formato online gerou inda-
gações sobre as demandas mais vulneráveis assistidas no modo presencial. 
Logo, o usuário do modo online deveria ter em posse os artefatos necessários 
para efetivar a inscrição e operar os cursos ministrados pela plataforma Moo-
dle, mas havia algo além da necessidade da posse do artefato. As restrições 
ocasionadas pela pandemia “formaram” novos usuários para as redes de in-
ternet, já que alteraram perspectivas e ações. A equipe pontuou essas singu-
laridades no movimento de reorganização da “Casa da Inovação”.

Esse bloco também contribui para pensar na possibilidade de existência 
do projeto no pós-pandemia. Falamos de possibilidade devido ao prazo de 
finalização em dezembro de 2020 e à dependência do repasse público federal. 
A partir das entrevistas, o futuro da “Casa da Inovação” seguiria uma es-
trutura presencial e online, mesclando inúmeras metodologias e alternativas 
para o atendimento de diferentes demandas locais e não locais. Os entrevis-
tados reafirmaram que o projeto não poderia voltar para a versão inicial, o 
que contemplava o espaço presencial e a comunidade local. A partir das mu-
danças, a ampliação da “Casa” se embasaria na aprendizagem híbrida, que 
se configura “[...] como a mistura e compartilhamento de espaços, tempos, 
atividades, materiais, técnicas e tecnologias [...] (Moran, 2018, p. 4). 

No bloco quatro, a acessibilidade foi destacada, tendo em vista a pessoa 
com deficiência como usuário dos cursos no modo presencial e no modo on-
line. A “Casa da Inovação” alocou, no seu discurso, a inclusão e a acessibili-
dade para a pessoa com deficiência e, a partir disso, elaboramos as seguintes 
perguntas: no curso que você coordenou, ocorreu a inclusão da pessoa com 
deficiência? Como o projeto contribuiu para a participação desse público? 
Quais foram as ações de acessibilidade desenvolvidas no projeto? 

Os entrevistados evidenciaram a presença da população com deficiência 
desde a gênese das operações presenciais e destacaram a parceria entre a 
prefeitura e a UFRRJ como fator de importância para novas conjecturas 
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para se pensar na inclusão desse público, levando em consideração as pos-
síveis barreiras metodológicas, instrumentais, de informação, comunicação 
e das tecnologias. 

Perguntamos sobre quais as estratégias utilizadas com os cursistas com 
deficiência. Todos os entrevistados relataram algum tipo de dificuldade no 
desenvolvimento de atividades presenciais, sendo o modo online caracteriza-
do como desafiador por causa do contexto pandêmico e do uso da plataforma 
Moodle. Apesar disso, os entrevistados salientaram a importância da forma-
ção continuada realizada regularmente na UFRRJ por videoconferência. 

Propiciar novas abrangências para atender o público com deficiência, pen-
sando na acessibilidade, com base na perspectiva do DUA, que foi introduzi-
do a partir do projeto “Desenho Universal para a Aprendizagem: Implemen-
tação e avaliação do protocolo do livro digital acessível” (Pletsch et al., 2018) 
descrito na introdução deste livro. Para além da acessibilidade metodológica, 
a acessibilidade digital foi alocada ao discurso do projeto como ponto para 
o desenvolvimento das configurações no modo online. A acessibilidade nos 
cursos, segundo os entrevistados, não se deu em pouco tempo, tampouco 
contemplou inicialmente todas as demandas. Porém, deu-se de modo con-
tínuo, com o desenvolvimento de diferentes ações, visando o apoio fora da 
plataforma Moodle e o feedback regular. 

No total de dez profissionais entrevistados, sete indicaram a falta de expe-
riência com o público com deficiência antes do ingresso no projeto. Segundo 
eles, a “Casa da Inovação” trouxe o desafio de pensar em propostas voltadas 
para um público diverso e plural, o que também abrangeu os monitores (Bolsis-
ta IC e Bolsista IC Júnior), que atuaram diretamente com os cursistas no modo 
presencial e no modo virtual. Esse dado revela atenção sobre o que foi proposto 
como estratégia de ensino no projeto, que teve como base o DUA e, também, 
as estratégias técnicas. A análise procurou compreender o porquê desses usos.

Em seguida, destacamos o bloco cinco. A questão inicial foi: a inovação 
se destaca no nome da proposta. O que é inovação dentro do projeto? Ela 
está presente no projeto, sendo extensamente atrelada aos discursos sobre 
tecnologia na contemporaneidade; logo, também foi possível observar como 
os entrevistados apontavam a inovação, sendo relacionada à palavra “Casa”. 
Isso mostra a relação do bloco um e do bloco cinco. 
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De maneira geral, os entrevistados trouxeram relatos significativos, como 
a própria experiência e a aquisição de novos conhecimentos, entre os quais a 
perspectiva da política de inclusão e da acessibilidade, que se sobressai em 
relação à participação da pessoa com deficiência. Esse tema será discutido 
no capítulo 5.

4.2 Categoria 1 — a constituição da acessibilidade na tecnologia: 
conceitos e aplicações

Código acessibilidade 

Subcódigo 1A — Direito à informação e comunicação;

Subcódigo 1B — Ações; e

Subcódigo 1C — Barreiras.

Código tecnologia

Subcódigo 2A — Ênfase nos aspectos humanos; e

Subcódigo 2B — Ênfase nos aspectos técnicos.

Essa categoria remete à inclusão da pessoa com deficiência, considerando 
o conceito da acessibilidade e suas aplicações e implicações no projeto “Casa 
da Inovação”. A partir dos subcódigos, reiteramos alguns pontos que se rela-
cionam com a trajetória histórica da pessoa com deficiência, tendo em vista 
a garantia e o direito, ações e a desobstrução de barreiras, tencionando a tec-
nologia com ênfase tanto nos aspectos humanos quanto nos aspectos técnicos.

 A acessibilidade como direito humano é uma construção em processo 
(Pletsch; Melo; Cavalcante, 2021), visando sua associação histórica exclusiva 
ao acesso à arquitetura e urbanismo (Henry; Zahra; Brewer, 2014; Manzini, 
2008; Nunes; Sobrinho, 2008). Isso reitera bases de opiniões/intenções dis-
cursivas que procedem da trajetória histórica da população com deficiência, 
que se caracterizou por estigmas de vulnerabilidade em relação à participa-
ção plena na sociedade (Gama, et al., 2021; Maior, 2017, 2018; Piccolo, 2015). 

Nesse ponto, uma questão importante é a acessibilidade na tecnologia, en-
volvendo os artefatos recentes, como o software e o hardware, e tem relação 
com os novos meios de bens e serviços. Igualmente importante, o consumidor/
usuário pode se tornar produtor nesse cenário, isto é, desenvolvendo condutas, 
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identidades e ofícios específicos nesse contexto. Desse modo, a falta de con-
dição/ausência da acessibilidade projetada pelo e para o público com deficiên-
cia ainda é notada (Henry; Zahra; Brewer, 2014; Passerino; Montardo, 2007). 
Logo, a acessibilidade digital é notada não só por questões que envolvem o 
software e hardware e da conectividade em rede, mas com ênfase nas especifi-
cidades, nos apoios e nas preferências específicas dos usuários (Scholz; Yalcin; 
Priestley, 2017), que destacamos neste trabalho pelo aspecto humano.

Em destaque, a pandemia trouxe implicações sobre todo o projeto “Casa 
da Inovação”, modificando os objetivos iniciais que estavam em volta da po-
pulação local da cidade de Nova Iguaçu, RJ, e no oferecimento de cursos 
presenciais para “[…] crianças, adolescentes e idosos, garantindo prioritaria-
mente o acesso de pessoas com deficiência, pessoas em situação de vulnera-
bilidade social [...]” (D7, 2020, p. 5).

O material analisado indica os percursos iniciais do projeto a respeito 
da inclusão da pessoa com deficiência e como se deu esse processo e suas 
ocorrências, tendo sempre em destaque a parceria público-público como fator 
fundante para uma “[...] estrutura tecnológica em espaços acessíveis e inclu-
sivos, que viabilizem a execução de ações em áreas periféricas do município” 
(D8, 2020). A parceria interinstitucional entre a prefeitura e a universidade 
pública compõe a nossa próxima categoria, mas essa colaboração se desta-
cou, de modo geral, no processo de análise de conteúdo, sendo apontada pela 
ingerência da acessibilidade no corpo de todo o projeto.

 Os entrevistados reforçaram que as ações viabilizadas para a inclusão da 
pessoa com deficiência se deram em decorrência da parceria público-públi-
co, sendo citado o contato com especialistas da área de Educação Especial 
da universidade. Ainda como indicativo, colocaram como primordiais tais 
relações nos desdobramentos de práticas, de perspectivas e de possibilidades 
no atendimento dos cursistas. A seguir, destacamos alguns trechos a respeito.

“Bem, o projeto foi pensado para ser acessível para a pes-
soa com deficiência […]. Mas, com a parceria da Rural, o 
projeto ganhou mais, mais corpo, mais energia [...]” (E1).

“Toda vez que eu penso na inclusão das pessoas com defi-
ciência, não tem como não pensar nesse projeto, não tem 
como não pensar na parceria com a UFRRJ, que tem um 
olhar diferente para pessoa com deficiência, né?” (E2)

https://go.atlasti.com/63d36c3e-14a7-459b-a50a-335d3d76acc1/documents/e4fe27de-53c8-49cb-b71e-32bf62af9fca/quotations/31f7e188-e019-46bb-a134-076700848b5c
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“Quando você tem a parceria com a UFRRJ, que possui 
especialistas nisso e se atenta e se alerta o tempo todo, 
você acaba produzindo conteúdos que já têm uma pre-
disposição a atender pessoas que têm qualquer tipo de 
deficiência [...]” (E3).

“O curso, desde o início, se voltou para as pessoas com 
deficiência. Inicialmente, nós não tínhamos a noção 
de como abordar isso, já que não somos especialis-
tas, mas tínhamos na UFRRJ especialistas no assunto. 
[…]” (E6).

Diante das respostas, o que chama a atenção é o fato de indicarem a parce-
ria interinstitucional como chave, expondo o ensino, a pesquisa e a extensão 
acadêmica como propiciadores de serviços para a contribuição no trabalho pú-
blico e na inserção da comunidade nas vivências e nos espaços da universidade. 

Por consequência da pandemia, a sequência de crises ocasionadas pela 
Covid-19 originou particularidades em relação às TIC na identificação dos 
usuários das redes de internet e da amplitude de acesso e do uso dos recursos. 
Segundo os dados da pesquisa “TIC Domicílios 2020” (Edição Covid-Meto-
dologia Adaptada), realizada pelo Centro Regional para o Desenvolvimento 
de Estudos sobre a Sociedade da Informação (CETIC.BR),31 pode se notar 
o maior uso de computadores (45%) e das conexões de internet (83%). Para 
esse momento, o ensino remoto, o teletrabalho, a prestação de serviço, entre 
outros consumos, foram ordenados a partir do uso da internet. 

Ainda segundo a CETIC (2020), notam-se desproporções quanto ao uso 
das redes, sendo a classe mais alta, com maior nível de escolaridade e jovem, 
os que mais têm acesso. O valor financeiro da conexão foi elencado como 
maior fator de impedimento para o acesso às redes de internet. As classes de 
menor renda foi maioria em relação ao uso exclusivo do celular para acessar 
a internet. Ao indicar isso, Lemos (2021) aponta que:

[...] a pandemia colocou desafios sociopolíticos impor-
tantes ao Brasil ao instituir uma relação entre conexão 

31	 Núcleo da Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br). (2020). Pesquisa sobre o 
uso das tecnologias de informação e comunicação: pesquisa TIC Domicílios, ano 2019. 
Disponível em: https://cetic.br/media/analises/tic_domicilios_2019_coletiva_imprensa.pdf. 
Acesso em: 10 jun. 2021.
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e isolamento, mostrando a dependência das redes e das 
tecnologias de comunicação e informação (TICs), a 
precariedade da infraestrutura de acesso à habitação, 
e a desigualdade no acesso e no consumo dessas tecno-
logias (Lemos, 2021, p. 32).

Nesse contexto de pandemia, na “Casa da Inovação”, as experiências 
quanto à perspectiva de inclusão da pessoa com deficiência se estabeleceram 
a partir do uso das TIC. Isso tencionou diferentes movimentos para a cons-
trução de metodologias, tanto para o aspecto técnico quanto para o aspecto 
humano, uma vez que, de acordo com a LBI (Brasil, 2015), “[...] se não hou-
ver acessibilidade significa que há discriminação [...]” (Brasil, 2015, p. 6). A 
não apropriação das TIC ampliou a desigualdade digital, o que afetou todas 
as ocorrências cotidianas dos sujeitos, que, nesse contexto, contavam com a 
conexão e o recurso como uma necessidade básica. É importante ressaltar 
que não limitamos a desigualdade digital à pandemia da Covid-19, mas esse 
contexto evidenciou a dimensão de posse do artefato. 

O projeto, no modo presencial, disponibilizava os recursos tecnológicos 
para uso individual, tendo os ambientes específicos para a operação dos cur-
sos, ferramentas, conectividade e apoio presencial dos monitores. Para os 
entrevistados, a modificação do projeto se mostrou complexa, sendo neces-
sárias mudanças na estrutura, na logística e nas demandas assistidas. Entre-
tanto, as expectativas são identificadas nos relatos sobre a “Casa da Inovação” 
na versão online, não desconsiderando o perfil do cursista presencial, que po-
deria ficar comprometido por não ter o recurso tecnológico e a conectividade 
das redes de internet em seus domicílios, o que era necessário para ingressar 
nos cursos na plataforma Moodle.

A versão online implicou novos movimentos, como no reconhecimento do 
usuário dos recursos e das redes. Esse reconhecimento não deveria se limitar 
à aquisição do recurso, tampouco a navegação em rede ser vista de maneira 
simples. O acesso e o uso das tecnologias se revelam por uma série de im-
plicações de aspecto técnico e humano. À vista disso, entende-se que não 
podemos tomar o técnico como balizador para operar os múltiplos sujeitos, 
pois precisamos sublinhar as diferenças humanas. Contudo, ao reconhecer 
isso, não é possível abalizar as tecnologias como neutras, tampouco como 
autônomas (Dusek, 2009; Selwyn, 2014). 
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A partir da expansão territorial do projeto, tendo em mente que as orien-
tações anteriores para os cursos presenciais não atenderiam à nova proposta, 
tampouco transferir o projeto nos mesmos moldes presenciais para o digital 
não seria o suficiente. Logo, formatos foram repensados, como novas comu-
nicações, materiais, apoios e desenvolvimento pedagógico específico para o 
contexto. Dessa forma, sinalizamos os aspectos elencados nas entrevistas, con-
siderando as dificuldades e as mudanças no processo de execução do projeto, 
como também das colaborações. Deparamo-nos com as seguintes respostas:

“Gostaria de envernizar o que está no presencial e digi-
talizar e colocar para funcionar no online? Não! Então, 
foi muito interessante. Contamos com a participação 
dos monitores, o que eu acho fantástico, pois eram 
alunos do Ensino Médio e outros alunos da Gradua-
ção. Tinha o pessoal de Mestrado, tinha um pessoal de 
Doutorado, então tudo isso contribuiu, né?” (E9).

“Para criar um projeto que fosse à distância ou por plata-
forma como tecnologia de intermediação entre o aluno, o 
professor e mediador, isso nos trouxe alguns problemas! 
Alguns dos cursos oferecidos eram fáceis para a adap-
tação, para a modalidade online, para outros, não” (E4).

A equipe do projeto constatou, diante do cenário pandêmico, que ter a 
posse do artefato não seria o suficiente para possibilitar a participação dos 
cursistas, tampouco abranger as especificidades e necessidades do usuário 
na educação online. Diante dos aspectos técnicos de como disponibilizar os 
cursos e quais estruturas de interface seguir, o desenvolvimento do projeto 
passou a ser questionado quanto à identidade e aplicação do conteúdo online, 
como destacamos na fala a seguir. 

“Os cursistas teriam que utilizar recursos que eles ti-
nham em casa. Então, ao montar os cursos para a pla-
taforma, trabalhamos da seguinte forma: todos os ví-
deos foram produzidos com recursos que eu tinha em 
casa, também com o equipamento profissional e com o 
equipamento mais simples para mostrar que era possí-
vel fazer. Eu, coordenador, não tinha como sair de casa 
para pegar um equipamento, para comprar uma câmera, 
comprar uma luz. Não tinha como, e eu precisava disso 
para gravar o conteúdo do curso” (E4).
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“O desafio do curso online... como é que a gente faz o 
negócio [...], que é uma coisa experimental, né? Como 
é que você joga isso para o mundo digital, né? Porque 
não vai poder mais mexer nos componentes disponibi-
lizados no modo presencial, a gente não pode obrigar 
que um cursista online compre o componente para usar 
no curso” (E5).

Dado o contexto social vivido, pensar nas limitações técnicas, na impossibi-
lidade de utilização dos espaços físicos da “Casa da Inovação”, como também 
na não disponibilização do kit referente a cada curso, implicou em novas instân-
cias. Ao mesmo tempo que a participação da pessoa com deficiência mostrou 
que a posse do recurso não legitimaria a sua inclusão nos cursos ofertados, tam-
pouco facilitaria a sua interatividade com os recursos disponibilizados.

Para isso, os cursos e o perfil dos cursistas mudaram no projeto, tendo em 
mente a posse do recurso e das redes de internet para a interatividade entre o 
usuário e a plataforma Moodle. Entretanto, não podemos caracterizar o novo 
cursista como um usuário habitual, pois o contexto de distanciamento social 
vivido na pandemia, no qual muitas pessoas ficaram restritas ao ambiente 
doméstico, trouxe uma nova conjectura para o/no uso das tecnologias. Des-
sa forma, o público com deficiência no modo online atendia esses mesmos 
parâmetros segundo os documentos consultados da “Casa da Inovação” (D9; 
D10; D11; D12, 2020). 

No entanto, pensar na garantia da acessibilidade digital nos cursos en-
volveu projetar meios para o usuário perceber, entender, navegar e interagir 
efetivamente no online, conforme as diretrizes da W3C (2014). Compreender 
todos os tipos de pessoas envolveu traçar novos perfis de usuários, refletindo 
sobre os cursos, conteúdos e possíveis apoios para a promoção da inclusão. 
Isso trouxe abrangência a outro ponto indicado nas entrevistas, tendo em vis-
ta o direito à acessibilidade digital para a pessoa com deficiência. “O direito 
dessas pessoas deve ser realmente entregue para que elas possam usufruir 
deles” (E2, grifo nosso).

Para Maior (2017), “o descumprimento da acessibilidade equivale à dis-
criminação com base na deficiência” (Maior, 2017, p. 7). A partir do orde-
namento jurídico brasileiro, a acessibilidade da informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, relaciona-se ao direito humano da po-
pulação com deficiência (Brasil, 2015). Ainda segundo a LBI (Brasil, 2015), 
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todos têm o direito de compreender e interagir com o computador e seus 
recursos, referindo-se ao art. 63 da lei: “É obrigatória a acessibilidade nos 
sítios da internet mantidos por empresas com sede ou representação comer-
cial no país ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência [...]” 
(Brasil, 2015, art. 63). 

Segundo as entrevistas e os documentos do projeto, ocorreram ações pon-
tuais que foram desenvolvidas conforme a demanda assistida em cada curso. 
O contexto online foi descrito como o maior no desenvolvimento de orien-
tações para a acessibilidade e sua aplicabilidade voltada à tecnologia digital. 
Na atuação em um campo vasto, como as redes de internet, as ações foram 
progressivas, tendo relação com o apoio, o desenvolvimento de estratégias de 
ensino e os recursos técnicos para a acessibilidade no AVA Moodle. Diante 
disso, destacamos as falas dos entrevistados a respeito das iniciativas para o 
funcionamento no modo online.

“A gente precisa entender as individualidades, não dá 
para encarar todo mundo de um jeito, porque são pes-
soas diferentes, com necessidades diferentes, com for-
mas de ser diferente” (E2, grifo nosso).

“[…] um atendimento individualizado para algumas 
pessoas que têm algum tipo de deficiência específica, 
um contato mais próximo, um carinho mais próxi-
mo, então, nesse sentido, eu vejo que o projeto avançou 
muito nesse trato com pessoas com deficiência” (E3, 
grifo nosso).

“[...] pensamos também ao longo dos ciclos online, 
nos adequando a cada ciclo para poder pensar nas ne-
cessidades de cada um ou não. [...]” (E4, grifo nosso).

“Então, a gente acabou direcionando nesse sentido de 
poder administrar e atender diretamente também as 
pessoas com deficiência no curso [...]” (E6, grifo nosso).

“De uma maneira geral, os cursos são totalmente inclu-
sivos no sentido de aceitar inscrições de pessoas com 
deficiência. Agora a questão da acessibilidade, como 
eu posso dizer, ela tem peculiaridade de curso para 
curso, e, também, tem o tipo de deficiência que o 
aluno possa ter, né?” (E7, grifo nosso).

“Eu sempre ofereci a formação pedagógica para os 
monitores, né? Então a gente sempre debateu isso, de 
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como a Casa da Inovação deve ser um lugar de inclu-
são, todo mundo precisa aprender. A gente precisa es-
tar atento para cada aluno” (E8, grifo nosso).

Com vistas à formulação de todo o projeto, deu-se o entendimento que a 
simples digitalização da “Casa da Inovação” não compreenderia o sentido 
do ensino online. Para a garantia de participação nos cursos ofertados, a 
identificação de possíveis entraves e das possibilidades de apoio seria ne-
cessária. Tal desenvolvimento não foi dado espontaneamente, mas de forma 
progressiva, conforme a demanda e as especificidades do público, como 
mostra o excerto a seguir.

“Nós tivemos um grande problema que foi o uso do 
celular. Ele passou a ser um meio em que muitos alu-
nos tinham acesso ao projeto, né? Então, a gente sabe 
que nem todos tinham computador em casa e quando 
lá tinham acesso à internet. [...]. A coisa ficou menos 
complicada porque fizemos minitutoriais com audio-
descrição em Libras [...], aplicativos em que pudes-
sem ter a acessibilidade nativa do smartphone” (E9).

Como proposta de ensino online, o uso do ambiente de aprendizagem 
do projeto se deu pelo sistema Moodle. Segundo Dias (2011), a utilização 
do software livre é relevante para o desenvolvimento do apoderamento de 
democratização da tecnologia para a diversidade de sujeitos, dada a sua per-
missão para modificações conforme o perfil, a instituição e a comunidade. 
Apesar disso, o Moodle ainda possui restrições e barreiras para a garantia da 
participação do público com alguma deficiência, sendo destacado pela pouca 
atenção que a plataforma dá às ações de acessibilidade (Wilkens, et al., 2021). 
Sobre a utilização do Moodle para a implementação dos cursos da “Casa da 
Inovação” e a acessibilidade para a pessoa com deficiência, um dos sujeitos 
entrevistados ressalta que:

“O Moodle, em si, não é uma ferramenta muito ami-
gável, na minha opinião. [...]. O Moodle não tem essa 
parte de pensando para o aluno. Ele precisa muito mais 
de que um desenvolvedor possa modificar alguma coi-
sa nele. Ele precisa de muitas customizações para que 
ele se torne realmente amigável. [...] Então, para mim, 
a questão de ser acessível para uma pessoa com defi-
ciência é outro desafio” (E10).
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As contribuições do AVA são evidenciadas nas pesquisas que investigam 
os processos de ensino na modalidade EAD e nas demais abordagens que 
envolvem o ensino online (Behar, et al., 2009; Dias, 2011). Em relação ao 
usuário com deficiência, segundo o estudo de Santos et al. (2021), a platafor-
ma Moodle não atende diferentes especificidades, como também traz impli-
cações quanto ao uso da tecnologia assistiva. Ainda segundo os autores, para 
o desenvolvimento do ambiente de ensino virtual que contemple a todos, “[...] 
é preciso conhecimento técnico, TAs, pesquisas detalhadas sobre padrões de 
acessibilidade e testes com usuários” (Dos Santos et al., 2021, p. 6).

A inclusão da pessoa com deficiência no AVA ainda tem sido caracteri-
zada pela falta de investimento público, pela não atualização das diretrizes 
técnicas internacionais (Grillo et al., 2020; Dos Santos et al., 2021) e pela não 
consideração do aspecto humano, pensando nas diretrizes da acessibilidade 
na tecnologia por/para o sujeito (Grillo et al., 2020). Em vista disso, com 
o foco na importância da acessibilidade digital em AVA, colaborar com a 
personalização de um ambiente virtual de código-aberto, especificamente o 
Moodle, foi destacado entre os entrevistados a seguir.

“[...] cabe mencionar que o projeto tem avançado não ape-
nas no que diz respeito à inclusão digital, mas também 
à pesquisa e desenvolvimento da plataforma Moodle 
acessível” (E7, grifo nosso).

“[...] a maioria das pessoas que trabalha na Casa da Ino-
vação, nesse momento, nunca teve contato com o Moo-
dle, né? [...]. E a gente entende que o Moodle não é 
apenas um repositório de coisas. Vou postar vídeo, 
vou chegar lá e vou postar o material, não! A gente 
entende que o Moodle é muito mais do que aquilo ali, 
tá! E não foi à toa que, durante a pandemia, nós iden-
tificamos o desenvolvimento de vários plugins para 
instalar no Moodle e estabelecer essas questões de 
interação. E é destacar a questão de acessibilidade” 
(E9, grifo nosso).

O projeto utilizou a plataforma Moodle institucional da UFRRJ e, assim, 
foram notadas questões e resoluções para a sua personalização. Algo que não só 
beneficiou os cursos disponibilizados pela “Casa da Inovação”, mas para toda 
a instituição, como o corpo acadêmico, docente e técnico. O uso do software 
da UFRRJ é a efetivação da parceria público-público, sendo pontuada a todo 
momento nas entrevistas, como destacamos a seguir.
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“[…] a gente tinha o Moodle da Rural. E aí eu lem-
bro que foi uma luta para colocar ele funcionando. 
[...]. Lógico, algumas limitações com o equipamento. A 
questão que já tinha uma demanda pela questão da in-
ternet, né? Então, assim, eu acho que mais essas coisas 
de parte técnica que demandou da própria universidade 
e que melhorou muito, muito” (E9, grifo nosso).

Por diferentes questões, a conectividade plena do usuário com deficiência 
seria possível nesse espaço? O aspecto técnico seria o suficiente para promo-
ver a acessibilidade na tecnologia? As TIC propõem meios para a inclusão de 
diferentes grupos (Sonza; Nascimento; Egami, 2021; Wilkens, et al., 2021), 
mas isso requer atenção à acessibilidade em seus diferentes âmbitos, como na 
comunicação, informação e nas tecnologias. Segundo Blank (2014), a igual-
dade de acesso nas redes de internet corrobora para a promoção “[...] da auto-
determinação, da realização humana, da inclusão significativa na sociedade, 
de ser ouvido, de um sentimento de pertença e de capacitação para participar 
na comunidade” (Blank, 2014, p. 16, tradução nossa), com a ideia de que 
todos devem acessar os recursos e espaços, identificada como premissa da 
acessibilidade digital (Sonza; Nascimento; Egami, 2021). 

A acessibilidade das tecnologias, que envolve a cultura, o social e o técni-
co, traz a possibilidade e a condição na utilização de bens e serviços na inser-
ção em ambientes e na garantia da TA (Brasil, 2015). Nesse sentido, é preciso 
pensar nas relações entre os sujeitos e os meios disponibilizados, consideran-
do a acessibilidade como processo multidisciplinar (Manzini, 2014). Conse-
quentemente, o acesso e o uso fazem parte desse processo, mas não eviden-
ciam seu fim. Em concordância com Maior (2017), “não existe liberdade de 
expressão sem as tecnologias de informação e comunicação acessíveis, tal 
como não se realiza o acesso ao trabalho sem respeito pela diferença, trans-
porte e acomodações acessíveis” (Maior, 2017, p. 7).

Pensando na acessibilidade digital para a inclusão, podemos notar as pri-
meiras iniciativas quanto ao atendimento dos cursistas com deficiência nos 
trechos a seguir.

“[...] a gente também tá trabalhando agora na transcri-
ção dos vídeos para que qualquer pessoa consiga ver 
a legenda, né? Inicialmente a legenda era gerada auto-
maticamente pelo YouTube, mas a gente tava traba-
lhando nisso e, também, com os aplicativos leitores 
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para fazer a transcrição por voz do vídeo, né? Essa é a 
primeira iniciativa para tentar deixar o curso mais aces-
sível possível, eu acho que é possível também aqueles a 
plugins para colocar avatares em Libras, né? Aqueles 
bonequinhos que fazem sinais em Libras. [...].. A gente 
consegue atingir pessoas que têm a deficiência visual, 
pessoas cegas ou com baixa visão. E consegue tam-
bém atingir pessoas surdas, né?” (E5, grifo nosso).

“[…] a barra de acessibilidade que a gente colocou 
na plataforma Moodle. Ela possibilita que a pessoa 
possa ter um alto contraste, consiga mexer no tipo e 
no tamanho da fonte. Então, nesse ponto, a gente tra-
balhou bem. Eu acredito que isso tenha ajudado tam-
bém as pessoas que precisavam. Às vezes nem tinham 
alguma deficiência, mas conseguiram ser beneficiadas 
por conta dessa customização. E a gente também ti-
nha colocado o V-Libras […]” (E10, grifo nosso).

Alguns grupos são mais notados do que outros grupos em relação à acessi-
bilidade digital, como na formulação de recursos e pesquisas, sendo a pessoa 
com deficiência auditiva e a pessoa com deficiência visual as mais referencia-
das (Blank, 2014). Posto isso, as ações iniciais denotam a concepção de um am-
biente de ensino digital com prerrogativas: a pessoa com deficiência auditiva/
surdez que possui a necessidade da legenda e da caixa de Libras/avatares de 
tradução simultânea; a pessoa com deficiência visual que precisa do software 
de leitor de tela e do comunicador para o usuário através de síntese de voz. 

Retomamos, então, uma reflexão sobre realidades distintas, a respeito da 
TA que propicia a tradução do português para a Libras. Com base no estu-
do de Moraes et al. (2018), os autores utilizaram um teste de usabilidade 
em avatares de tradução simultânea para Libras e diagnosticaram diferen-
tes complicações para que a pessoa surda pudesse acessar determinado site. 
Como conclusão, os autores direcionaram reflexões e orientações quanto à 
constituição da tecnologia assistiva, como a relação da sua interface e da sua 
interatividade para facilitação da leitura textual em sítios eletrônicos.

Ainda sobre os tipos de usuários mais citados, outro indicador nas entre-
vistas foi a observação sobre os jogos digitais, em relação ao curso de Progra-
mação em Games. Em destaque, o usuário com deficiência visual teve difi-
culdades para participar desse curso conforme mostramos no trecho a seguir.

https://go.atlasti.com/63d36c3e-14a7-459b-a50a-335d3d76acc1/documents/2b9b7085-e4c6-4cf8-a72d-a886a8f90f34/quotations/126b3c87-2a9a-438a-897b-0f43114465ac


114

A acessibilidade digital para a participação da pessoa com deficiência

“Por exemplo, um aluno com deficiência visual, a 
gente infelizmente ainda não conseguiu uma forma 
de aprenderem a fazer os jogos, né? Mas a deficiên-
cia auditiva e intelectual, tudo isso a gente conseguiu 
contornar e eu tenho alguns relatos dos cursistas den-
tro dos meus grupos de WhatsApp que principalmente 
os alunos com autismo e altas habilidades, eles veem o 
curso com uma possibilidade de mostrar suas habilida-
des e talvez até de conseguir conter um pouco a ansie-
dade, já que estão fora da escola agora nesse momento 
de pandemia” (E7, grifo nosso).

O trecho grifado vai ao encontro do trabalho de Santinello, Alvaristo e Pi-
zzol (2020). As autoras mencionam a “[...] importância de novos estudos que 
possam suprir a carência dos jogos digitais para as pessoas com deficiência 
visual” (Santinello; Alvaristo; Pizzol, 2020, p. 584). Da crítica em relação à 
falta desses dispositivos acessíveis para o usuário cego, o sistema operacional 
Dosvox é uma TA referenciada pela sua relevância, mas também pela sua 
complexidade no desenvolvimento e no desempenho de jogos digitais volta-
dos para esse público. E isso acarreta implicações em diferentes campos da 
vida do sujeito, desde o enfoque educacional, sendo o jogo pedagógico uma 
estratégia educacional de ensino para explorar, como também para entreter.

Quando se indagou sobre outras deficiências, deparamo-nos com a aces-
sibilidade ligada à linguagem, ao material didático, ao apoio, como também 
à Pedagogia aplicada no desenvolvimento dos cursos. Destacamos as se-
guintes respostas:

Então, nas aulas, a gente tem o material em PDF e os 
slides e tem as explicações de cada material. A gente 
tentou manter o nível da linguagem dos vídeos mais 
simples possível [...] (E5, grifo nosso).

Eu, particularmente, liguei para todos os alunos que 
indicaram alguma deficiência e orientei cada um. 
Perguntei quais as necessidades que precisariam ser 
incorporadas no nosso material para atendê-los” (E4, 
grifo nosso).

O estudo de Black (2015) destaca que a pessoa com deficiência intelectual 
e a pessoa com TEA precisam de informações com baixa complexidade para 
a melhor compreensão nos/para as informações/recursos disponibilizados, 
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sendo o aspecto técnico, por si só, insuficiente para a aquisição do conheci-
mento e informação. A obtenção das TIC, como seu acesso requer o aspecto 
humano, caracteriza as especificidades do sujeito, como também reitera os 
tipos de usuários, comunidade e apoio. 

Conforme Sonza, Nascimento e Egami (2021), a acessibilidade digital 
pode se configurar a partir de dois conceitos: o de usabilidade e o de comuni-
cabilidade. Quanto à ideia de usabilidade, atentamo-nos que ela remete “[...] 
mais para as expectativas e para a capacidade do usuário em entender e per-
ceber as estratégias de utilização do software” (Passerino; Montardo, 2007, p. 
14). Isso propicia maior facilidade de navegação nas redes de internet, o que 
pode envolver diferentes dispositivos e recursos como a tecnologia assistiva. 

Outro tema relacionado à acessibilidade digital, segundo os autores (Son-
za; Nascimento; Egami, 2021), indica a comunicabilidade. Esse conceito 
endossa a linguagem simples com o intuito de uma comunicação de fácil 
compreensão, o que abrange a “[...] escrita e oral, os sistemas auditivos e 
os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações” (Brasil, 2015, p. 22). 

Logo, podemos pensar em recursos que propiciem interfaces simples e 
intuitivas, tanto na usabilidade quanto na comunicabilidade a partir do uso 
da TA (Cruz; Monteiro, 2013; Sonza; Nascimento; Egami, 2021). Assim, des-
tacamos os seguintes trechos das entrevistas.

“O contraste de tela, na disposição dos elementos na 
tela, a forma de apresentar o conteúdo. São vários cui-
dados que a gente deve tomar para de fato respeitar as 
individualidades. E, no final, quando a gente respeita 
essas individualidades, tudo fica melhor não só para 
pessoa com deficiência, mas para pessoa que não tem 
deficiência” (E2).

“Vou começar pelo material didático, né? [...] Então, a 
primeira coisa que fiz foi tentar pensar no material com 
a linguagem mais acessível possível para o curso. Ele 
é fácil, mas ele tem algumas barreiras, e o nosso papel 
é tentar diminuir. Então, a primeira coisa que a gente 
trabalhou foi na linguagem, tá? A gente tentou tornar o 
mais acessível o nosso material didático, tá? E, também, 
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na forma como os nossos monitores, nossos bolsistas, 
abordam o tema do curso para a versão online, né?” (E5).

“A gente começou a formar grupos no WhatsApp com 
esses alunos. Então, o aluno tá ali, fazendo uma ativi-
dade, se ele tiver alguma dúvida, vai mandar no grupo 
e aí o coordenador/monitor vai atender a dificuldade 
dele, vai explicar, vai mandar um áudio, vai gravar um 
vídeo, vai mandar por escrito” (E8).

Podemos exemplificar isso segundo Cruz e Monteiro (2013), que identifi-
cam o ambiente digital acessível com um design

[...] simples e intuitivo, evitando-se distratores que pre-
judiquem a navegação. O uso de ícones ou símbolos 
facilita a navegação dos alunos com dificuldades cogni-
tivas ou de linguagem. Os conteúdos devem ser dispo-
nibilizados através de versões simplificadas dos textos 
(Cruz; Monteiro, 2013, p. 11). 

Nessa lógica, a tecnologia digital é importante para pensar na inclusão, 
como também para trazer questionamentos provenientes da participação da 
pessoa com deficiência na sociedade atual. As barreiras vivenciadas por essa 
população quanto à acessibilidade digital devem considerar distintas mudan-
ças, “isso inclui a mídia digital, sua acessibilidade e acessibilidade do ambiente 
(digital) e o conceito didático” (Wilkens, et al., 2021, p. 119, tradução nossa).

Outro ponto, além da disponibilização dos equipamentos, propiciando 
seu uso, é considerar a didática e a Pedagogia na disponibilização do ensino 
online. A “Casa da Inovação” usou o referencial do DUA para construir e 
orientar concepções e práticas de ensino-aprendizagem no ambiente digital, 
visando propostas educativas significativas para a desobstrução de barreiras. 
A perspectiva do DUA se caracteriza por ações, como a organização de es-
tratégias de ensino que promovam a acessibilidade nos contextos formais de 
aprendizagem presencial, de aprendizagem online, educação à distância, de 
ensino híbrido/combinado (Rao; Torres; Smith, 2021). 

 A partir dos princípios de engajamento, de representações e ações e de 
expressões, Cash, Cox e Hahs-Vaughn (2021) afirmam que a abordagem do 
DUA “[...] pode diminuir as barreiras para os estudantes quando aumenta 
a acessibilidade online e a usabilidade com tecnologias acessíveis para es-
tudantes com deficiência” (Cash; Cox; Hahs-Vaughn, 2021, p. 38, tradução 
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nossa). Assim dizendo, o DUA é uma premissa para se pensar na dimensão 
da acessibilidade envolvendo aspectos pedagógicos, didáticos e tecnológicos. 

Não tratamos aqui do simples acesso e uso das tecnologias digitais, mas 
em referência à didática e à Pedagogia. O DUA contribui para pensar na aces-
sibilidade no desenvolvimento de objetivos, métodos, materiais e avaliações, 
efetivando a participação das pessoas no currículo (Cash, 2021). De acordo 
com Meyer et al. (2014), 

À medida que nos afastamos de um modelo de educação 
de fábrica, abraçamos um modelo dinâmico que celebra 
a diversidade e a variabilidade humanas. O trabalho que 
fazemos terá características diferentes - ainda reconhe-
cíveis, mas agora baseados em uma compreensão cien-
tífica mais precisa sobre a melhor maneira de ensinar e 
aprender (Meyer et al., 2014, p. 56, tradução nossa).

Lembrando que o DUA tem como base três princípios que servem de 
orientação ao trabalho pedagógico com ênfase na neurociência. A seguir, 
enumeramos os princípios com base em Artiles et al. (2020): 1) múltiplos 
meios de representação que correspondem à diversidade de sujeitos na recep-
ção de informações, utilizando meios e apoios para dar sentido particular; 2) 
múltiplos meios de ação e expressão que correspondem a diferentes formas 
de expressar o conhecimento, desconstruindo uma única via avaliativa ou de 
possibilidades; e 3) múltiplos meios de engajamento que correspondem às 
bases emocionais e afetivas na aprendizagem para pensar no envolvimento 
dos sujeitos, o que se dá de maneira particular para cada um. 

Cada princípio se refere a um grupo com nove diretrizes,32 como indica o 
quadro 10 a seguir.

32	 As diretrizes do Desenho Universal para Aprendizagem estão disponíveis no endereço: 
https://udlguidelines.cast.org/. 

https://udlguidelines.cast.org/
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Quadro 10 — Princípios e diretrizes do DUA
DI

RE
TR

IZ
ES

REAPRESENTAÇÃO AÇÃO E EXPRESSÃO ENGAJAMENTO

1) Fornecer opções 
para percepção 

4) Fornecer opções 
para ação física

7) Fornecer opções 
para interesse de 

recrutamento

2) Fornecer opções 
para idioma e símbolos

5) Fornecer opções 
para expressão e 

comunicação

8) Fornecer opções 
para manter o esforço 

e a persistência

3) Fornecer opções 
para compreensão

6) Fornecer op-
ções para funções 

executivas

9) Fornecer opções 
para autorregulação

Fonte: Artiles et al., (2020); Meyer et al., (2014).

Para entendermos plenamente a relação do DUA com a acessibilidade 
digital, destacamos a pluralidade e o reconhecimento das especificidades do 
sujeito e do seu contexto. Assim, também se relacionam com a perspectiva 
da política de inclusão, considerando as desigualdades sociais e o preconceito 
histórico vivido pela pessoa com deficiência. A compreensão de que muitos 
obstáculos e negativas se embasam em ideais e prerrogativas a respeito da 
deficiência do sujeito, sustentando barreiras institucionalizadas, pode classi-
ficar a pessoa como padrão e não padrão, assim como o estudante aprendiz 
e não aprendiz. Logo, 

[...] a forma como nos relacionamos com as pessoas em 
situação de deficiência está influenciada, na maioria 
dos casos, pelas experiências baseadas em conotações 
que imprimimos a definição de deficiência, a qual tem 
se erigido pela recepção de uma enorme quantidade de 
preconceitos por parte da sociedade que impõe uma 
suposta inferioridade biológica e fisiológica sobre as 
pessoas com deficiência em comparação com aquelas 
consideradas normais (Piccolo, 2015, p. 154). 

No que tange ao assunto, um dos entrevistados sinaliza o preconceito em 
relação à pessoa com deficiência e como se deu, por meio do projeto, a des-
construção de estereótipos a respeito desse público. 

https://udlguidelines.cast.org/representation/perception
https://udlguidelines.cast.org/action-expression/physical-action
https://udlguidelines.cast.org/engagement/recruiting-interest
https://udlguidelines.cast.org/engagement/recruiting-interest
https://udlguidelines.cast.org/representation/language-symbols
https://udlguidelines.cast.org/action-expression/expression-communication
https://udlguidelines.cast.org/action-expression/expression-communication
https://udlguidelines.cast.org/engagement/effort-persistence
https://udlguidelines.cast.org/engagement/effort-persistence
https://udlguidelines.cast.org/representation/comprehension
https://udlguidelines.cast.org/action-expression/executive-functions/executive-functions
https://udlguidelines.cast.org/action-expression/executive-functions/executive-functions
https://udlguidelines.cast.org/engagement/self-regulation
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“Então, eu, antes de participar do projeto, eu realmente 
era preconceituoso no sentido. Eu achava que a pessoa 
com deficiência era coitadinho, totalmente dependente. 
Mas, hoje, olhando para trás, eu vejo como foi construí-
do em mim esse tipo de percepção de que a pessoa com 
deficiência intelectual, com deficiência física nos seus 
diferentes graus, elas têm os mesmos direitos” (E2).

“E tantas outras pessoas e o projeto no seu caminhar, 
sendo realmente pensado como ambiente acessível, mas, 
muitas vezes, quando eu pensava na acessibilidade, eu 
pensava em cadeira de rodas, mas têm tantos outros ní-
veis de acesso que a gente precisa entender” (E2).

As múltiplas diretrizes do DUA possibilitam pensar no contexto das práticas 
educacionais, nas estratégias pedagógicas de ensino e nos meios para o apren-
dizado do conteúdo científico. Esse movimento em direção ao processo de pro-
dução do conhecimento precisa se atrelar às relações culturais, tendo em vista 
a complexidade histórica da população com deficiência (Artiles et al., 2020). 

Nesse sentido, a acessibilidade pode nos responder acerca da participação 
para a inclusão das pessoas nos diferentes contextos. E isso pode orientar 
diferentes possibilidades e condições. Logo, pensar em práticas acessíveis, 
segundo o DUA, trata-se de dar condições para o engajamento, ação e ex-
pressão e representações, o que precisa ser pensado e projetado para os pos-
síveis usuários/estudantes, juntamente com esses usuários/estudantes.

“O projeto começou com um caráter, sim, de inclusão, 
mas não entrou e não começou com um caráter de in-
clusão para a pessoa com deficiência como ele está ter-
minando. Hoje, o projeto Casa da Inovação, por mais 
que ele esteja no modo online, […], por uma questão 
de pandemia que se ampliou, ele tenta incluir pessoas 
com diversas deficiências” (E3).

“A gente acabou tendo algum feedback muito legal, mui-
to bom, bastante interessante e nos ajudou a observar as 
inúmeras falhas que tínhamos, tanto no material didáti-
co quanto nas nossas tarefas. Tudo isso a gente acabou 
utilizando para fazer uma melhoria na documentação 
do material, no material didático e acredito que hoje isso 
esteja muito mais consolidado nesse sentido” (E6).
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“Está trabalhando com a questão do contraste, trabalhan-
do com a questão de libras dentro do Moodle. Então, isso, 
a gente conseguiu implementar também. Lógico que, as-
sim, uma coisa que é interessante e a gente precisa de 
pesquisa, a gente precisa de investimento nesse campo, 
porque as coisas não podem ser descontinuadas” (E9).

Nas entrevistas nomeadas como E8 e E9, notamos a importância da cons-
trução coletiva de pesquisas e documentos para fundamentar todo o processo 
de acessibilidade do projeto “Casa da Inovação”, sendo uma referência para 
outras construções, condições e possibilidades para a acessibilidade digital. 
Como mostram os trechos a seguir:

“Vai suprir aquela necessidade, vai ajudar ele, então, a 
gente conseguiu, mesmo que distante, ficar o mais pró-
ximo possível, mesmo que seja de forma virtual, e foi 
muito bacana. A gente teve um retorno muito positivo 
das pessoas que fizeram os cursos online, a gente conse-
guiu atender, a gente conseguiu, é uma loucura, era uma 
loucura no início do ciclo, que era muita gente, muita 
dúvida até mesmo de acesso” (E8).

“E o que ficou pra eles, nesse sentido? Mas pra gente, para 
a gente, enquanto... enquanto produção de material para 
agregar acessibilidade? E isso eu acho que foram coisas 
positivas, que depois, no final, agregaram até na forma-
ção de um documento que foi para a questão de acessi-
bilidade, que está voltada para o ensino superior, que foi 
lançado na UFRRJ. [...]. Então, ali tem coisas da Casa da 
Inovação, né? Eu acho que isso fica, isso fica disponível. 
É uma coisa que eu posso afirmar agora também” (E9).

Desse modo, a acessibilidade digital deve responder à diversidade, asse-
gurando o acesso e o uso da informação e da comunicação e das tecnologias. 
Isso deve considerar o percurso histórico-cultural-social dos sujeitos, o con-
ceito de acessibilidade e a aprendizagem acessível, considerando a partici-
pação nos processos em redes e acesso e uso dos recursos como um direito, 
sendo comparado como o direito à educação, saúde e moradia (Blank, 2014). 
Entre outras garantias básicas dentro da sociedade, a acessibilidade como um 
direito humano (Plestch; Melo; Cavalcante, 2021) tem importância decisiva 
para a participação ampla social.
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4.3 Categoria 2 — recomendação técnica e social para a inclusão 
digital

Código inclusão digital

Subcódigo 3A — tecnologia e inovação;

Subcódigo 3B — equipamento e conectividade; e

Subcódigo 3C — comunidades e instituições.

A partir das entrevistas e documentos, foram acentuados os discursos so-
bre a inclusão digital como uma política. A inovação também foi recorrente 
nas falas dos entrevistados, sendo considerada por várias vertentes. Os im-
pactos da parceria interinstitucional público-público foram reiterados como 
fator determinante para o desenvolvimento do projeto de modo geral, contri-
buindo para a acessibilidade e a política local.

Quando se fala em inclusão digital para a “Casa da Inovação”, notamos a 
seguinte direção com base nos documentos do projeto: 

“A inclusão digital para o combate à exclusão social 
e ao analfabetismo digital através de ações de difusão 
do conhecimento científico e tecnológico, inserção de 
crianças, adolescentes e idosos no âmbito da Ciência, 
da Tecnologia e da Inovação, estimulando a apropria-
ção da cultura digital pela sociedade” (D3, grifo nosso).

“A Casa da Inovação apresenta uma política de fo-
mento de ações para o desenvolvimento de habilida-
des digitais, visando ao combate à exclusão digital e 
à inclusão social e produtiva” (D2, grifo nosso).

Esperando compreender os trechos, demarcamos em negrito os termos 
mais recorrentes nos documentos consultados do projeto. Por vezes, são en-
carados pela sinonímia ou pela contrariedade, como a inclusão digital/ exclu-
são digital/ e inclusão social/exclusão social. De acordo com Lemos (2011), 

[...] discutir inclusão digital é um assunto espinhoso, 
que nos obriga a discutir políticas que compreendam o 
acesso às novas Tecnologias de Informação e Comuni-
cação (TIC) como elementos de inclusão social em sen-
tido amplo (economia política, mercado, hábitos sociais, 
profissões...) (Lemos, 2011, p. 16).
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O conceito inclusão digital dentro da “Casa da Inovação” é visto com muita 
relevância a partir dos documentos e das entrevistas. Seu uso é frequente tanto 
no percurso presencial quanto no período online do projeto. Logo, evidencia-
mos o trecho a seguir a respeito dos processos de inclusão e exclusão que se 
relacionam com a inclusão digital no relato do entrevistado. “Eu acho que a 
palavra inclusão... ela, ela tem que ser pensada. Porque as pessoas não estão 
excluídas, talvez, elas não estão participando do processo” (E1).

Segundo Van Dijk (2005), a construção do conceito de exclusão digital se 
deu na década de 1990, a partir de convenções e documentos que colocaram 
naquele momento as desigualdades digitais em evidência, mas sua orientação 
revela-se por desequilíbrios entre diferentes vieses. De acordo com Bonilla e 
Oliveira (2011), a exclusão digital 

[...] é aceita, em geral, como argumento central das po-
líticas públicas, as quais se caracterizam pela disponi-
bilização de espaços públicos de acesso às tecnologias 
digitais e realização de cursos e oficinas de introdução 
à informática (Bonilla; Oliveira, 2011, p. 32). 

Com esperanças na tecnologia, desenvolvem-se reconfigurações na inclu-
são digital. A sua articulação com a exclusão digital mostra, respectivamente, 
aqueles que têm a posse do artefato e aqueles que não têm, e isso se dá, em 
boa parte, por um ideal instrumental que pode ser quantificado. Elencamos 
a seguir outros trechos que mostram a preocupação quanto à utilização do 
recurso. Isso denota a importância de preparar as pessoas para o manuseio da 
ferramenta/instrumento, já que as atividades habituais estão cada vez mais 
pautadas no uso da tecnologia digital. 

“A inclusão digital é ajuda das ferramentas para os indi-
víduos se sentirem parte da sociedade atual, por exem-
plo, é a pessoa usar as redes sociais sem medo, usar o 
acesso eletrônico dos bancos sem medo. Tá vendo o que 
tá fazendo? Pelo menos entendendo um pouco mais do 
que tá fazendo. É, de fato, se percebendo parte, eu en-
tendo que este é um contexto de inclusão na forma geral 
e, no caso inclusão digital, é o da pessoa se sentir. Não 
só de longe, né? Mas, de fato, fazendo parte, de fato, ten-
do segurança para fazer aquilo que ela se disponha fazer, 
se ela não fizer é porque ela não quer” (E2).
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Como situa Selwyn (2011), “[...] a ideia de se usar tecnologia para melho-
rar arranjos já existentes certamente está no coração do que consideramos 
‘tecnologias modernas’” (Selwyn, 2011, p. 15). Segundo os entrevistados, fi-
car à parte desses arranjos denota a contrariedade do acesso e o uso dos 
recursos, levando à exclusão digital. Logo, temos as seguintes respostas: 

“[…] A inclusão digital basicamente possibilita as pessoas 
a lidarem com as tecnologias atuais que realmente já mo-
dificaram a forma do mundo agir. Hoje em dia, realmen-
te o mundo é muito mais rápido, as notícias andam muito 
mais rapidamente e o consumo de notícia é uma cons-
tante, uma vez que a gente tem tecnologias acessíveis a 
qualquer lugar que a gente esteja, não é?” (E6).

“Acho que é inclusão digital é quando a gente dá pos-
sibilidade do indivíduo não se sentir à margem do que 
é o mundo contemporâneo. O mundo hoje é, basica-
mente, dominado pela tecnologia, né? [...] A gente vê 
quantas pessoas estão na fila de um caixa eletrônico 
esperando aquela moça do ‘posso ajudar’, por não te-
rem acesso à tecnologia por conta da educação formal 
que eles tiveram na sua época. Então, acho que inclu-
são digital, ela é o mais amplo da palavra inclusão, né? 
Incluir as pessoas nesse mundo contemporâneo onde a 
tecnologia está” (E7).

O desenvolvimento da inclusão digital a partir da agenda política traz al-
gumas abordagens que sublinham a óptica da economia global para obtenção 
de artefatos digitais, por mais computadores, tablets e smartphones como de-
terminantes para o fim da exclusão digital. As sociedades procuram respos-
tas rápidas às complexidades da exclusão digital, o que implica na oferta de 
um modelo único e de aplicação em larga escala para a inclusão digital. Ou-
tro aspecto é o de habilitar o sujeito para “portar” a tecnologia, o que remete 
à instrumentalização para a validação da inclusão (Bonilla; Oliveira, 2011).

Os entrevistados mostram uma concepção demarcada nos discursos so-
ciais (Bonilla; Oliveira, 2011; Lemos, 2021; Lunardi-Mendes, 2017), como 
também nas práticas incorporadas às políticas de inclusão digital, conforme 
destacam Echalar e Peixoto (2017): “Os programas governamentais partem 
do pressuposto de que as necessidades dos menos favorecidos são atendidas 
com a posse de um aparato digital [...]” (Echalar; Peixoto, 2017, p. 396) As-
sim, os desenhos voltados para a promoção da inclusão digital nos levam 
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a debates recorrentes, a fim de contribuir em alguns relevantes. Logo, im-
portante situá-la no cenário contemporâneo com atenção aos discursos que 
norteiam o seu desenvolvimento e a sua consolidação como política.

“A inclusão digital, nesse sentido, na Casa da Inovação, 
não pode ser o fim. Ele tem que ser um meio. A inclusão 
digital é só uma porta, uma política pública, uma ação, 
que vai abrir outros caminhos para as pessoas, para se 
inserirem socialmente, para terem noção que serviços 
públicos e equipamentos públicos são seus. Então, você 
utiliza de uma expertise, que é a questão da inclusão 
digital, para incluir essas pessoas, para aproximar es-
sas pessoas, para ter um olhar mais próximo e huma-
no da necessidade dessas pessoas no espaço. Então, eu 
não vejo a inclusão digital, da Casa da Inovação, como 
a inclusão de um processo como sendo o fim. E, sim, 
a inclusão digital como sendo um chamariz, sendo um 
meio, para essas pessoas entenderem que aquilo ali é 
delas, que elas têm direito e têm acesso àquilo” (E3).

Concordamos com o E3 quando fala que a “Casa da Inovação” não pode 
ser um processo dado como finalizado a partir do seu encerramento como 
projeto, sendo um processo de ações de acessibilidade e político, promoven-
do o acesso e o uso de todos os envolvidos. 

“Então, a inclusão digital é você incluir um cidadão na 
atual lógica da nossa sociedade. Ele realmente entendeu 
o contexto que a gente tá inserido e sabe usar esse me-
canismo pra se comunicar, pra se relacionar, pra criar 
também, pra consumir, ter mais senso crítico. [...] Não 
é só capacitar tecnicamente, sabe? Vai além dos conhe-
cimentos técnicos. É realmente formar para vida, é pra 
realidade atual. Inclusão é isso!” (E8).

O trecho do E8 corrobora com o estudo de Bonilla e Oliveira (2011), Le-
mos e Costa (2005) e Lunardi-Mendes (2017), que, em suas análises, verifi-
caram uma intensa busca pela inclusão digital em diferentes âmbitos sociais 
no Brasil, a partir de programas e políticas para o campo educacional e para 
a empregabilidade. Dessa forma, o que chama a atenção para as políticas de 
inclusão digital voltadas à exclusão digital é concentração nos aspectos téc-
nicos da ferramenta/instrumento.
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Ademais, “consolida-se um imaginário sustentado na ideia de que as 
atividades produtivas das quais depende o desenvolvimento das nações são 
função da ciência e tecnologia avançadas” (Ferreira; Freitas; Moreira, 2017, 
p. 26). Assim, a sociedade procura respostas rápidas às complexidades das 
desigualdades digitais, como as dissensões que se referem ao acesso ao com-
putador e à distribuição das redes de internet. Logo, introduzir a noção da 
máquina/sistema como condicionante para a inovação e superação da exclu-
são digital ignora conexões socioculturais.

Frisamos que, para compreender a inclusão digital, precisamos articular 
uma série de fatores entre diferentes debates, estudos científicos, interesses de 
mercado e políticas públicas. No meio disso, há a preocupação com a inovação, 
conceito que, segundo Watters (2017), é voltado para a predominância de uma 
narrativa que “[...] vem da indústria privada e não de instituições públicas; do 
Vale do Silício, ou seja, não de outras partes do mundo; e quando ela vem (há 
uma fixação ferozmente míope no futuro)” (Watters, 2017, p. 523). 

A esse respeito, Oliveira e Courela (2013) destacam a inovação por “[...] 
uma prática institucionalmente situada, que engloba a decisão, os processos e 
a intervenção” (Oliveira; Courela, 2013, p. 97). Já Lunardi-Mendonça (2017) 
pontua o seguinte: “[…] a fusão dos termos tecnologia e inovação, muitas 
vezes, utilizados como sinônimos tem sido outro importante ponto de análise 
e aprofundamento” (Lunardi-Mendonça, 2017, p. 63).

Diante disso, a “Casa da Inovação” se apresenta como proposta inovadora, 
sendo descrita como impulsionadora de “transformações que a evolução tec-
nológica impõe à sociedade” (D2, 2018). Sobre a inovação pela/por, nota-se 
uma materialidade nos discursos dos entrevistados, o que se dá também em 
decorrência dos documentos e do nome da proposta, sendo atrelado à ino-
vação. Visando entender a constituição da inovação no desenvolvimento do 
projeto, deparamo-nos com as seguintes respostas dos entrevistados.

“A inovação não é só tecnologia. Não é só o computador. 
Inovação não é só um parque tecnológico. Inovação é 
um conjunto de ações. É na área criativa, por exemplo, 
no comportamento social está muitas liberdades indivi-
duais” (E1, grifo nosso). 

“O primeiro nível de inovação é um sino de inclusão 
digital para a população de forma ampla, de forma 
gratuita. Até hoje eu não vi cursos que têm a mesma 
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proposta e que façam o melhor no tipo de entrega no 
de acompanhamento, né? Muitos cursos desse são pri-
vados, né? São caríssimos e usam receitinha de bolo o 
acompanhamento [...]” (E2, grifo nosso).

“Então, a inovação não se dá somente no sentido da 
tecnologia do projeto e dos cursos que são ofereci-
dos pela Casa da Inovação, mas a inovação acontece 
antes disso, sabe? [...] na questão de ser inovador, de 
demonstrar que políticas públicas devem ser feitas 
no espaço das comunidades” (E3, grifo nosso).

“Então, a inovação se caracteriza desde os cursos e como 
eles são fornecidos para a população, ao conteúdo dos 
cursos. Os cursos foram todos feitos, apresentados, 
geridos pensando no cenário da população local e na 
inovação também nas parcerias, uma parceria públi-
co-público entre governo municipal e universidade 
federal” (E6, grifo nosso).

“Como a questão de uma das inovações, vamos dizer 
assim. Ninguém estava preparado para esse formato 
que as pessoas dizem online, híbrido e remoto. Enfim, 
eu não vou entrar em detalhes técnicos, mas foi a pos-
sibilidade de a gente fazer e elaborar um desenho 
didático, né? [...]. O que tinha um diferencial desse 
trabalho, o que foi inovador foi reativar o Moodle 
da universidade. [...]. O que a gente pode dizer? Que 
o Moodle da universidade Rural está muito diferente 
graças ao projeto Casa da Inovação” (E9, grifo nosso).

Na análise realizada acerca da inovação no projeto, as falas acima situam 
o nível da experiência, da parceria e da vivência colaborativa no processo 
da “Casa da Inovação”, desenvolvimento dos cursos. O projeto decorre do 
reconhecimento da existência de múltiplos contextos e comunidades a partir 
da intervenção local, da construção de resoluções de aspectos técnicos e de 
aspectos humanos. Em concordância com Gourlay (2017), “podemos evitar 
sucumbir a uma forma de determinismo tecnológico que coloca o usuário 
como um peão desafortunado, impotente, controlado pelo dispositivo ou pelo 
software” (Gourlay, 2017, p. 419).

Contrapondo-se à inovação fragmentada apenas pela técnica, precisamos 
desmontar e redimensionar a invenção do termo, que tem sido reforçado e 
polarizado ao retratar a presença das tecnologias digitais nos vários âmbitos 
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sociais. Entre esses enfrentamentos, está a conjectura de instrumentalização, 
o dito acesso ao recurso, o que contempla o determinismo tecnológico. 

A adoção do termo acesso tem sua amplitude na literatura acerca dos usos 
das tecnologias. A esse respeito, Van Dijk (2005) orienta diferenciações que 
se afastam unicamente do acesso a determinado recurso. A autora classifica 
quatro tipos de acesso, a saber: 1) o acesso material que envolve a distribuição 
dos recursos técnicos, referindo-se ao primeiro ato de acessar a tecnologia; 2) 
o acesso motivacional, que envolve a vontade do sujeito em ter a posse do dis-
positivo e de utilizá-lo; 3) o acesso de habilidades, que engloba a aprendizagem 
no gerenciamento do hardware e do software, e 4) o acesso de uso, ligado à 
efetivação e à utilidade real da tecnologia para os sujeitos (Van Dijk, 2005). 

A partir de então, Van Dijk (2005) passa a afirmar que o uso efetivo envol-
ve o tempo de uso; as aplicações de uso e diversidade; o uso de banda larga 
ou banda estreita; e o uso mais ou menos ativo ou criativo. Importante dizer 
que evitamos a ideia da inovação engatada ao determinismo tecnológico; as-
sim, as comunidades e as instituições são utilizadas como base central nos 
discursos dos entrevistados. Por consequência, segundo o entrevistado:

“A nossa inovação tá na forma de levar a inclusão digi-
tal para as pessoas, com essa parceria da universidade 
com a prefeitura de Nova Iguaçu, e ainda também na 
figura do Ministério da Ciência e Tecnologia dando su-
porte financeiro. Não teria como a gente fazer o que a 
gente fez e o que a gente tem feito, então, é a primeira 
grande parceria que eu sei em Nova Iguaçu envolven-
do prefeitura e a universidade” (E2).

Em referência à parceria institucional público-público, isso reitera alguns 
aspectos, tendo em vista os movimentos contemporâneos que mostram as 
parcerias público-privado, gerando uma grande despesa ao poder público 
(Porto; Freire, 2020). O Brasil adota medidas para a atuação da iniciativa pri-
vada, sendo muito presentes as medidas de privatização e de serviços e con-
cessões públicas, “[...] que, em vez de, ele mesmo, realizar as obras e serviços 
que lhe são demandados, direciona para organizações privadas, que, sem 
dúvidas, vislumbram o lucro em seus negócios” (Porto; Freire, 2020, p. 34). 

Isso coincide com outro ponto indicado pelos entrevistados a respeito da 
parceria público-público, abrangendo a comunidade local e o envolvimento 
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das esferas públicas federal/estadual/municipal. Essa questão foi relatada de 
forma direta pelos entrevistados:

“Isso é a uma contribuição, eu diria, sim, extraordiná-
ria da universidade, especificamente da Rural para pre-
feitura de Nova Iguaçu, porque eu tenho certeza de que 
as pessoas que fazem parte do projeto mudaram o jeito 
de encarar a pessoa com deficiência. Então, esse proje-
to realmente abriu meus olhos, eu tenho certeza de que 
muitas outras pessoas, a partir do projeto, começaram 
a olhar para pessoa com deficiência” (E2).

“Acho de fundamental importância você ter parcerias 
públicas, sabe, na construção de políticas para a so-
ciedade civil. [...]. Então, é, de fato, uma questão signi-
ficativa quando você tem mais de um ator ou mais de 
dois atores públicos desenvolvendo um projeto. A sua 
potencialidade se amplia, a sua chance de ter uma con-
clusão e uma resolução maior sempre aumenta” (E3).

“Ela permitiu que a universidade conseguisse sair de 
dentro dos seus muros e chegar até onde ela deveria 
chegar. Aqui na comunidade, aí, em torno e além. A 
parceria da prefeitura com a universidade nos trouxe 
uma expertise que nós não tínhamos de logística, de 
interlocução dentro de múltiplos espaços sociais e pe-
riféricos” (E4).

“Então, eu acho que a parceria deles é fundamental nes-
se sentido, né? Principalmente na difusão e no acesso 
que a prefeitura dá para gente ao cidadão e fazendo 
valer a pena distensão da academia” (E5).

“É comum a gente ver parcerias público-privadas, mas 
parcerias público-público, principalmente em duas es-
feras, esfera municipal e esfera federal, que acabaram 
interagindo de uma forma tão boa, acabando gerando 
frutos para todos de forma tão positiva, tanto no aspec-
to social, da população, tanto no aspecto acadêmico, a 
gente observando resultados e ficando muito feliz com 
os resultados acadêmicos obtidos com isso, vendo a 
evolução e o crescimento dos monitores” (E6).

“Tão certo, então, acho que a casa vai deixar como le-
gado o exemplo de que realmente a parceria entre uni-
versidade e prefeitura pode dar certo. Isso tem muito 
a ver com uma parte das universidades públicas que é 
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menos atendida, que a extensão né? Quando a univer-
sidade se abre para comunidade, então, eu achei muito 
interessante essa parceria pública... muito feliz por fa-
zer parte” (E7).

“Eu entendi a proporção dessa parceria público-públi-
co quando a gente começou a trabalhar juntos, pois a 
universidade trouxe um aspecto acadêmico. A gente 
começou a refletir mais sobre as nossas ações, sobre o 
nosso papel ali no projeto e no que a gente estava entre-
gando para a sociedade. Eu acho que foi incrível fazer 
com que os próprios professores os monitores de sala 
de aula participassem também dessas reflexões” (E8).

O que chama a atenção nesses trechos não é só o trabalho realizado pela 
“Casa da Inovação”, é muito mais as expectativas de um trabalho singular, 
com parcerias e prerrogativas singulares. Isso foi além da distribuição de 
cursos voltados à inclusão digital; os relatos evidenciam a implementação do 
aspecto técnico, mas com referência ao aspecto humano. 

Pensando para além do discutido, com as políticas de inclusão digital e 
suas abordagens para a inovação, antes, porém, é necessário caracterizar a 
sociedade vigente, sendo ela reconhecida pelo predomínio da informação 
acelerada, posta em diferentes dispositivos eletroeletrônicos. Em nível de 
proposição, a sociedade é concebida em face de hiperlinks, mas seus atalhos 
não são tão regulares. Isso posto, a inclusão digital se evidencia a partir de 
agendas e protocolos que se pautam em ações políticas para a democratiza-
ção das tecnologias digitais, envolvendo contradições orientadas pela tessi-
tura da chamada cultura digital, já que podemos chamar a atenção para os 
efeitos das tecnologias digitais como fonte de desigualdades.

Há, no entanto, contrárias conjunturas quanto ao acesso e uso desses re-
cursos por todos os sujeitos, firmando que as tecnologias digitais vão solucio-
nar inúmeras questões. Sendo assim, notamos um pensamento hegemônico 
diante das novas tecnologias, vistas como balizamento para a aquisição do 
conhecimento e no que diz respeito à orientação da acessibilidade para a 
pessoa com deficiência. 

Todo o contexto de discussão abordado neste capítulo expressa a com-
plexidade que é pensar e colocar em prática a acessibilidade digital. Temos 
uma sociedade capitalista com marcas da exclusão em todos os segmentos. 
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Desconstruir atitudes e ações exige tempo e formas de educar a sociedade 
para a inclusão para desestruturar bases sociais que segregam a pessoa 
com deficiência.

Nas entrevistas, os participantes expressaram, mesmo que em ritmo gra-
dativo, as ações relacionadas à acessibilidade na informação e na comunica-
ção e das tecnologias, que foram efetivadas tendo como ponto a participação. 
Em relação a isso, levantamos as questões no próximo capítulo a partir do 
relato do sujeito com deficiência que vai trazer aspectos ligados à participa-
ção nos cursos da “Casa da Inovação”. 
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Capítulo 5 
 
A participação de pessoas com deficiência na 
Casa da Inovação

Neste capítulo, apresentamos as análises dos dados recolhidos a partir das 
entrevistas com dois cursistas com deficiência inscritos no modo online do 
projeto. Por meio disso, a sistematização e a análise dos dados tiveram como 
princípio o segundo objetivo específico da pesquisa: descrever as estratégias 
de acessibilidade digital utilizadas na “Casa da Inovação” para a participação 
da pessoa com deficiência no formato online.

Dessa maneira, a fim de apresentar a discussão dos dados, temos, como 
base, os documentos e a plataforma Moodle do projeto como diário de campo 
para a caracterização das demandas para a acessibilidade, além da referência 
ao debate da inclusão da pessoa com deficiência. A partir disso, efetuamos a 
produção dos dados, sendo eles organizados e apresentados segundo a análi-
se de conteúdo temática (Bardin, 2016). 

As entrevistas seguiram um roteiro específico, abrangendo alguns pon-
tos: 1) a descoberta da “Casa da Inovação”; 2) as condições para o acesso e 
o uso; 3) as perspectivas e vivências pessoais dos usuários; e 4) as condições 
para a acessibilidade. Para isso, realizamos o agrupamento de uma catego-
ria, intitulada de “Categoria 3 — A participação da pessoa com deficiência”, 
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subdividida em dois subcódigos: a) a autonomia, independência e vivências 
e b) apoio, usabilidade e comunicação. 

5.1 Pontos gerais das entrevistas com as pessoas com deficiência

Conforme falado no capítulo três, ocorreram implicações em relação ao 
aceite para a entrevista com as pessoas com deficiência. No primeiro momen-
to, realizamos o contato pelo serviço de e-mail, sendo o convite destinado a 
pessoas de diferentes ciclos, o que revelou um baixo índice de respostas. No 
segundo momento, houve o aceite de dois cursistas de ciclos distintos, que 
identificamos, nesta pesquisa, como E11 e E12. Respectivamente, contamos 
com uma pessoa com deficiência intelectual, com formação a nível médio, 
formação geral, e uma pessoa com deficiência visual e com doutorado em 
andamento na área da Educação.

Em destaque, a entrevista realizada com a pessoa com deficiência intelec-
tual (E11) contou com a presença de um familiar próximo, que também partici-
pou de um dos cursos da “Casa da Inovação” no mesmo período do E11. Esse 
processo se desenvolveu a partir do que chamamos de entrevista apoiada, sen-
do caracterizada pela participação de uma terceira pessoa para a interlocução. 

A figura 12 destaca algumas informações acerca dos entrevistados E11 e 
E12, como os respectivos apoios utilizados nas entrevistas por videoconferência: 

Figura 12 — Participantes com deficiência

Fonte: Elaborada pela autora.
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Descrição da figura 12: O esquema é constituído de quatro retângulos que representam 
o apoio/recurso utilizado para a realização das entrevistas, a deficiência dos entrevis-
tados e a escolarização: o primeiro retângulo é a entrevista apoiada, ligado ao segundo 
retângulo, que é nomeado de E11 — a pessoa com deficiência intelectual – com formação 
no Ensino Médio — formação geral, e o terceiro retângulo é nomeado de E12 — a pes-
soa com deficiência visual, com doutorado em educação em andamento, que é ligado ao 
quarto retângulo nomeado de tecnologia assistiva. Fim da descrição.

Dando continuidade, as perguntas realizadas nortearam a participação 
dos entrevistados no projeto, evidenciando a acessibilidade digital no ma-
nuseio das redes de internet como ponto relevante, assim como o acesso e 
o uso da plataforma virtual de ensino Moodle. Os pontos aqui selecionados 
emergem do roteiro construído, que foi formado por oito questões, sendo as 
respostas analisadas e categorizadas posteriormente. Os trechos das entrevis-
tas, neste capítulo, estão em destaque com recuo esquerdo e aspas. Com base 
nas entrevistas, evidenciamos os três blocos a seguir. 

O primeiro indica como se deu o conhecimento da “Casa da Inovação”, 
enfatizando os motivos pessoais e as pretensões quanto à escolha dos cur-
sos e como teve conhecimento do projeto. O segundo caracteriza o aspecto 
técnico, mostrando os recursos utilizados pelos cursistas para o manuseio 
do hardware e do software, considerando a interatividade com a plataforma 
Moodle. Isso posto, o aspecto humano foi elencado, visando às interações 
humanas para o desenvolvimento das atividades.

O terceiro apresenta as impressões dos cursistas em relação aos cursos 
escolhidos. Logo, com o foco na autonomia e na independência nesse pro-
cesso, tendo em consideração as especificidades e as particularidades de cada 
pessoa, tem-se o caráter extrínseco, dadas as ações do projeto para propiciar 
a participação dos usuários.

 Por conseguinte, os cursistas entrevistados pontuaram suas experiências 
anteriores e a vivência nas redes de internet, referenciando-se como usuário e 
criador nesse contexto. Com o objetivo de identificar a percepção dos cursis-
tas com deficiência acerca do projeto “Casa da Inovação”, a inclusão e a aces-
sibilidade se sobressaem em prol da participação da pessoa com deficiência. 
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5.2 Categoria 3 — a participação da pessoa com deficiência

Código participar 

Subcódigo 4A — autonomia, independência e vivências; e

Subcódigo 4B — apoio, usabilidade e comunicação.

A categoria remete à pessoa com deficiência como usuária nos cursos 
online da “Casa da Inovação”. Tendo em conta o código participar, elenca-
mos os subcódigos, como a autonomia, a independência, as vivências (Brasil, 
2015) e o apoio (AAIDD, 2021) e reiteramos a usabilidade, o conteúdo e a 
comunicação, conforme a literatura levantada (Cruz; Monteiro, 2013; Passe-
rino; Montardo, 2007; Sonza; Nascimento; Egami, 2021). 

Quando se fala em participar, a nomenclatura está presente no corpo das 
leis, perpassa discussões acadêmicas e seu sentido avança para além da es-
trutura da palavra. Reconhecer a integralidade da participação não é fácil, 
dado o seu uso frequente e sentidos variados nos últimos tempos. Para a sua 
compreensão, faz-se necessário resgatar as referências de luta social da pes-
soa com deficiência em relação às diferentes barreiras impostas socialmente. 

Para pensar como se dá o participar nos processos educacionais e sociais, 
é necessário perceber as características, em graus de diferenças e de sujeitos 
envolvidos. O nosso ponto de interesse é pontuar o sentido da participação da 
população com deficiência, como já foi elencado no decorrer desta pesquisa. 
Para conceituarmos esse conceito, utilizamos como orientação a Classifica-
ção Internacional de Funcionalidade, a CIF, criada em 2001, um dispositivo 
para orientações de saúde da OMS, tendo a compreensão do modelo biopsi-
cossocial “[...] para a descrição dos impedimentos corporais e a avaliação das 
barreiras sociais e da participação” (Diniz; Barbosa; Santos, 2009). 

A CIF pauta-se nos aspectos biológicos, psicológicos e sociais, o que pro-
move o alargamento das especificidades humanas, no qual os obstáculos são 
atrelados às estruturas sociais, e não, à deficiência do sujeito. De acordo com 
Pletsch, Melo e Cavalcante (2021), a CIF substitui o Código Internacional de 
Doenças (CID), apresentando uma nova configuração para explicar a funcio-
nalidade da pessoa com deficiência dentro/para a sociedade. 

A questão da funcionalidade da pessoa com deficiência envolve todas as 
funções do corpo, tencionando suas ações e seu envolvimento (CIF, 2004). 
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Quando analisamos a funcionalidade humana, pode-se pensar a respeito da 
autonomia e da independência para o desenvolvimento da participação para 
diferentes atividades/espaços. Quanto à diferenciação desses termos: a auto-
nomia é o poder de controlar determinado ambiente, o que, segundo Aciem 
e Mazzotta (2013), “[...] proporciona uma capacidade concreta dos indiví-
duos efetuarem escolhas e realizarem ações, apoiados em sua autorreflexão” 
(Aciem; Mazzotta, 2013, p. 265); logo, a independência é um termo reconhe-
cido pelo poder decisório nas escolhas pessoais (Brasil, 2015).

Nessa perspectiva, a participação é referenciada como o “[...] envolvimen-
to de um indivíduo numa situação da vida real” (CIF, 2004, p. 13), e isso se 
apresenta pela análise individual e social da vida do sujeito. Ainda segundo 
o documento, a participação indica o sentido de envolvimento, o que é desta-
cado como “[...] tomar parte, ser incluído ou participar numa área da vida, ser 
aceito, ou ter acesso aos recursos necessários” (ibid., p. 17). De acordo com 
Marçal, Sá e Pletsch (2023), a participação envolve “[...] situações de vida, co-
locando o foco na disponibilidade de acesso para a realização das atividades 
cotidianas no meio ambiente” (Marçal; Sá; Pletsch, 2023, p. 107).

Importante destacar que a CDPD (Brasil, 2008) traz, em seu escopo, a pa-
lavra participação, sendo evidenciada nos diversos parágrafos do documento. 
Logo, a participação 

[...] significa que toda pessoa com deficiência tem a ca-
pacidade e o direito de tomar parte ativa na vida da co-
munidade, cada qual à sua maneira (e não passivamen-
te e da forma esperada unilateralmente pela sociedade, 
como antigamente) (Brasil, 2008, p. 74).

O nosso ponto de interesse é o sentido da participação como direito humano 
(ONU, 2006) a partir do uso das tecnologias. A população com deficiência é 
percebida pela marginalização histórica, o que evidencia múltiplos enquadra-
mentos de restrições na sua participação em situações de vida real (CIF, 2004; 
Piccolo, 2015), deslegitimando as subjetividades dos corpos, ocasionando pro-
blemas de encaixes sociais e de repressões identitárias. Com base nisso, 

A incapacidade não é um atributo de um indivíduo, mas 
sim um conjunto complexo de condições, muitas das 
quais criadas pelo ambiente social. Assim, a solução do 
problema requer uma ação social e é da responsabilidade 
coletiva da sociedade fazer as modificações ambientais 
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necessárias para a participação plena das pessoas com 
incapacidades em todas as áreas da vida social (CIF, 
2004, p. 22).

Segundo Sá e Pletsch (2021), a orientação da participação é atrelada ao 
contexto pessoal e familiar e sob o domínio dos fatores que envolvem todo o 
ambiente. Podemos falar da reinvenção da temática da participação na con-
temporaneidade e a forma como é compreendida em relação aos aspectos 
contextuais, que significa que a participação não é uma representação es-
tática, mas uma difusão de ideias, de exposição de barreiras e de condições 
perpetuadas como padrões. Ainda segundo a CIF (2004), “a incapacidade é 
uma questão política” (CIF, 2004, p. 22).

Concentrando-se nessas questões, entre as diferentes sanções que im-
pulsionaram novos olhares à pessoa com deficiência, conforme Freitas 
(2022), “[...] as garantias e os direitos conquistados, como o direito à par-
ticipação plena, não são plenamente efetivados [...]” (Freitas, 2022, p. 76). 
Assim, identificamos as dimensões/categorias do direito à diferença no 
que tange à acessibilidade para a pessoa com deficiência. A esse respeito, 
compreendemos que o conceito de participação pontuado neste trabalho é 
orientado pela perspectiva da inclusão.

Com isso, o nosso contexto de aproximação com os cursistas com defi-
ciência se deu a partir da entrevista por videoconferência, o que nos permitiu 
ouvir diferentes perspectivas diante de particularidades distintas. Importante 
destacar que contamos com a participação de uma pessoa com deficiência 
intelectual e com uma pessoa com deficiência visual (cega). A seguir, sinali-
zamos as conceituações a respeito:

a) A pessoa com deficiência intelectual 

Em relação à nomenclatura, a pessoa com deficiência intelectual recebeu 
numerosas designações no decorrer da história, “[...] desde débil, excepcio-
nal, retardado, deficiente mental [...]” (Pletsch, 2013, p. 3). O uso correto é 
o da terminologia deficiência intelectual, segundo a Associação America-
na de Deficiências Intelectuais e de Desenvolvimento (AAIDD). Ademais, 
cabe dizer que o termo deficiência intelectual é uma expressão adotada para 
designar “[...] limitações significativas no funcionamento intelectual e no 
comportamento adaptativo e está expresso nas habilidades práticas, sociais 
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e conceituais, originando-se antes dos vinte e dois anos” (AAIDD, 2022, p. 
33, tradução nossa).

Essa concepção, dessa forma, evidencia um estado particular de funcio-
namento que começa na infância e é multidimensional, sofrendo interferên-
cias mediando o apoio dado à pessoa com deficiência intelectual, não sendo 
uma condição estática e permanente (AAIDD, 2022).

b) A pessoa com deficiência visual

A terminologia deficiência visual é ampla e engloba diferentes sujeitos 
que, conforme Figueiredo (2014), pode abordar “[...] desde a cegueira total, 
ou completa ausência de luz, até pessoas com dificuldade visual que não con-
seguem atingir os padrões visuais de um indivíduo de visão normal, definido 
tecnicamente como vidente” (Figueiredo, 2014, p. 43). 

Ainda de acordo com o autor, a classificação médica era o ponto-base 
para o diagnóstico da deficiência visual, fosse a pessoa cega, fosse a pessoa 
com baixa visão. Contudo, ocorreram novas orientações, levando em conta o 
fator educacional para a identificação. A esse respeito, segundo Bruno (1999),

[...] o indivíduo é: a) educacionalmente cego (percep-
ção de imagens e outras formas, mas impossibilidade 
de leitura de formas escritas); b) tem baixa visão (vi-
são prejudicada na leitura de formas escritas); c) possui 
cegueira total (ausência total de visão) (Bruno, 1999 
apud Figueiredo, 2014, p. 45).

A aproximação dos entrevistados com o projeto ocorreu pela propaganda 
realizada pelas redes de internet, assim como todo o processo de inscrição 
e ingresso, em decorrência do contexto da pandemia. Em relação à escolha 
do curso, é de extrema relevância compreender as motivações pessoais dos 
entrevistados, sendo que o entrevistado E11 escolheu o curso Programação 
de Games, e o entrevistado E12 escolheu o curso de Criação de Aplicativos. 
Destacamos, a seguir, os trechos a respeito, além das vivências, da autonomia 
e da independência para essas escolhas.

“Eu entendo um pouco um pouquinho de tecnologia, 
porque eu sou meio que fissurado e meio apaixonado 
por essa área” (E11, entrevistado).
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“A gente já procurou esses cursos, sabe? A gente não 
consegue achar, então, a gente estimula ele a procurar 
na internet. E aí, como ele tem essa facilidade e ele 
já criou esse ambiente aqui e, também, por conta do 
período da pandemia, isso acabou se efetivando e ele 
dominando essa área” (E11, apoio familiar).

Eu pensei no que seria mais útil para mim no meu dia 
a dia e na minha vida acadêmica. Então, o curso foi 
escolhido dentro desses critérios” (E12).

Todavia, para que, de fato, o processo de interação e de interatividade 
ocorresse, os entrevistados elencaram apoios/recursos próprios, conforme as 
suas especificidades e suas necessidades. Em relação ao entrevistado E12, o 
seu acesso se deu a partir do uso do computador, especificamente o notebook, 
tendo a disponibilização do serviço de tecnologia assistiva, como destacamos 
no trecho a seguir. “Eu uso o NVDA, que é um leitor de tela do Windows. E 
uso o navegador Google Chrome ou Microsoft Edge” (E12).

No trecho anterior, o E12 fala da tecnologia assistiva Non Visual Desktop 
Access (NVDA), que é um software de código aberto que vai ler o sistema 
operacional Windows, como também pode ler “[...] em relevo com o auxílio de 
um hardware linha Braille, equipamento que reproduz o que está escrito na tela 
do computador para o sistema de escrita braile” (Soares; Ramos, 2020, p. 9). 

Santos et al. (2020) consideram os leitores de tela com grande relevância 
para a orientação da pessoa com deficiência visual, assim como considera 
o impacto da tecnologia assistiva para o desenvolvimento de “[...] um pa-
pel mais autônomo, participativo, comunicativo e ativo, tanto na sociedade, 
como também nos processos de ensino e aprendizagem (Santos et al., 2020, 
p. 10). Acerca do software de código aberto, Dias (2011) o considera como 

“[...] importante para a apropriação da tecnologia pelo usuário, [...] que o aluno 
faça customizações de acordo com suas necessidades e até realize melhorias 
no programa” (Dias, 2011, p. 80). 

Ainda elencado pelo E12, os navegadores específicos para seu uso, como 
pessoa cega, são o Google Chrome ou Microsoft Edge, caracterizados como 
acessíveis segundo a sua vivência como usuário das redes de internet. Quanto 
a isso, Soares e Ramos (2020) mencionam que o navegador Google Chrome

[...] é capaz de rodar em conjunto com outros recursos 
do computador e possui funcionalidades assistivas para 
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pessoas com deficiência visual. Além disso, a compa-
nhia Google oferece recursos online de acessibilidade 
e extensões, dando independência aos usuários (Soares; 
Ramos, 2020, p. 6). 

Visando entender a participação do entrevistado E11, segundo o usuário, não 
ocorreu, especificamente, o uso da TA, sendo o acesso aos cursos realizado por 
um computador de mesa, modelo desktop. Para compreender a diferenciação 
posta aqui, o uso do computador por E11 indica uma tecnologia, um recurso 
computacional, e não uma TA, já que esses recursos e serviços podem ser “[...] 
mouses e/ou teclados adaptados, acionadores, leitores de tela, recursos de am-
pliação e contraste, sistemas de comunicação alternativa, Libras (Língua Brasi-
leira de Sinais), dentro outros tantos” (Sonza; Nascimento; Egami, 2021, p. 13).

Identificamos o apoio familiar junto ao E11, desde o ato da inscrição no 
projeto até o acesso ao curso pela plataforma Moodle. Importante destacar 
as vivências do E11, que demonstrou habilidades no manuseio das redes de 
internet e nos demais recursos e aplicativos disponibilizados em rede. Tais 
realizações indicam seu conhecimento para o acesso e o uso das tecnologias 
digitais, sendo destacado o apoio humano em diferentes trechos da entrevista. 

“Eu tenho muita ideia. Minha mãe aprova, e eu também 
tenho aprovação do meu pai. Eu tenho muitas ideias, 
e eu tenho um caderno só das minhas ideias. Sim, eu 
tenho o bruto do material. Eu sei o que eu quero do 
produto” (E11, entrevistado).

A fim de entender como se deu o acesso à “Casa da Inovação”, no que 
diz respeito às TIC utilizadas para a inscrição, como o processo de intera-
tividade com a plataforma Moodle e demais interações, deparamo-nos com 
as seguintes respostas do E11 e do seu familiar, que nomeamos aqui como 

“apoio familiar”.

“Sei que a gente chegou a fazer a inscrição e chegou 
a fazer o primeiro, a primeira entrada na plataforma” 
(E11, entrevistado).

“A ideia é que a gente pudesse fazer o curso juntos, na 
plataforma. É o dele, o meu, e a gente pudesse fazer jun-
to, um ajudando o outro. Eu me inscrevi, e ele se inscre-
veu também” (E11, apoio familiar).

https://go.atlasti.com/63d36c3e-14a7-459b-a50a-335d3d76acc1/documents/b519cca6-2145-4e69-b099-b3817358d070/quotations/d2c3b273-ede0-4466-9ff0-6f7542f74291
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Os trechos destacados indicam uma parceria, o que nomeamos como 
apoio no acesso e no uso das TIC. Quanto à definição de apoio, que é signi-
ficativa para compreensão das interações e da interatividade, é um conceito 
que se associa com a participação. Conforme a AAIDD (2021), 

Os sistemas de apoio são uma rede interconectada de 
recursos e estratégias que promovem o desenvolvimen-
to e os interesses de uma pessoa a melhorar o funcio-
namento individual e o bem-estar pessoal. Os sistemas 
de suporte eficazes são centrados na pessoa, holísticos, 
coordenados e orientados para os resultados (AAIDD, 
2021, p. 92, tradução nossa).

De acordo com Cordeiro (2023), o apoio pode ser organizado através do 
recurso/produto material e imaterial, com a interação humana e a interati-
vidade com a tecnologia digital e os serviços e recursos da TA. Logo, ainda 
segundo a autora, 

Com implementação de recursos e estratégias de cur-
to, médio, ou longo prazo, podendo ser no ingresso ou 
permanência em diferentes situações (na escola, no 
trabalho e/ou no sistema de saúde, por exemplo), com 
o propósito de avançar no desenvolvimento individual 
da pessoa com deficiência (Cordeiro, 2023). 

As práticas nos cursos da “Casa da Inovação”, no que diz respeito ao 
aspecto técnico com a plataforma Moodle, possibilitaram a disponibilização 
de determinados recursos de tecnologia assistiva nesse ambiente de ensino. 
Entre as diferentes possibilidades e recomendações a respeito do AVA, o 
oferecimento de recursos e suporte de acessibilidade ainda apresentam res-
trições e barreiras (Wilkens et al., 2021) para corresponder às expectativas de 
diferentes usuários, como a pessoa com deficiência (Dos Santos et al., 2021). 
A partir disso, deparamo-nos com as seguintes respostas dos entrevistados:

“Eu tenho muitos cursos gratuitos. Não exatamente pela 
Casa da Inovação, mas por outras instituições públicas. 
Eu aproveitei e eu pensei: Bom, eu vou aproveitar, eu 
vou tentar fazer esses cursos, mesmo não tendo nada 
específico para a pessoa com deficiência. Eu pensei: Ah, 
eu vou fazer assim mesmo, vou tentar, eu vou encarar. 
Eu sei que, com isso, eu posso encontrar a falta de aces-
sibilidade, eu posso encontrar dificuldades. Como nesse 
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curso, eu encontrei dificuldades na realização das tare-
fas, mas aí eu comuniquei com a coordenação, e eles 
adaptaram” (E12).

“Eu comecei, mas só que teve problemas de login, teve 
problemas de pareamento no site ali. Então, no meu lado, 
eu não consegui fazer algumas coisas. Eu entendo um 
pouco, um pouquinho de tecnologia, porque eu sou meio, 
meio apaixonado por essa área” (E11, entrevistado).

A partir dos trechos das entrevistas, que acentuam as dificuldades para a 
vivência do acesso e do uso dos meios, elencamos pontos que afetam a auto-
nomia e a independência dos sujeitos e que, segundo os entrevistados, foram 
associados ao meio que foi disponibilizado, a plataforma Moodle. O técnico/a 
pedagogia/o humano, a função social do projeto e a pandemia se relaciona-
ram, mas com um peso maior atribuído à acessibilidade digital. 

Como principais determinantes das limitações para a participação, E12 
relatou como o recurso/apoio deve ser pensado com e para a diversidade de 
cursistas. Isso acentua a necessidade de atenção à construção de condições e 
possibilidades pensadas juntamente com os usuários, dadas as especificidades 
de cada pessoa, direcionando diferentes ações e oportunidades de escolha. No 
que diz respeito à pessoa com deficiência visual, trouxemos o trecho a seguir:

“O que acontece quando você faz algum curso na área de 
informática, se não for um curso preparado por e para 
as pessoas com deficiência visual, você sente falta de al-
gumas informações específicas para o público com defi-
ciência visual, alguns macetes, alguns atalhos de teclado 
específicos do NVDA, do curso ensinar isso. Então, você 
acaba aprendendo, acaba, aproveita, aproveita mesmo, 
aproveita o curso mesmo assim, aproveita!” (E12).

O trecho acima mostra a preocupação em relação à acessibilidade digi-
tal, que deve ser o primeiro ponto intencional ao tratar-se da diversidade de 
usuários em rede, o que está implicitamente ligada à participação das pes-
soas (Sonza; Nascimento; Egami), como o desenvolvimento, organização de 
ambientes, artefatos e sistemas mediante ao diálogo entre usuário e criador, 
entre técnico e legislador. 
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Dado isso, E12 contribui para a reflexão em relação a determinado curso 
no projeto, que era de interesse pessoal, mas que não efetivou sua inscrição 
por causa das possíveis barreiras.

“Eu até pensei em fazer o curso de Audiovisual, [...]. 
Eu até queria ter feito isso, mas eu pensei no desafio. 
Por ser uma pessoa cega, trabalhar com audiovisual é 
ainda, é um desafio muito grande, tanto para a pessoa, 
como para quem ministra o curso” (E12).

E11 relatou dificuldades, por se tratar especificamente do curso Progra-
mação de Games, com o exercício de roteirizar histórias no papel que o curso 
exigiu. Demonstrando uma preocupação com o registro de ideias para o de-
senvolvimento de games, notamos o seguinte diálogo:

“Do projeto, eu tenho até um post-it ali para eu conseguir 
botar no papel, colocar mais ali. Eu tenho um pouco de 
dificuldade de colocar alguma coisa no papel. Eu tenho 
a continuidade do papel, porque eu tenho 1000 ideias 
que passam na minha cabeça” (E11, entrevistado).

“Então deixa eu tentar ver se é isso que você está falan-
do. Você tem as ideias, os projetos, rascunha roteiros, 
histórias para construir. Então, são esses games e es-
sas histórias que você quer construir nos aplicativos e 
desenvolver nos jogos? É isso que você está dizendo?” 
(E11, apoio familiar).

“Isso! Queria ser o cara criativo, tipo na mecânica, tipo de 
história, ter uma ideia diferente que pode surgir do nada. 
Eu sou um cara que ‘puff’, tem uma pinta no meu cérebro. 
‘Puff’! O botão ali tá ligado” (E11, entrevistado).

“Acho que ele quer dizer que é criativo” (E11, apoio 
familiar).

A narrativa acima vai ao encontro de diferentes formas de acesso à in-
formação e conhecimento, pensando na apropriação particular dos sujeitos. 
A pessoa com deficiência intelectual é observada por questões diversas na 
sociedade, como em razão de sua escolarização, sendo o sujeito “[...] respon-
sabilizado pela sua condição de não aprendizagem e não as causas intra e 
extras escolares que impactavam de forma negativa na aprendizagem desse 
aluno [...]” (Plestch; Oliveira; Araújo, 2015, p. 42). 
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Com relação ao mercado de trabalho, as pesquisas mostram diferentes 
impasses para a alocação da pessoa com deficiência intelectual em atividades 
laborais formais (Frederico; Laplane, 2020). As oportunidades de emprego 
são mais reduzidas em decorrência da baixa escolarização, das lacunas na 
formação profissional e pelas concepções segregacionistas voltadas para essa 
população (Redig; Mascaro, 2017). Além disso, no Brasil, a atenção para 
a qualidade de vida da pessoa com deficiência intelectual nas pesquisas é 
considerada escassa, sendo as relações interpessoais desses sujeitos pouco 
referenciadas (Garcia; Pereira, 2021).

A descrição dos interesses e das dificuldades foi obtida por meio do pró-
prio entrevistado. Além disso, inicialmente, E11 pontuou seus interesses e 
suas dificuldades como usuário e criador nas redes de internet. 

“Você disse que a sua dificuldade é colocar esse roteiro 
no papel? Essa foi sua maior dificuldade no curso Pro-
gramação de Games?” (pesquisadora).

“Porque, de vez em quando, sim, mas é assim: Eu, [...], 
eu aprendi coisas que é o que nem sempre tem, nem 
tem como fazer as coisas sozinho. Então, eu procuro 
alguma ajuda da internet e de pessoas mais experien-
tes” (E11, entrevistado).

A questão que pode ser colocada aqui é: fica evidente a importância do 
apoio à pessoa, bem como a valorização das suas vivências para a parti-
cipação ampla na sociedade. A esse respeito, “[...] conhecer os termos da 
participação social da pessoa com deficiência intelectual pode colaborar para 
equacionar os problemas existentes e auxiliar na formulação de soluções” 
(Frederico; Laplane, 2020, p. 466). 

Dadas a construção e a adoção de soluções, considerando os aspectos 
técnicos e os aspectos humanos, no intuito de potencializar as relações que 
ocorrem no processo, bem como a aproximação entre usuários e criadores, 
a partir da comunicação e do apoio dentro do projeto “Casa da Inovação”, 
destacamos o seguinte trecho de E12:

“Na verdade, a minha maior dificuldade foi no acesso aos 
exercícios e às avaliações. E aí eles tiveram contato com 
a coordenação e adaptaram a minha maior dificuldade, 
que foi nesse acesso, no acesso aos questionários” (E12).
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Dentre as dificuldades vivenciadas, o apoio relacionado ao ambiente 
Moodle contribuiu para o desenvolvimento de planos e estratégias de inter-
venção, que podem, então, ser avaliados para a independência e autonomia 
do sujeito. Assim como compreender que a participação da pessoa com de-
ficiência visual vai além “[...] do simples uso de técnicas” (Aciem; Mazzota, 
2013, p. 264).

No decorrer dos ciclos online, a coordenação do projeto se deparou com 
várias alternativas durante a busca de informações para tornar a plataforma 
Moodle mais acessível, sendo recolhido o feedback dos cursistas no decorrer 
do projeto. Na sequência, vale destacar o que a “Casa da Inovação” apresen-
tou para propiciar a acessibilidade digital para seus usuários:

•	 Emissão de relatório com indicativo de inscritos em 
cada curso, com o indicativo de alunos com necessida-
de de recurso de acessibilidade digital;

•	 Levantamento, instalação e testagem de aplicativos 
para agregar acessibilidade ao Moodle e ao Linux, os 
quais não se limitam ao ensino online. Dentre os apli-
cativos (gratuitos) levantados e testados, realizamos 
algumas sugestões para cursistas surdos e alunos ce-
gos ou com baixa visão. É importante ressaltar que a 
grande oferta de dispositivos e versões podem causar 
algum tipo de incompatibilidade;

•	 Coordenação no desenvolvimento e/ou instalação de 
recursos de contrastes, o ajuste no tamanho da fonte e 
do Vlibras, no Moodle;

•	 Instalação, teste e validação de plugins para melhoria da 
interação no ambiente virtual, como recursos para vídeo 
conferência e produção de vídeos educacionais previstos 
para as aulas de produção audiovisual, por exemplo; 

•	 Formação de bolsistas para a produção de material di-
dático. Com destaque para a importância do design do 
material, possibilitando que os leitores de telas reco-
nheçam o conteúdo disponibilizado, seja no formato 
pdf ou texto dentro do curso no Moodle, igualmente 
aplicado ao material usado online (D8, 2020).

As restrições para a participação da pessoa com deficiência nos ambientes in-
dicam diferentes barreiras, com diferentes expressões, seja no meio acadêmico, 
seja no meio comercial, seja em outros. Com isso, os autores Anaby et al. (2013) 
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identificam a falta de apoio seja no quesito familiar/serviços, seja em relação às 
faltas/aplicações das políticas de direito. Também pontuam a barreira atitudinal, 
que é o ponto mais referenciado no estudo. Diante disso, a participação tem sua 
aplicação e consequência nos mais diversos domínios, o que, de acordo com 
Frederico e Laplane (2020), revela-se “[...] como direito e sinuoso e tenso, com 
avanços e retrocessos que marcam os diferentes momentos históricos e refletem 
o movimento das forças políticas e sociais” (Frederico; Laplane, 2020, p. 470).

Dessa forma, a participação nas redes de internet, como também no aces-
so e uso de recursos, é uma característica presente na fala dos entrevistados 
(E11 e E12), que são usuários que contam com formas de apoio, com o ser-
viço da TA e com equipamentos que possibilitam a interatividade com a 
máquina. A seguir, E11 pontua o seguinte:

A internet, nem nenhuma outra pessoa, apenas você 
como usuário da internet tem essa autonomia, essa fa-
cilidade de navegação. E sempre, sempre a minha mãe 
procurou me ajudar no presencial. [...]. Minha mãe faz 
de tudo para me apoiar, pra eu melhorar em outras coi-
sas. Eu sei que também na internet, [...], eu aprendi mui-
ta coisa na internet” (E11, entrevistado).

O cenário de construção e da conexão com as tecnologias, com o intuito 
no ensino online, não se configura para todos, tampouco propicia a garan-
tia de autonomia e de independência para vivenciar esses processos. Os en-
trevistados apontaram negativas quanto ao uso da plataforma Moodle, bem 
como restrições pontuais, como destacamos com o trecho de E12:

“Então, para mim, o que foi negativo? Mas, mesmo as-
sim, poxa, eu acho que só de conseguir entrar, parti-
cipar, é bem legal, né? O que foi negativo é de não ser 
contempladas no curso as especificidades do leitor de 
tela em NDVA. Eu acho que pensar nisso é pensar super 
pra frente. É algo, assim, visionário mesmo, sabe? [...] 
Eu acho que fica até uma ideia para próximas versões 
do curso. [...] E nesse suporte, não um suporte técnico, 
mas um suporte educacional especializado na área da 
deficiência visual. E vê alguém que possa fazer esse su-
porte na área de deficiência auditiva, que eu acho que 
vai agregar bastante” (E12).
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No que tange à orientação e segurança das pessoas, o uso de diferen-
tes softwares é pertinente, considerando as especificidades de cada usuário, 
como também a atenção à validação do recurso técnico pelos usuários. Para 
Santos et al. (2020): 

[..] é importante valorizar o papel dos diversos aplica-
tivos, softwares e sistemas operacionais que têm como 
objetivo proporcionar às pessoas com deficiência vi-
sual oportunidades necessárias para o desempenho de 
atividades laborais, de entretenimento, interação, al-
cançando autonomia, independência e inclusão social 
no dia a dia (Santos et al., 2020, p. 13).

Desse modo, refletir sobre planejamento, utilização e modo como a “Casa 
da Inovação” propicia a acessibilidade digital é uma forma de oportunizar 
novas experiências. Destacamos o trecho do E11, que cursou Programação de 
Games, que tinha como ementa: “[...] dar vida aos objetos, criando interfaces, 
criando botões, dando funcionalidades aos botões, criando cenários e perso-
nagens, animando os personagens e elaboração de jogos digitais” (D5, p. 13):

“Fazer um aplicativo não um bicho de sete cabeças, mas 
eu tinha, na tecnologia da programação, é que você 
tem que aprender a ler e entender a matemática. Ma-
temática é matemática! Eu nunca fui apaixonado por 
tanta matemática. Eu nunca fui apaixonado, porque 
minha mãe sabe a prova concreta. Quando eu era pe-
queno, eu tinha dificuldade em matemática, em física, 
em geometria, eu já era bom. Tipo, eu estava na média 
entre os 80, em português uns 80. A minha redação era 
boa” (E11, entrevistado).

Verifica-se que o projeto “Casa da Inovação” passou por reformulações ao 
logo dos ciclos, dando continuidade no atendimento das especificidades, aten-
dendo ao feedback dos usuários, a fim de transformar a experiência do projeto 
para atuações futuras, tendo o desafio do ensino online para a pessoa com 
deficiência e o melhoramento das ações de acessibilidade digital, com aplica-
ções no Moodle. No caso de E11, ele não conluiu o curso de Programação em 
Games, destacando a desvantagem do ensino online conforme o trecho a seguir.

“A desvantagem é que se você pega, você vai lá e faz o 
curso. Do nada, tu não quer fazer mais nada. A gente 
fica desestimulado ainda mais. Mas como é que a gente 
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fala, fica mais, mais fácil de desistir do curso online.” 
(E11, entrevistado).

Sobre a participação da pessoa com deficiência intelectual na sociedade, 
ainda é recente o olhar para esse público nas pesquisas (Glat; Plestch, 2009). 
Analisando as contínuas implicações construídas historicamente, essas ain-
da são notadas por rótulos de incapacidade para essa população (Frederico; 
Laplane, 2020; Redig; Mascaro, 2017). As dificuldades e as baixas perspecti-
vas quanto aos processos de ensino, de aprendizagem e de desenvolvimento 
da pessoa com deficiência intelectual continuam fortemente presentes nas 
perspectivas colocadas para a sua trajetória. Tradicionalmente, seus limites e 
fracassos são ligados à deficiência, no sentido de que as barreiras sociais são 
pouco questionadas.

Em reflexão sobre o processo e conclusão do curso de Criação de Aplica-
tivos, o entrevistado E12 destacou que:

“Embora eu pense que, mesmo não sendo um curso 
acessível e específico para deficientes visuais, eu acho 
que pensar na possibilidade de receber pessoas com de-
ficiência visual, de receber pessoas surdas, você já tem 
que pensar no curso dentro de outra perspectiva. Você 
não pode pensar num curso só porque só tem os con-
teúdos de uma maneira geral, mas que tem conteúdos 
de uma maneira específica também para esse público. 
Não seriam conteúdos separados, não, poderiam cons-
tar ali para todos. Eu acho que, inclusive, iria agregar 
para quem não tem deficiência nenhuma, ele saber. Opa, 
esse curso foi pensado também para uma pessoa que 
tem deficiência visual. Esse curso foi pensado para uma 
pessoa que tem deficiência auditiva. Eu acho que seria 
maravilhoso. Seria melhor ainda!” (E12).

Este capítulo teve como objetivo descrever as estratégias de acessibili-
dade digital utilizadas na “Casa da Inovação” para a participação da pessoa 
com deficiência no formato online, além de dar voz aos usuários participan-
tes desse processo. 

Se, por um lado, a tecnologia digital é um recurso usado como estratégia em 
prol de determinada ação; por outro lado, ela não pode ser simplificada como 
ferramenta/instrumento, sendo descaracterizada, ou sem intencionalidades 
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(Pischetola, 2018). Em relação ao apoio, a sua necessidade para favorecer a in-
clusão das pessoas é notada no decorrer das entrevistas, No entanto, a sua falta 
contribui para a não participação em determinado contexto. 

No que tange às ratificações das crescentes políticas de inclusão, a acessi-
bilidade de recursos e de sistemas digitais é um dos pontos de interesse para 
a participação ampla na sociedade. Logo, a acessibilidade não é uma opção 
ou algo restrito, mas uma necessidade que deve estar ao alcance da pessoa, 
facilitando as atividades de vida propostas do cotidiano, a fim de se ter mobi-
lidade e progresso nas atividades. 

Em síntese, neste capítulo, destacam-se alguns pontos: as interfaces aces-
síveis ao usuário nas redes de internet e a projeção dessas interfaces pensando 
nos possíveis usuários, juntamente com as pessoas utilizadoras. Em alguns 
momentos, no que se refere ao conhecimento específico sobre a autonomia 
e a independência, são extensões para compreensão das dimensões da aces-
sibilidade que se complementam entre si. A acessibilidade frequentemente é 
mencionada por questões que envolvem a arquitetura de edifícios, mas, para 
a compreensão da participação, para se pensar nesse conceito, precisamos ir 
além dos aspectos técnicos; falamos de oportunizar diferentes vivências nos 
ambientes, como na informação, na comunicação e nas tecnologias. 

Destacamos o dimensionamento da acessibilidade, passando por implica-
ções técnicas e práticas, contribuindo para novas percepções e possibilida-
des na participação da pessoa com deficiência. Pensar na acessibilidade vai 
além do aspecto técnico/instrumental, pois oportuniza diferentes vivências 
em diversos ambientes e situações, além de descaracterizar o comprome-
timento orgânico, dando ênfase à pluralidade humana. Nesse sentido, um 
dado evidenciado é que não basta oferecer a tecnologia digital por si só. É 
preciso garantir o apoio e o suporte humano para que, de fato, a pessoa com 
deficiência tenha o direito pleno para participar dos processos sociais, sejam 
eles presenciais, sejam online.
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O século XXI está associado ao intenso desenvolvimento tecnológico, 
com grandes proporções e diferentes implicações econômicas, educacio-
nais, éticas e políticas. Frente às desigualdades brasileiras, o entendimento 
dessas questões não está desvinculado das trajetórias históricas, tampouco 
dos contextos vivenciados pelos sujeitos. Observando algumas caracteriza-
ções, a história da população com deficiência se relacionou com intenções 
religiosas e a hegemonia médica, como a observação do ser humano pela 
ausência daquilo que é biológico. 

A sociedade contemporânea tem desafios que envolvem a inclusão e a 
acessibilidade para a pessoa com deficiência nos seus diferentes âmbitos. 
Nesse contexto, este livro teve como objetivo geral analisar a participação 
e a acessibilidade para a pessoa com deficiência, tendo como campo um 
projeto de inclusão digital nomeado +Casas da Inovação. Em conformida-
de, tivemos como objetivos específicos analisar as concepções da equipe 
do projeto +Casas da Inovação sobre a acessibilidade e inclusão digital e 
descrever as estratégias de acessibilidade digital utilizadas no projeto para 
a participação da pessoa com deficiência no formato online. A partir disso, 
dois pontos foram considerados centrais: a acessibilidade e a participação. 
A acessibilidade com vista às ações concretas, e a participação com foco no 
desenvolvimento dos sujeitos. 
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Dado o contexto vivido, destacamos a pandemia da Covid-19 nesse per-
curso, que alterou os processos tanto do campo quanto da pesquisa. No en-
tanto, tal cenário conduziu novas práticas e estruturou novos vínculos e pos-
sibilidades. Analisando o percurso relatado por essas lentes, os resultados 
indicaram perspectivas e orientações para o público com deficiência, eviden-
ciando as dimensões da acessibilidade e da inclusão com base nos direitos 
humanos a partir de um contexto específico de uma pandemia.

A esse respeito, é oportuno mencionar os participantes com deficiência da 
pesquisa, uma pessoa com deficiência intelectual e uma pessoa com deficiência 
visual (cega). Visando atingir os objetivos, utilizamos a abordagem qualitativa 
com a análise de conteúdo segundo Bardin (2016). Com isso, foram possíveis a 
produção dos dados, a construção da análise e a codificação do material.

Como pontuado anteriormente, a pesquisa esteve articulada a dois proje-
tos de pesquisa descritos a seguir: 1) Tecnologia de Informação e Comunica-
ção (TIC) e inovação nos processos de escolarização na educação inclusiva: 
diferentes contextos no Brasil e na Espanha; e a 2) Implantação do Projeto 
+Casas da Inovação. Respectivamente, o primeiro projeto foi balizador para 
as discussões sobre o acesso e o uso da tecnologia nos processos de ensino e 
aprendizagem, e o segundo foi o campo de pesquisa que propiciou os espaços, 
as informações e os participantes.

Quando a pauta é a acessibilidade, remete-nos à ideia de uma ação; dentro 
dessa perspectiva, notamos as condições e as possibilidades para a participa-
ção ampla da pessoa com deficiência nos diferentes contextos educacionais 
e sociais. Isso envolve mais do que a eliminação de barreiras arquitetônicas 
e de barreiras urbanísticas, pois evidencia a construção de cenários mais 
inclusivos, voltando-se para a acessibilidade em suas diferentes esferas para 
a pessoa com deficiência. Ao procurar explorar tal fato, compreendemos a 
inclusão como perspectiva, política e possibilidade de superar antigas clas-
sificações e enquadramentos que deslegitimam as múltiplas subjetividades e 
possibilidades de existência humana.

Discutimos e defendemos, ao longo da tese, que a acessibilidade possui 
uma dimensão histórica; assim, não podemos ignorar a sua temporalidade. 
De modo geral, passamos a representar a acessibilidade digital como proces-
so que afeta a autonomia e a independência das pessoas, não caracterizando 
a tecnologia digital como seu fim, mas os aspectos. 
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A esse respeito, os estudos nacionais apontam a constituição da partici-
pação da pessoa com deficiência na chamada sociedade da informação e do 
conhecimento, dadas a interação e a interatividade, como também sua posição 
como usuário e como criador. A acessibilidade ocorre a partir da identificação 
e da eliminação de barreiras. A esse respeito, muitos estudos nacionais indi-
cam que a visibilidade da pessoa com deficiência como usuário não ideal, o que 
acarreta obstruções para o seu acesso e para o seu uso em relação às recentes 
tecnologias digitais. 

Ainda em nível nacional, são observados programas e projetos quanto à 
interatividade ou inclusão tecnológica, mas, considerando o vasto território 
brasileiro, os modelos denominados de inclusão digital são geralmente pa-
dronizados, tendo em vista os aspectos técnicos; contudo, isso não garante a 
participação de todas as pessoas, tampouco propicia a inclusão e a acessibi-
lidade para a pessoa com deficiência. Nossa investigação mostrou que, para 
além das dimensões tecnológicas, faz-se fundamental garantir suporte/apoio 
humano e a necessidade de maiores investimentos na pesquisa científica e 
desenvolvimento de recursos de acessibilidade digital. 

Com isso, a pesquisa realizada aponta para a ampliação do olhar, conside-
rando a acessibilidade na perspectiva da inclusão, caracterizando suas múl-
tiplas categorias, sendo que a tecnologia digital perpassa as ações da acessi-
bilidade. Logo, a acessibilidade digital requer atenção à inconstância técnica 
e humana, buscando estudos multidisciplinares, envolvendo diferentes áreas, 
usuários, criadores e legisladores. 

Frente ao exposto, podemos afirmar que a acessibilidade digital não é vis-
ta aqui, resumidamente, como instrumento/ferramenta/técnica. Compreen-
demos, a partir da nossa pesquisa de doutorado, que colocar em prática a 
acessibilidade digital evidencia três processos que estão interligados e no 
mesmo nível hierárquico (sem sobreposição de papéis), precisando estar ali-
nhados na sociedade:

a.	 a participação da pessoa com deficiência na perspectiva dos direitos 
humanos;

b.	 políticas públicas relativas às demandas desse grupo para a acessibi-
lidade digital; e

c.	 a eliminação das barreiras de comunicação, de informação e das tec-
nologias para a pessoa com deficiência.
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Ao longo da análise, defendemos a perspectiva da inclusão e das ações 
voltadas à acessibilidade para criação de condições e possibilidades para par-
ticipação da pessoa com deficiência. Nossa investigação apontou que garantir 
a acessibilidade demanda recursos tecnológicos e suportes humanos. A aces-
sibilidade digital não se restringe aos aspectos técnicos, mas tem relação com 
os aspectos humanos, como o social e as subjetividades de cada um, a partir 
das especificidades, da necessidade de diferentes apoios e dos sentidos dados 
de forma individual para a participação no acesso e no uso da tecnologia. 

A participação plena no ambiente digital voltado para pessoa com defi-
ciência requer que se pense na especificidade pertinente à deficiência, mas 
tendo como base os aspectos que envolvem cada sujeito, de acordo com seu 
nível de uso, vivências e conhecimento construído. Isso ficou evidente com 
os participantes com deficiência a partir do apoio na realização dos cursos 
online. O apoio nem sempre será constituído pelo humano ou pelo recurso, 
mas essa diferença será notada nas relações entre usuários e meios, tendo a 
tecnologia assistiva e os recursos com fundamento na usabilidade.

Também ficaram evidentes na nossa pesquisa os princípios do Desenho Uni-
versal para Aprendizagem, sendo caracterizado pela acessibilidade metodológi-
ca dentro dos processos de ensino e aprendizagem no ambiente digital. Tendo 
em vista a redução de barreiras educacionais, o DUA pode contribuir para uma 
nova cultura educacional, considerando diferentes meios de representação, de 
engajamento e de ação e expressão, não sendo generalizado para todos. 

A “Casa da Inovação” apresentou alternativas visuais e auditivas, como 
também possibilidades para o suporte de leitura e linguagem que englobas-
se a todos. A proposta metodológica do projeto apresentou, mesmo que de 
forma sucinta, caminhos e possibilidades para solucionar os desafios en-
volvendo a participação e a acessibilidade para a pessoa com deficiência no 
ambiente online. Para tal, a mediação dos coordenadores e monitores nos 
processos de interação e interatividade, associando a variedade de recursos 
disponibilizados, mostraram-se determinantes. Logo, a participação da pes-
soa com deficiência no AVA, mesmo com todo o processo tecnológico, não 
seria possível sem o suporte humano.

Os dados também indicaram que nem todas as demandas de acessibilida-
de digital foram supridas. Todavia, a proposta pedagógica do projeto “Casas 
da Inovação”, já finalizado, trouxe contribuições sobre as possibilidades e 
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condições em atuar com a diversidade e a pluralidade humana em espaços 
online de educação. 

Em síntese, esta tese identificou ações voltadas para o desenvolvimento 
da acessibilidade na comunicação e informação e das tecnologias, entendi-
das, em grande parte dos estudos, como fundamentais para a participação 
ampla das pessoas com deficiência na sociedade. O acesso e o uso das tecno-
logias colaboram na formação e na prática inclusiva e novos recursos foram 
pensados para tal processo. 

Certamente, não demos conta de todos os aspectos que envolvem a aces-
sibilidade digital e a participação da pessoa com deficiência. Temos clareza 
que, a partir desta pesquisa, muitos outros estudos podem e precisam ser 
realizados para aprofundar a análise sobre a participação das pessoas, com 
diferentes deficiências, em plataformas educacionais e sobre os recursos ne-
cessários e estratégias no contexto online. 

O percurso até aqui evidencia que há possibilidades para garantirmos, de 
fato, o direito à participação plena de todas as pessoas em ambientes educa-
cionais online para a autonomia e independência, tenham elas deficiência ou 
não, pois a acessibilidade digital é aqui entendida como um direito humano. 
Nessa direção, esperamos que esta tese possa trazer contribuições científicas, 
políticas e sociais para a área de Educação Especial.
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Izadora Souza aborda, neste livro, uma temática essencial para os dias atuais: 
estratégias de acessibilidade digital adotadas para assegurar a participação de 
pessoas com deficiência em cursos de formação continuada oferecidos em for-
mato digital. Esse é um problema que precisa efetivamente ser enfrentado pela 
sociedade para reduzir desigualdades educacionais e para atender às diretrizes 
da política de inclusão que preveem a redução de barreiras tecnológicas e atitu-
dinais que dificultam o acesso da pessoa com deficiência à educação. 

O livro é resultado de um trabalho de pesquisa desenvolvido durante a pan-
demia de Covid-19, período especialmente complexo e desafiador para a socie-
dade brasileira. Naquele momento, além de termos que enfrentar os enormes 
desafios associados à implementação das medidas sanitárias, vimos eviden-
ciar-se ainda mais o profundo impacto das desigualdades sociais no acesso à 
educação da maioria da população brasileira e, em especial, das pessoas com 
deficiência. O acesso à educação dependia, quase exclusivamente, dos ambien-
tes educacionais digitais, e boa parte delas não dispunham de todos os recur-
sos necessários à acessibilidade.

Para inventariar e analisar dificuldades enfrentadas por pessoas com 
deficiência no acesso a ambientes digitais e estratégias de acessibilidade, a 
pesquisadora acompanhou cursos de inclusão digital oferecidos nas “Casas de 
Inovação” da Prefeitura de Nova Iguaçu. Os resultados evidenciaram a persis-
tência de barreiras tecnológicas, informacionais e atitudinais que comprome-
tem o pleno uso de tecnologias de informação e comunicação por pessoas com 
deficiência, mas também apontam caminhos profícuos para a formulação de 
políticas voltadas ao enfrentamento desse problema.   

Profa. Dra. Rosália Duarte

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio)
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